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Avaliação ambiental estratégica  

1. Introdução 

A avaliação ambiental de planos e programas constitui um processo contínuo e sistemático, que tem lugar 

a partir de um momento inicial do processo decisório público, de avaliação da qualidade ambiental de 

perspetivas de desenvolvimento incorporadas num planeamento ou numa programação que vão servir de 

enquadramento a futuros projetos, assegurando a integração global das considerações biofísicas, 

económicas, sociais e políticas relevantes que possam estar em causa. (Preâmbulo do Decreto-Lei 

nº232/2007, de 15 de junho, na redação atual). 

A avaliação ambiental de planos e programas, ou avaliação ambiental estratégica (AAE), tem na sua base a 

necessidade da prévia avaliação dos impactes no ambiente que um plano ou programa pode suscitar, razão 

pela qual acompanha a elaboração dos mesmos e antecede a respetiva aprovação. É um documento 

vocacionado para o futuro, que tem como fim atingir a sustentabilidade através da avaliação antecipada de 

possíveis efeitos significativos no ambiente, que podem decorrer da implementação do plano. Desta forma, 

é possível a adoção de metodologias adaptadas, e a introdução de soluções alternativas e inovadoras, 

contribuindo para a mitigação de prováveis ou potenciais efeitos, facilitando uma abordagem estratégica, 

que permite a adoção de opções mais abrangentes. 

O presente documento, designado por “Relatório Ambiental Preliminar”, visa dar cumprimento legal 

imposto pelo artigo 5º do Decreto-Lei nº232/2007, de 15 de junho, na redação atual, constituindo o 

segundo documento produzido no âmbito do processo de AAE da alteração do Plano Diretor Municipal de 

Viseu (aPDMV), com adequação ao Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio. 

O procedimento de revisão do Plano Diretor Municipal de Viseu (PDMV) e a respetiva Avaliação Ambiental 

Estratégica foi publicada num momento anterior à publicação da última versão do RJIGT, no Diário da 

República, 2.ª série – n.º 188 – 30 de setembro de 2013, através do Aviso n.º 12115/2013. A classificação 

e qualificação do solo seguem as disposições da anterior legislação, sendo agora o momento de uma nova 

classificação em função dos critérios estabelecidos no Decreto Regulamentar n.º 15/2015, de 19 de agosto. 

Desta feita, a alteração do PDMV decorre do imperativo legal e debruça-se sobretudo numa nova 

classificação do solo urbanizável. Atendendo a que a primeira Revisão do Plano Diretor Municipal de Viseu 

foi aprovada em 2013, completando 7 anos de vigência, considera-se oportuno realizar ajustes, passíveis 

de enquadrar legalmente no procedimento de alteração, que decorrem de outros diplomas e/ou 

orientações e que visam manter este instrumento de gestão territorial atualizado. 

Assim, o presente relatório ambiental preliminar foca-se na avaliação ambiental de natureza estratégica 

estruturada por fatores críticos para a decisão, seus critérios de avaliação e indicadores face às adaptações 
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previstas no PDMV de Viseu e à atualização dos documentos de referência estratégico. Não pretende, por 

isso, ser um novo documento, mas antes uma reflexão crítica às alterações decorrentes da alteração do 

PDMV e uma atualização face aos novos desígnios do PDMV e a atualização do Quadro de Referência 

Estratégica.  

O documento encontra-se organizado de modo a permitir avaliar de forma expedita, através dos quadros 

de análise de tendências e avaliação, as propostas da alteração comparativamente à revisão do PDMV 

aprovado em 2013, de acordo com a estrutura definida no Relatório de Definição de Âmbito e validada no 

âmbito da consulta institucional. 

  



Relatório Ambiental Preliminar da Avaliação Ambiental Estratégica da alteração do Plano Diretor Municipal de Viseu, 

com adequação ao Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio 

  

 8 

2. Enquadramento legal 

A avaliação ambiental estratégica (AAE) é enquadrada, em termos legais, pelo Decreto-Lei nº232/2007, de 

15 de junho, alterado pelo Decreto-Lei nº58/2011, de 14 de maio, que estabelece o regime a que fica sujeita 

a avaliação dos efeitos de determinados planos e programas no ambiente. Este diploma transpõe para 

o nível nacional duas diretivas comunitárias, a Diretiva n. º2001/42/CE e a Diretiva 2003/35/CE, 

que têm por objetivo estabelecer um nível elevado de proteção do ambiente e contribuir para  a 

integração das considerações ambientais nos planos e programas, e, por fim  último, a promoção do 

desenvolvimento sustentável. 

O Decreto-Lei nº232/2007, na sua redação atual define o âmbito de aplicação da AAE, estabelece as normas 

a observar na definição do conteúdo da avaliação, na elaboração do relatório ambiental e na produção da 

declaração ambiental, e regulamenta os processos de participação pública e institucional. No artigo 5º, 

relativo ao conteúdo da avaliação ambiental, estabelece-se que cabe à entidade responsável pela 

elaboração do plano ou programa determinar o âmbito da avaliação ambiental a realizar, bem como 

determinar o alcance e nível de pormenorização da informação a incluir no relatório ambiental. De acordo 

com o mesmo artigo, a entidade responsável pela elaboração do plano ou programa solicita parecer sobre 

o âmbito da avaliação ambiental e sobre o alcance da informação a incluir no relatório ambiental às 

entidades às quais, em virtude das suas responsabilidades ambientais específicas, possam interessar os 

efeitos ambientais resultantes da aplicação do plano ou programa. 

A AAE dos instrumentos de gestão territorial é, cumulativamente, regulamentada pelo Decreto-Lei 

nº80/2015, de 14 de maio, que define o regime de elaboração, aprovação, execução e avaliação dos 

instrumentos de gestão territorial. 
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3. Objetivos e metodologia da avaliação ambiental estratégica da 

alteração do plano diretor municipal de Viseu 

O objetivo da AAE consiste em incorporar valores ambientais e de sustentabilidade no processo de decisão 

associado à alteração do Plano, contribuindo assim para a “adoção de soluções inovadoras mais eficazes e 

sustentáveis e de medidas de controlo que evitem ou reduzam efeitos negativos significativos no ambiente 

decorrentes da execução do plano” (Partidário, 2007). 

Sendo a avaliação ambiental de planos e programas um procedimento abrangente, contínuo e sistemático, 

que tem como objetivo garantir que os efeitos ambientais das soluções adotadas no Plano são tomados em 

consideração durante a sua elaboração, apresenta-se a metodologia das diferentes fases e componentes do 

processo de AAE da aPDMV de Viseu. 

A metodologia de AAE adotada baseia-se nos princípios metodológicos plasmados nos elementos 

bibliográficos de referência e integra diferentes dimensões: a fase transversal contínua a que corresponde, 

as consultas institucionais e públicas da AAE, definidas na legislação em vigor, e a articulação com a equipa 

do plano. 

O ‘Relatório Preliminar’ da AAE fornece o conjunto de estudos técnicos elaborados para analisar as 

Tendências evolutivas entre a revisão do PDMV (2013) e a aPDMV, permitindo informar a Avaliação 

ambiental que identifica os riscos e oportunidades das opções do plano e desenhar o Programa de 

monitorização e gestão ambiental.  

Fase 1: Definição de âmbito 

Documento legalmente obrigatório no processo de avaliação ambiental, que teve como objetivo reavaliar 

os fatores críticos para a decisão, seus critérios de avaliação e indicadores face ao processo de alteração do 

PDMV de Viseu e à atualização dos documentos de referência estratégico. Não pretendeu ser um novo 

documento, mas antes uma reflexão crítica e uma atualização dos indicadores utilizados para avaliar os 

fatores críticos definidos no âmbito da revisão do PDMV de Viseu. Assim, o relatório de definição do âmbito 

focou-se nos novos desígnios de atualização do PDMV, com enfoque na delimitação dos perímetros 

urbanos, e na atualização do Quadro de Referência Estratégico, identificando de forma expedita as 

alterações e atualizações que se propõem realizar (FCD/critérios/indicadores Verdes (a manter), 

amarelos (a alterar/incluir) e vermelhos (não são considerados no processo de alteração do PDMV, por 

não se enquadrarem no seu âmbito). Este documento teve como principal objetivo antecipar uma validação 

por parte das Entidades com Responsabilidades Ambientais Específicas (ERAE) do trabalho a desenvolver 

no relatório ambiental, cujos pareceres se encontram no Anexo II. Dos pareceres solicitados às ERAE 

envolvidas (identificadas na Tabela 33) apenas a Agência Portuguesa do Ambiente, a Administração 
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Regional de Saúde do Centro e o Instituto de Conservação da Natureza e Florestas emitiram 

recomendações, que foram analisadas e integradas no relatório (análise no Anexo III). 

Em termos metodológicos visou definir o objeto de avaliação, a identificação do quadro de referência 

estratégico, a proposta do quadro de avaliação e do quadro de governança. 

DEFINIÇÃO DO OBJETO DE AVALIAÇÃO 

Esclarece a natureza e o âmbito do plano que é objeto da avaliação ambiental, identificando as Questões 

Estratégicas, as quais representam uma combinação entre os objetivos estratégicos do plano e os grandes 

desafios externos colocados que os afetam. 

QUADRO DE REFERÊNCIA ESTRATÉGICO - QRE 

O QRE constitui o macro enquadramento estratégico da AAE, estabelecendo as macro orientações de 

política nacional e internacional, objetivos e metas de longo prazo em matéria de ambiente e 

sustentabilidade (que estrategicamente devem enquadrar a aPDMV). 

QUADRO DE AVALIAÇÃO 

O quadro de avaliação é constituído pelos Fatores Críticos para a Decisão (FCD), os critérios de avaliação, 

e os indicadores que atuam como métricas da avaliação ambiental. Os FCD fornecem a estrutura e o foco 

da análise na avaliação estratégica e constituem as oportunidades de decisão e os temas sobre os quais vai 

ser efetuada a avaliação. 

A metodologia para a aferição dos FCD implica uma análise integrada e cruzada dos seguintes elementos: 

 Questões estratégicas (QE) - estão relacionadas com o objeto da avaliação e correspondem às 

questões fundamentais que configuram os objetivos estratégicos ou desafios do Plano e que devem 

ser asseguradas para atingir uma visão de futuro; 

 Quadro de referência estratégico (QRE) – descrito previamente; 

 Questões ambientais e de sustentabilidade (QAS) - correspondem às questões ambientais que 

definem o âmbito relevante para a avaliação, selecionadas em face do alcance e da escala do Plano, 

tendo por base os fatores ambientais legalmente definidos no Decreto-Lei nº 232/2007, de 15 de 

junho, na sua redação atual. 

QUADRO DE GOVERNANÇA 
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O estabelecimento do quadro de governança inclui a identificação da rede de agentes institucionais 

relevantes para a AAE. Este pretende identificar e articular os interesses, recursos e ações da 

responsabilidade de cada instituição, de cada grupo de interesse e de cada público interveniente na AAE. 

Após a elaboração do Relatório de Definição de Âmbito, este foi apresentado para ser validado pelo 

proponente. Das eventuais alterações que daí resultaram foi elaborada uma nova versão do Relatório de 

Definição de Âmbito para que se enviou para consulta institucional às Entidades com Responsabilidades 

Ambientais Específicas (ERAE), requisito legal, para apreciação num período de 20 dias. Findo este prazo, 

foram ponderados os pareceres emitidos na consulta institucional e vertidas as alterações daí resultantes 

na versão preliminar do Relatório Ambiental. 

 

Fase 2: Avaliação ambiental das opções estratégicas do plano/ relatório 

ambiental 

A informação resultante das atividades anteriores está compilada e aprofundada no presente Relatório 

Ambiental Preliminar, que será submetido à consulta das ERAE (30 dias). Este relatório é acompanhado 

de um ‘Resumo Não Técnico’ (RNT) que apresenta, de forma acessível e sintética, os objetivos, a 

metodologia e os principais resultados da avaliação ambiental. O RNT destina-se a ser lido pelo público em 

geral na fase seguinte, durante o período de consulta pública. 

Após as consultas às entidades, será produzido um relatório de ponderação às apreciações tecidas em 

período de consulta institucional, cujas conclusões resultarão num Relatório Ambiental e Resumo Não 

Técnico final para Consulta Pública – Fase 4. 

A metodologia desta fase compreende um conjunto de estudos técnicos que se descreve sucintamente: 

ANÁLISE DE TENDÊNCIAS 

Com base nos critérios e indicadores de avaliação estabelecidos para cada um dos FCD, analisam-se as 

tendências evolutivas resultantes da implementação da aPDMV comparativamente ao estabelecido no 

PMDV (2013). 

 

AVALIAÇÃO AMBIENTAL DE NATUREZA ESTRATÉGICA 
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Baseia-se no diagnóstico estratégico realizado e avalia as oportunidades e os riscos decorrentes das opções 

de desenvolvimento preconizadas pelo Plano. Esta avaliação realiza-se tendo por base as questões 

relevantes que são refletidas através dos FCD e com base no QRE. 

DEFINIÇÃO DE DIRETRIZES DE PLANEAMENTO, GESTÃO E MONITORIZAÇÃO 

Após a avaliação ambiental dos efeitos resultantes da execução do plano e da definição de recomendações 

para a minimização dos efeitos negativos e de maximização dos efeitos positivos, estipula-se um Programa 

de Gestão e Monitorização Ambiental que pretende garantir a avaliação e o controlo dos efeitos que a 

implementação do plano terá no ambiente. Este programa visa a definição de indicadores mensuráveis, 

enquanto ferramenta essencial na gestão, e avaliação das opções tomadas, permitindo monitorizar os 

impactes estratégicos definidos por FCD, resultantes da implementação das opções do Plano. A definição 

dos indicadores tem em consideração a necessidade de estes serem quantificáveis, permitindo o controlo 

ambiental da execução do plano. 

Fase 3: Avaliação ambiental das opções estratégicas do plano/ relatório 

ambiental  

Após as consultas às entidades, será produzido um relatório de ponderação às apreciações tecidas em 

período de consulta institucional, cujas conclusões resultarão num Relatório Ambiental e Resumo Não 

Técnico final para Consulta Pública. A consulta pública do relatório ambiental decorrerá em simultâneo 

com a consulta pública da aPDMV de Viseu. 

Fase 4: Acompanhamento do processo de aprovação do plano/ declaração 

ambiental 

A proposta do plano a submeter a aprovação da Assembleia Municipal é acompanhado do Relatório 

Ambiental com as alterações decorrentes do processo de consulta pública, dos pareceres emitidos pela 

Conferência de Serviços. Igualmente, a Declaração Ambiental deverá estar já concluída para ser aprovada 

simultaneamente em Assembleia Municipal. 

Após a Aprovação do Plano e da publicação do mesmo em Diário da República, a Câmara Municipal 

disponibiliza a Declaração Ambiental às entidades com responsabilidades ambientais e ao público, através 

da respetiva página web. 

O conteúdo da declaração ambiental deverá ser o seguinte: 

 Forma como as considerações ambientais e o Relatório Ambiental foram integrados no Plano; 

 Consulta Institucional e do público; 
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 Metodologia; 

 Fatores Críticos para a Decisão; 

 Justificação – Principais resultados por FCD; 

 Observações apresentadas durante a consulta realizada nos termos do artigo 7.º do Decreto-Lei 

nº 232/2007, na sua redação atual e os resultados da respetiva ponderação; 

 Resultados das consultas realizadas nos termos do artigo 8º, do Decreto-Lei nº 232/2007, na sua 

redação atual. 

 Razões que fundamentaram a aprovação do Plano à luz de outras alternativas razoáveis 

abordadas durante a sua elaboração; 

 Medidas de controlo previstas em conformidade com o disposto no artigo 11º, do Decreto-Lei nº 

232/2007, na sua redação atual; 

 Diretrizes de Planeamento; 

 Diretrizes de Gestão; 

 Diretrizes de Monitorização; 

 Indicadores de Monitorização; 

 Quadro de Governança. 
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4. Objeto de avaliação 

O concelho de Viseu localiza-se no distrito de Viseu, na região NUTS de nível II do Centro e na sub-região 

de nível III do Dão e Lafões. Este abrange uma área total de 507,1 km2 e atualmente encontra-se 

subdividido administrativamente em 25 freguesias, segundo a reorganização administrativa do território 

das freguesias (Lei n.º 11-A/2013 de 28 de janeiro, na sua atual redação). 

O concelho é delimitado a norte pelos concelhos de São Pedro do Sul, Castro Daire e Vila Nova de Paiva, a 

sul pelos concelhos de Nelas, Carregal do Sal e Tondela, a este pelos concelhos de Sátão, Penalva do Castelo 

e Mangualde e a oeste pelo concelho de Vouzela. 

A revisão do Plano Diretor Municipal de Viseu foi publicada no Diário da República, 2.ª série – n.º 188 – 30 

de setembro de 2013, através do Aviso n.º 12115/2013, em data anterior à publicação da última versão do 

RJIGT, pelo que as regras de classificação e qualificação do solo seguem as disposições da anterior 

legislação, devendo ser atualizadas em função da nova classificação de solo urbano e solo rústico. Assim, a 

proposta de aPDMV de Viseu, consubstanciada pelas suas opções estratégicas e respetivos objetivos, 

constitui o objeto da presente avaliação ambiental estratégica. 

Nos termos de referência da aPDMV de Viseu, datado de junho de 2019, são identificados os objetivos do 

procedimento de alteração do Plano que consubstanciam os seguintes: 

 nos termos do artigo 7.º do Decreto Regulamentar n.º 15/2015, de 19 de agosto, os espaços 

qualificados dentro da categoria de “solo urbanizado” transitam para a classificação de “solo 

urbano”,  

 avaliação sobre a transição do “solo urbanizável” para “solo urbano” ou “solo rústico”, nos termos 

dos artigos 6.º e 7.º do Decreto Regulamentar n.º 15/2015, de 19 de agosto, dados os atos já 

praticados e os direitos pré-existentes e juridicamente consolidados, como é o caso dos 

licenciamentos, projetos de arquitetura aprovados, pedidos de Informação Prévia em vigor, entre 

outros. 
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Figura 1: Extrato da legenda da “Planta de Ordenamento desagregada em função das categorias operativas de Solo Urbano” do Plano Diretor 
Municipal de Viseu 

 

 Relativamente à classe de solo rural (Figura 2), este designar-se de “solo rústico”, devendo ser 

alteradas as categorias operativas de “solo rural” e “outras categorias de solo rural”, pelo que 

devem passar a integrar as respetivas categorias e subcategorias previstas nos artigos 17.º e 23.º 

do Decreto Regulamentar n.º 15/2015, de 19 de agosto. 

 

Figura 2: Extrato da legenda da “Planta de Ordenamento desagregada em função das categorias operativas de Solo Rural” do Plano Diretor 
Municipal de Viseu 

 

 Alteração da qualificação “espaço florestal condicionado” por não constar nas subcategorias de 

solo rústico, previstas no artigo 19.º do Decreto Regulamentar n.º 15/2015, de 19 de agosto e os 

espaços que a constituem serão alvo de uma análise caso a caso, atendendo ao disposto no n.º 5 do 
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artigo 43.º do Regulamento do PDMV “O espaço florestal condicionado corresponde a áreas que, 

em função das vicissitudes das suas delimitações (…) se constata estarem em desconformidade 

com a atual delimitação das áreas afetas ao Regime Florestal Parcial, devendo ser objeto de 

procedimentos específicos visando a sua requalificação.”, uma vez que estes coincidem na sua 

totalidade com o Regime Florestal Parcial; 

 Decorridos quase seis anos de implementação da Revisão do PDMV, é possível identificar a 

necessidade de pequenos ajustes que deverão ser integrados na presente alteração e que reforçam 

a oportunidade da mesma, como por exemplo a atualização de servidões e restrições de utilidade 

pública por superveniência das entidades da tutela, republicação integral do regulamento do 

PDMV, e demais situações similares que decorram durante o respetivo procedimento de alteração, 

e que se consideram enquadráveis no mesmo, objeto de acompanhamento e parecer CCDRC, nos 

termos do previsto no n.º2 do artigo 86.º do RJIGT. 

 A utilização da nova base cartográfica homologada pela Direção-Geral do Território (DGT), poderá 

permitir verificar eventuais incongruências e incorreções, sendo, portanto, também oportuna a 

introdução de correções materiais, previstas nas alíneas a d) do n.º 1 do artigo 122.º do RJIGT, a 

saber: 

 Acertos de cartografia, determinados por incorreções de cadastro, de transposição de escalas, 

de definição de limites físicos identificáveis no terreno, bem como por discrepâncias entre 

plantas de condicionantes e plantas de ordenamento; 

 Correções de erros materiais ou omissões, patentes e manifestos, na representação 

cartográfica ou no regulamento; 

 Correções do regulamento ou das plantas, determinadas por incongruência destas peças entre 

si; 

 Correção de lapsos gramaticais, ortográficos, de cálculo ou de natureza análoga; 
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4.1 Opções estratégicas da aPDMV de Viseu 

As QE resultam diretamente das orientações e objetivos estratégicos estabelecidos na elaboração do PDMV 

e constituem as principais linhas de força para o desenvolvimento futuro do concelho de Viseu. 

Considerando a natureza da presente aPDMV de Viseu, as orientações estratégicas não são alteradas1 e 

mantem-se o exercício realizado no Relatório Ambiental de 2013.  

No regulamento do PDMV de 2013 pode ler-se no seu artigo 1º, os oito objetivos estratégicos da revisão 

do PDMV: 

1. Concretização de uma política de ordenamento do território, garantindo as condições adequadas para 

um desenvolvimento socioeconómico sustentado, integrando as disposições e orientações de planos 

hierarquicamente superiores e dos instrumentos setoriais de gestão territorial. 

2. Potenciar a importância de Viseu enquanto centro urbano de 1.º nível e as caraterísticas específicas 

do concelho, face aos potenciais de competitividade, e à sua localização em relação aos corredores 

estruturantes, à dinâmica demográfica de acentuado crescimento e à relevância patrimonial e 

turística, bem como a preservação dos valores culturais e paisagísticos, com incidência direta na 

qualidade de vida das populações, potenciando rotas temáticas de touring cultural e paisagístico, 

promovendo ações conducentes ao reforço de sinergias com outros centros urbanos naturalmente 

integrados na constelação em torno de Viseu, reforçada pela criação de um grande interface 

rodoferroviário. 

3. Definição de regras a que deverá obedecer a ocupação e a gestão urbanística do território municipal, 

visando a contenção de novas frentes urbanas desinseridas das existentes, numa ótica de coesão dos 

aglomerados. 

4. Assegurar uma efetiva conetividade das áreas de mais-valia ambiental e dos corredores ecológicos 

estruturantes e secundários, e da disciplina de uso das respetivas áreas. 

5. Potenciar o aproveitamento económico e valorizar as componentes paisagísticas, económicas e 

ambientais da extensa mancha florestal do concelho. 

6. Agilizar os mecanismos de gestão urbanística devidamente articulados com unidades operativas de 

planeamento e gestão, unidades de execução, planos de pormenor, ou outros instrumentos de gestão 

territorial, nomeadamente o plano regional de ordenamento do território ou planos setoriais, e que 

possibilitem também a aplicação de mecanismos atinentes à distribuição perequativa de benefícios e 

                                                             

1 Termos de referência da Alteração do PDMV de Viseu, Câmara Municipal de Viseu, junho de 2019. 
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encargos, em ordem a salvaguardar os objetivos específicos decorrentes, neste particular, do Regime 

Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial. 

7. Garantir a oferta e o acesso de todas as infraestruturas ambientais e tecnológicas disponíveis assente 

na adoção de um modelo de gestão sustentável do território, que garanta a inclusão e defesa dos 

princípios de ecoeficiência e de sustentabilidade ambiental, nos diversos domínios.  

8. Potenciar a identidade concelhia, fomentando uma imagem forte do concelho através da concertação 

com atores locais e participação da população, promovendo o envolvimento da comunidade nos 

processos de gestão do território. 

As linhas estratégicas identificadas no relatório de fundamentação da Revisão do PDMV de 2013 referem-

se a aspetos como a Identidade Cultural, a Estrutura Biofísica, a Qualificação/Estruturação Urbana, o 

Turismo, a Atratividade Económica, e a Acessibilidade/Mobilidade, os quais, em sede de AAE, apoiaram a 

definição das opções estratégicas para o PDMV de Viseu: 

OPÇÕES ESTRATÉGICAS DA RPDM VISEU 2013 

OE1: DINAMISMO | OE1.1Coesão Intra-Territorial & OE1.2Regeneração do Tecido Económico e Social; 

OE2: REFORÇO DA LOCALIZAÇÃO ESTRATÉGICA; 

OE3: TURISMO; 

OE4: PRESERVAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DO PATRIMÓNIO. 

 

A relação entre os objetivos estratégicos da proposta de revisão do PDMV e as opções estratégicas 

encontra-se na Tabela1. 

  



Relatório Ambiental Preliminar da Avaliação Ambiental Estratégica da alteração do Plano Diretor Municipal de Viseu, 

com adequação ao Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio 

  

 19 

Tabela1: Relação entre as opções estratégicas e os Objetivos Estratégicos da proposta de revisão do PDMV de Viseu. (relatório Ambiental 
da Revisão do PDMV de Viseu, 2013) 

OPÇÕES 
ESTRATÉGICAS 

OBJETIVOS ESTRATÉGICOS DA PROPOSTA DE REVISÃO DO PDMV DE VISEU (2013) 

O
E

1
: D

IN
A

M
IS

M
O

 

O
1

.1
 C

O
E

SÃ
O

 I
N

T
R

A
- 

T
E

R
R

IT
O

R
IA

L
 

Reforçar a identidade local. 

Qualificar o tecido comercial tradicional urbano por operações de desenho urbano. 

Assegurar a qualidade dos espaços públicos e de lazer, numa concertação entre promotores e 
poder local, nas freguesias dinâmicas do concelho. 

Evitar a promiscuidade de funções habitacionais e industriais. 

Criar uma rede de equipamentos de utilização coletiva de fácil acesso a toda a população. 

Transformar os territórios, criando regulamentação urbana de raiz. 

Manter o equilíbrio entre o território e a ocupação humana. 

Criar uma malha urbana coerente de estruturação do aglomerado. 

Promover a coesão territorial, garantindo altos índices de habitabilidade, urbanidade e 
ruralidade. 

Concertar interesses através da participação de atores locais. 

Promover o ambiente urbano. 

Apoiar a construção e a criação de equipamentos sociais. 

Desenvolver projetos relacionados com a habitação, o lazer, o desporto, a cultura, a saúde, a 
educação, a promoção profissional e o acesso à informação. 

Incentivar ações que visem a coesão social. 

Promover a inclusão social, principalmente dos grupos mais vulneráveis, como crianças, 
idosos e deficientes. 

Realizar feiras e exposições. 

Promover imagem ligada ao património, ao turismo, às acessibilidades, à cultura, ao ensino, 
ao marketing. 

Melhorar o acesso à saúde, à educação à cultura e ao lazer. 

Investir nas redes de saneamento e de abastecimento de água. 

Otimizar o sistema de gestão de resíduos sólidos urbanos. 

Promover e gerir a informação resultante de monitorizações ambientais efetuadas e 
contribuir para a sensibilização e educação ambiental dos cidadãos (através do Centro de 
Monitorização e Interpretação Ambiental). 

O
1

.2
 R

E
G

E
N

E
R

A
Ç

Ã
O

 D
O
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E

C
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O
 

E
C

O
N

Ó
M

IC
O

 E
 S

O
C

IA
L

 

Monitorizar a indústria extrativa. 

Potenciar e promover o concelho através de ações de “marketing”. 

Concertar interesses através da participação de atores locais. 

Desenvolver projetos que visem a construção de infraestruturas e equipamentos de apoio à 
atividade produtiva. 

Expansão de zonas industriais existentes. 

Monitorizar e minimizar a ocorrência de acidentes industriais bem como dos efeitos por eles 
gerados. 

Desenvolver ações conducentes à modernização e inovação do tecido produtivo. 

Promover o desenvolvimento de uma base económica local que tenha como alicerce a defesa 
dos princípios de ecoeficiência e de sustentabilidade ambiental, nos diversos domínios. 
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OPÇÕES 
ESTRATÉGICAS 

OBJETIVOS ESTRATÉGICOS DA PROPOSTA DE REVISÃO DO PDMV DE VISEU (2013) 

Criar serviços avançados às empresas e à população. 

Apoiar aos setores económicos específicos e emergentes. 

Adequação de áreas infraestruturadas e equipadas para garantir e potenciar as dinâmicas de 
base empresarial, garantindo critérios de sustentabilidade e de competitividade. 

Realizar feiras e exposições. 

Combater a tendência de envelhecimento da população. 

O
E

2
: R

E
F

O
R

Ç
O

 D
A

 L
O

C
A

L
IZ

A
Ç

Ã
O

 E
ST

R
A

T
É

G
IC

A
 Melhorar a articulação entre a rede viária municipal e a rede nacional. 

Desenvolver projetos e ações relativos à construção de infraestruturas viárias, atendendo às 
características biofísicas do território e aos fatores condicionantes. 

Melhorar a acessibilidade entre o município e os principais centros urbanos da região, 
completando e operacionalizando a rede nacional e regional de estradas na área do 
município com melhoria das condições de segurança, de circulação e ambientais. 

Definir novos perfis viários promovendo a participação das populações no seu 
estabelecimento. 

Melhorar o transporte público. 

Criar, Modernizar e Reestruturar da rede de transportes públicos. 

Implementar redes interurbanas, intercâmbios, geminações. 

Promover a mobilidade intraurbana. 

Separar as deslocações urbanas e o tráfego de pesados, de apoio à atividade secundária e 
terciária 

O
E

3
: T

U
R

IS
M

O
 

Implementar empreendimentos turísticos que representem um benefício em termos de 
ordenamento do território, da sustentabilidade ambiental e natural. 

Definir uma estrutura verde/ecológica, nos espaços urbanos compatível com a urbanização 
existentes e proposta, sem esquecer os principais sistemas naturais. 

Promover uma política de requalificação do edificado, com a participação da população. 

Consolidar as estruturas e o tecido urbano dos aglomerados, salvaguardando a identidade dos 
lugares e garantindo uma qualificação dos espaços públicos adequada à ocupação prevista. 

Reabilitar, melhorando as condições de uso e habitabilidade das zonas consolidadas, com a 
preocupação da imagem dos conjuntos e o carácter dos espaços. 

Consolidar espaços assumindo as regras da envolvente sempre que favoreçam a qualidade 
urbana. 

O
E

4
: P

R
E

SE
R

V
A

Ç
Ã

O
 E
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A
Ç

Ã
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R
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Considerar espaços biofisicamente sensíveis, identificando áreas prioritárias para a 
conservação (espaços controlados por regras de sustentabilidade que garantam o 
funcionamento dos sistemas naturais). 

Assegurar a proteção dos recursos hídricos e dos ecossistemas associados. 

Valorizar a Estrutura Ecológica Municipal, entendendo-a como instrumento capaz de 
preservar e valorizar o património natural do concelho, promover a sua ligação ao património 
construído. 

Concretizar projetos que visem criar ou fomentar a imagem de um território. 

Planear e ordenar o espaço urbano. 

Qualificar qualquer intervenção em todas as tipologias do espaço urbano, criando incentivos 
para a qualidade da intervenção, incluindo o sentido social de posse sobre estes espaços 
urbanos de utilização coletiva. 
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OPÇÕES 
ESTRATÉGICAS 

OBJETIVOS ESTRATÉGICOS DA PROPOSTA DE REVISÃO DO PDMV DE VISEU (2013) 

Manter os tecidos e malhas urbanas existentes, em qualquer espaço urbano consolidado. 

Renovar e reabilitar o tecido construído. 

Fomentar e dinamizar uma Rede Municipal de Museus. 

Preservação do património (natural, histórico e cultural). 

Promover a informação e a participação dos cidadãos nas ações e atividades de conservação 
do património. 

Criar parques urbanos. 

Promover arranjos paisagísticos. 

Reforço da identidade cultural. 

Potenciar o aproveitamento económico e valorizar as componentes paisagísticas económicas 
e ambientais da extensa mancha florestal do concelho 
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5. Definição dos Fatores Críticos para a Decisão 

5.1 Fatores Críticos para a Decisão 

Os FCD definem os temas fundamentais sobre os quais a avaliação ambiental se deve focar, estruturando 

todo o processo de análise dos eventuais efeitos ambientais da aPDMV de Viseu que se descreve no capítulo 

seguinte Avaliação Ambiental de Natureza Estratégica. Estes resultam da análise integrada das Questões 

Estratégicas, do Quadro de Referência Estratégico e dos Fatores Ambientais. 

Como previamente referido, a definição de âmbito resulta de uma reflexão crítica baseada no processo de 

AAE da revisão do PDMV de Viseu (2013), tendo como propósito assegurar uma resposta eficiente que 

foque o processo nos novos desígnios de atualização do PDMV, com enfoque na delimitação dos perímetros 

urbanos, e na atualização do Quadro de Referência Estratégico, identificando de forma expedita as 

alterações e atualizações que se propuseram realizar (FCD/critérios/indicadores Verdes (a manter), 

amarelos (a alterar/incluir) e vermelhos (não são considerados no processo de aPDMV, por não se 

enquadrarem no seu âmbito). 

Assim, a análise partiu dos sete FCD identificados na revisão do PDMV de Viseu (2013), atualizando-se o 

QRE e identificando-se quais os critérios e indicadores que são alvo de maior atenção durante o atual 

processo de aPDM Viseu, de forma, a assegurar-se que os objetivos estratégicos estipulados em 2013, são 

alcançados. Os sete FCD estipulados previamente e que orientam o atual processo de AAE são: 

 FCD1: Desenvolvimento de Base económica empresarial; 

 FCD2: Acessibilidade e mobilidade; 

 FCD3: Estruturação e qualificação urbana; 

 FCD4: Preservação e Qualificação do Património e Valorização Ambiental; 

 FCD5: Desenvolvimento do sector do turismo lazer e recreio; 

 FCD6: Prevenção de riscos ambientais; 

 FCD7: Agentes de Desenvolvimento. 
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5.2 Quadro de Referência Estratégico 

Para a AAE da aPDMV de Viseu foram identificados e analisados os instrumentos de ordenamento do 

território de âmbito nacional, regional e municipal, que estabelecem objetivos e/ou metas de 

sustentabilidade e que enquadram estrategicamente o plano.  

Na Tabela 2 apresenta-se a lista dos instrumentos de planeamento identificados no processo de AAE da 

revisão do PDMV em 2013, tendo-se atualizado e selecionado os documentos relevantes à luz dos desígnios 

da alteração do PDMV. 

Assim, identificou-se (1) os documentos que não sofreram quaisquer alterações desde 2013 (verde), 

(2) os documentos que foram atualizados no atual processo de AAE na sequência de uma nova 

versão dos documentos estratégicos (cor-de-laranja) (3) e os documentos que não serão 

considerados uma vez que o seu âmbito ou objetivos não têm incidência no atual processo de 

alteração do PDMV de Viseu (vermelho).  

No Anexo I foram identificados e atualizados os objetivos de cada documento que constitui o atual QRE.  

Tabela 2: Análise entre os documentos do quadro de referência estratégica analisados na AAE do PDMV em vigor e a proposta dos documentos 
a analisar na presente AAE. 

DOCUMENTO ESTRATÉGICO DA AAE DA REVISÃO DO 
PDMV 2013 

ATUALIZAÇÃO DO DOCUMENTO ESTRATÉGICO DA AAE 
DA aPDM VISEU 

DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA NACIONAL 

PNPOT 
PNPOT, LEI 99/2019, DE 5 DE SETEMBRO - PRIMEIRA 
REVISÃO DO PNPOT - EDIÇÃO DGT 

ENDS  ENDS – AGENDA 2030 da ONU 

ENCB 
ENCNB 2030 -RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE 
MINISTROS N.º 55/2018 

PSRN2000 PSRN2000 

ENE -- 

-- 
PLANO NACIONAL DE ENERGIA E CLIMA 2030, RCM n.º 
53/2020, de 10 de julho 

PNAC 
QUADRO ESTRATÉGICO PARA A POLÍTICA CLIMÁTICA - 
QEPiC 

ENF 
ESTRATÉGIA NACIONAL PARA AS FLORESTAS 
(RESOLUÇÃO DE CONSELHO DE MINISTROS 6-B/2015 
DE 4 DE FEVEREIRO) 

PNAAS -- 

PENT ESTRATÉGIA PARA O TURISMO 2027 

PNA 
PLANO NACIONAL DA ÁGUA – PNA (DEC-LEI 76/2016, 
DE 9 DE NOVEMBRO 

PNUEA -- 
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Na Tabela 3 são descritos os contributos de cada documento que constitui o atual QRE para o 

processo de aPDMV.  

Tabela 3: Contributos do QRE para a aPDMV de Viseu 

QRE RELAÇÃO COM A ALTERAÇÃO DO PDMV DE VISEU 

PNPOT 2030 

Os desafios territoriais e opções estratégicas do PNPOT são globalmente 

refletidos em todas as opções estratégicas do PDMV e com influência direta 

nos objetivos da alteração do PDMV de Viseu.  

 

Verifica-se uma incidência no reconhecimento da necessidade de proteger a 

paisagem e ordenar os valores naturais como um pilar fundamental de 

desenvolvimento, de sustentabilidade bem como o de promover e integrar a 

                                                             

2 A ESTRATÉGIA NACIONAL PARA OS EFLUENTES AGROPECUÁRIOS E AGROINDUSTRIAIS ENEAPAI 2030 foi apresentada em setembro 
de 2020 e deverá ser objeto de consulta pública brevemente. Quando esta estiver disponível será incorporada no presente processo. 

ENEAPAI2 -- 

PEAASAR  
PLANO ESTRATÉGICO DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E 
SANEAMENTO DE ÁGUAS RESIDUAIS 2020 

PERSU -- 

PET – PLANO ESTRATÉGICO DE TRANSPORTES  
PETI3+ – PLANO ESTRATÉGICO DE TRANSPORTES E 
INFRAESTRUTURAS 

PRN2000 PRN2000 

PENDR 2013 - 

DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA REGIONAL 

PBH DOS RIOS VOUGA MONDEGO E LIS 

PLANO DE GESTÃO DA REGIÃO HIDROGRÁFICA DO 
VOUGA, MONDEGO E LIS (RH4A) 

PLANO DE GESTÃO DA REGIÃO HIDROGRÁFICA DO 
DOURO (RH3) 

PROF DÃO LAFÕES  PROF CENTRO LITORAL, Portaria n.º 56/2019 

PROT-C PROT C 

DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA MUNICIPAL 

 

PMDFCI PMDFCI  

-- VISEU RURAL 

ACRRU  

DEE  

Legenda  

■Documento não utilizado no atual processo de AAE (sem incidência no processo de alteração) 

■Documento atualizado no atual processo de AAE (novo documento disponível) 

■Documento que não sofreu quaisquer alterações desde 2013 



Relatório Ambiental Preliminar da Avaliação Ambiental Estratégica da alteração do Plano Diretor Municipal de Viseu, 

com adequação ao Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio 

  

 25 

QRE RELAÇÃO COM A ALTERAÇÃO DO PDMV DE VISEU 

participação informada, ativa e responsável dos cidadãos e das instituições 

nos desígnios do Plano.  

Uma outra questão relevante na articulação entre os objetivos da alteração 

do PDMV e do PNPOT, refere-se à promoção da qualidade urbana dos 

espaços e ao reforço da equidade urbano-rural.  

AGENDA 2030 DA ONU PARA O 

DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL 

Dos 17 objetivos de Desenvolvimento Sustentável, a aPDMV de Viseu 

relaciona-se sobretudo com o ODS11: contribuir para tornar as cidades e 

comunidades inclusivas, seguras, resilientes e sustentáveis. 

 

As metas preconizadas para este objetivo, indicam para 2030 o aumento da 

urbanização inclusiva e sustentável, e as capacidades para o planeamento e 

gestão de assentamentos humanos participativos, integrados e sustentáveis. 

Estes objetivos já se encontram incorporados nas opções estratégicas do 

Plano em vigor. 

 

Cumulativamente a Agenda recomenda o fortalecimento de esforços para 

proteger e salvaguardar o património cultural e natural. Igualmente é 

referida como estratégica o apoio às relações económicas, sociais e 

ambientais positivas entre áreas urbanas, periurbanas e rurais. 

 

Até 2030 é ainda orientada uma agenda para elaborar e implementar 

políticas que promovam o turismo sustentável, que cria emprego e promove 

a cultura e os produtos locais, reforçando o planeamento nacional e regional 

de desenvolvimento. 

 

ESTRATÉGIA NACIONAL DE 

CONSERVAÇÃO DA NATUREZA E 

DA BIODIVERSIDADE 2030 

(ENCNB 2030) 

A alteração do Plano apresenta uma articulação direta com a ENCNB 2030, 

especialmente no que diz respeito ao estímulo à apropriação dos valores 

naturais e da biodiversidade e que deverá ser reforçada na reflexão de uma 

nova classificação do solo e da estrutura ecológica.  

 

Muito embora os objetivos estratégicos do plano incentivem uma 

convergência entre os valores económicos e os valores naturais 

(especialmente os patrimoniais), as pressões decorrentes da atividade 

económica, e do incentivo turístico e atividades de lazer podem 

comprometer parte das orientações da ENCNB. A equipa aquando da 

reflexão sobre a nova classificação do solo deve assegurar a conservação e 

valorização dos valores naturais, minimizando ou compatibilizando as 

pressões sobre os mesmos. 

 

PLANO SECTORIAL DA REDE 

NATURA 2000 – PSRN 2000 

Os objetivos do PSRN 2000 cruzam-se, fundamentalmente, com a 

preservação e qualificação do património, concretamente através da 

valorização da Estrutura Ecológica Municipal. 
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QRE RELAÇÃO COM A ALTERAÇÃO DO PDMV DE VISEU 

O regime de proteção e as orientações de gestão para o sítio Rio Paiva, que 

abrange 54 ha do território de Viseu encontram-se definidas no âmbito do 

PSRN 2000.Estando inserida em Estrutura Ecológica Municipal, cabe à 

alteração do PDMV de Viseu garantir a sua preservação através de 

delimitação de medidas adequadas à conservação das margens e da reflexão 

sobre o uso do solo nas áreas contidas e contíguas à Estrutura Ecológica 

Municipal. 

PLANO NACIONAL ENERGIA-

CLIMA 2030 - PNEC 2030 

As metas do PNEC2030 não estão diretamente associadas aos objetivos do 

PDMV em vigor existindo, contudo, existe uma correlação forte entre o 

ordenamento das atividades e as metas programadas neste Programa.  

Neste contexto será necessária uma forte articulação entre os objetivos da 

aPDMV com a promoção da mobilidade sustentável e com o 

desenvolvimento de uma indústria inovadora e competitiva. 

No contexto da aPDMV, reconhece-se que a energia, a descarbonização e as 

ações que fomentem o sequestro de carbono, deverão ser trazidas 

transversalmente para o campo das decisões relativas à nova classificação 

do solo.  

 

QUADRO ESTRATÉGICO PARA A 

POLÍTICA CLIMÁTICA - QEPiC 

As metas do QEPIC não estão diretamente associadas aos objetivos do PDMV 

em vigor, mas incorporam importantes e urgentes reflexões às opções 

estratégicas do Plano. O momento configura-se uma oportunidade na 

atualização dos desígnios do PDMV à política climática que é cada vez mais 

premente e que tem vindo a ser matéria central às tomadas de decisão no 

âmbito do ordenamento do território.  

No quadro do ordenamento do território e da presente aPDMV, considera-se 

fundamental assegurar o uso racional e eficiente do solo, limitando a 

expansão urbana e a impermeabilização dos solos, privilegiando o 

desenvolvimento das áreas urbanas já existentes com a coordenação dos 

valores naturais a salvaguardar e reduzindo o volume e as distâncias nas 

deslocações. 

Neste contexto dever-se-á promover a revitalização dos centros urbanos, 

tendo em consideração critérios de sustentabilidade, como sejam a 

promoção da densificação funcional dos tecidos urbanos, incluindo a 

diversificação e reforço da oferta de serviços e comércio de proximidade 

facilitando e desenvolvendo padrões de mobilidade mais sustentáveis. 

No domínio da redução de emissões e aumento do sequestro do carbono, a 

aPDMV deverá ainda contribuir para melhorar o desempenho das áreas 

florestais e fomentar a extensão, qualificação e integração dos espaços 

verdes urbanos, desenvolvendo o seu potencial de sumidouro de carbono. 

Neste âmbito, reforça-se ainda a importância da promoção da reabilitação 

urbana e da crescente adoção de soluções energéticas mais sustentáveis no 

espaço público. 

ESTRATÉGIA NACIONAL PARA AS 

FLORESTAS (ENF) 

As áreas florestais assumem importância crescente na conservação dos solos 

e do ciclo hidrológico, no ordenamento cultural, paisagístico e recreativo, na 

proteção do ambiente e na conservação da natureza, pelo que a intervenção 

humana sobre a floresta, nomeadamente a sua exploração, deverá ser feita de 

modo sustentável. 
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QRE RELAÇÃO COM A ALTERAÇÃO DO PDMV DE VISEU 

Os objetivos da ENF cruzam-se fundamentalmente com os objetivos 

estratégicos do PDMV relacionados com a Preservação e Qualificação do 

Património, designadamente no fomento económico e de valorização das 

componentes paisagísticas e ambientais da extensa mancha florestal do 

concelho. 

Para além dos objetivos relacionados com a proteção da floresta e do seu 

usufruto, urge o reforço da floresta como importante aliada à mitigação das 

alterações climáticas. Neste domínio, a alteração do PDMV irá permitir uma 

reavaliação estratégica do papel da vasta área florestal no contexto 

económico, identitário e ambiental, bem como a sua articulação com o 

PMDFCI de Viseu. 

ESTRATÉGIA PARA O TURISMO 

2027 – ET 27 

A relação entre os objetivos estratégicos da ET 27 e os objetivos estratégicos 

do Plano não se referem somente aos objetivos traçados no âmbito da opção 

estratégica relacionada com o Turismo, mas apresentam-se transversais aos 

objetivos de conservação e reforço da identidade cultural e patrimonial 

incluídos na opção estratégica de Preservação e Qualificação do Património, 

e aos objetivos delimitados para o reforço da localização estratégica. 

Assim, reconhece-se que a capacidade de atração do território, tem como base 

a valorização dos seus recursos identitários, como sejam os recursos naturais, 

humanos e económicos, sugerindo-se uma articulação da alteração do Plano 

com os objetivos turísticos delimitados, nomeadamente através da 

valorização patrimonial do espaço rústico. 

 

PLANO NACIONAL DA ÁGUA – 

PNA 

As principais causas de impactes negativos sobre o estado das águas 

encontram-se interligadas e incluem, a par das atividades económicas, como 

a produção de energia, a indústria, a agricultura e o turismo, as alterações 

climáticas e os usos dos solos, com destaque para o desenvolvimento urbano. 

As pressões que daí decorrem assumem a forma de descargas de poluentes, 

de utilização excessiva da água, de alterações às massas de água e do seu 

regime hidrológico e de alterações dos ecossistemas. 

Os objetivos de conservação dos recursos hídricos encontram-se diretamente 

contemplados nas opções estratégicas do plano através dos objetivos de 

conservação e qualificação do património, urgindo agora reforçá-las através 

de medidas que privilegiam a contenção das áreas urbanas e que diminuam a 

pressão das atividades económicas sobre os recursos hídricos. Destaca-se 

ainda o papel da estrutura ecológica, quer em espaço rústico, quer em espaço 

urbano, como um elemento estruturante de planeamento e desenho das 

paisagens ribeirinhas. 

 

PLANO ESTRATÉGICO DE 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA E 

SANEAMENTO DE ÁGUAS 

RESIDUAIS 2020 

Existe um cruzamento direto entre os objetivos do PEAASAR 2020 e o 

objetivo estratégico do PDMV: Investir nas redes de saneamento e de 

abastecimento de água, incluído na Opção Estratégica Coesão Intra 

Territorial. 

A melhoria da qualidade das massas de água e proteção do ambiente 

encontram-se já refletidos em diversos documentos da macro estratégia 

destacando-se para esta aPDMV o reforço na proteção do ambiente e 

consequente melhoria da qualidade das massas de água. 



Relatório Ambiental Preliminar da Avaliação Ambiental Estratégica da alteração do Plano Diretor Municipal de Viseu, 

com adequação ao Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio 

  

 28 

QRE RELAÇÃO COM A ALTERAÇÃO DO PDMV DE VISEU 

Reforça-se ainda a necessidade de a delimitação dos perímetros urbanos 

atenderem às redes de infraestruturas existentes. 

 

PETI3+ 

Os objetivos traçados no âmbito das infraestruturas e transportes 

encontram-se relacionados com a OE2: Reforço da localização Estratégica. 

Nesta aPDMV, importa incorporar estes desígnios favorecendo a 

revitalização dos centros urbanos existentes e uma contenção na expansão 

do solo urbano, promovendo modos suaves.  

Cumulativamente, a nova classificação do solo deverá atender à 

acessibilidade e localização das atividades económicas, da sua articulação 

com o meio urbano, bem como os elementos turísticos geradores de maiores 

fluxos.  

 

PRN 

Os objetivos traçados no PRN encontram-se relacionados com a OE2: 

Reforço da localização estratégica, delimitado pelo PDMV. Nesta aPDMV 

importa articular a localização das áreas de atividades económicas com as 

vias que constam do PRN. 

 

PGRH RH3 e RH4A 

A aPDMV deverá contribuir para as orientações de gestão PGRH, 

particularmente no que se refere à qualidade da água, especialmente 

relevante no domínio das pressões exercidas na localização das atividades 

económicas e tecido urbano. A aPDMV deve contribuir para a integração dos 

recursos naturais existentes, e otimizar as várias origens da água e a 

satisfação das várias necessidades, bem como privilegiar o enquadramento 

na decisão mais próxima da população.  

Os recursos hídricos não se limitam à água, abrangem os leitos, margens e as 

zonas adjacentes das linhas de água que deverão ser protegidas através da 

sua integração na estrutura ecológica municipal. 

 

PROF CENTRO LITORAL 

O PDMV de Viseu, através da OE4, estabelece como objetivo fomentar o 

aproveitamento económico e valorizar as componentes paisagísticas, 

económicas e ambientais da área florestal do Município.  

O PROF, avalia as potencialidades dos espaços florestais, do ponto de vista 

dos seus usos dominantes; define as espécies a privilegiar nas ações de 

expansão e reconversão do património florestal; identificam os modelos 

gerais de silvicultura e de gestão dos recursos mais adequados; e define as 

normas específicas de silvicultura e de utilização sustentada dos recursos a 

aplicar a estes espaços. 

Face à atualização das normas que condicionem a ocupação, uso e 

transformação do solo nos espaços florestais, estas deverão ser integradas na 

aPDMV, concretamente na classificação do Solo Rural em Solo Rústico e nas 

subsequentes categorias e subcategorias operativas. 

Cumulativamente, os corredores ecológicos delimitados, deverão ainda ser 

ponderadas na delimitação da estrutura Ecológica Municipal. 
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QRE RELAÇÃO COM A ALTERAÇÃO DO PDMV DE VISEU 

 

PROT – CENTRO 

O PDMV incorpora nos seus objetivos a generalidade das orientações 

estratégicas do PROT-C. 

 

Na aPDMV de Viseu deverão ser tidos em consideração a manutenção da 

implementação destes objetivos na nova classificação do solo, 

designadamente através da perspetiva de conservação dos valores naturais 

presentes do património cultural e da paisagem, fomentando os valores 

identitários como fatores de projeção internacional. 

 

Deve ser ainda dado especial atenção à proteção, valorização e gestão 

sustentável dos recursos hídricos e florestais, identificando os seus principais 

valores e incorporando-os na estrutura ecológica municipal. 

 

VISEU RURAL 

As opções de desenvolvimento do PDMV incorporam as orientações do 

documento estratégico VISEU RURAL, no reconhecimento dos valores 

paisagísticos naturais e culturais presentes, com potencial de aumento da 

sua atratividade e na articulação e compromisso que pretendem ter entre as 

atividades económicas, lazer e conservação da natureza, especialmente no 

domínio da competitividade e resiliência. 

 

Dos objetivos traçados para os eixos temáticos, refere-se mais 

especificamente a especialização e modernização agrícola apoiado nos 

recursos endógenos e a capacidade de atração do território para fins 

turísticos. No âmbito da resiliência, uma construção assente nos princípios 

da sustentabilidade e na valorização do espaço florestal e agroalimentar. 

 

Contudo convém referir a complexidade na articulação entre processos 

ecológicos presentes e a conservação da natureza com a localização e 

desenvolvimento de práticas agrícolas e algumas práticas turísticas.  

 

Neste contexto a aPDMV de Viseu, deverá, na nova classificação do solo 

considerar esta reflexão. 

 

PMDFCI DE VISEU 

As opções do PDMV O1.2, OE3ORE4 e relacionam-se transversalmente com 

os eixos estratégicos do Plano Municipal de Defesa das Florestas Contra 

Incêndios.  

 

No âmbito da aPDMV importa referir o papel destes eixos na qualificação e 

valorização do território, mas também no fomento dos seus recursos 

turísticos distintivos. 
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QRE RELAÇÃO COM A ALTERAÇÃO DO PDMV DE VISEU 

A aPDMV deve atender a este plano aquando da avaliação do espaço rústico. 

 

Na Tabela 4 é possível verificar a interdependência dos documentos estratégicos selecionados com os 

objetivos estratégicos da aPDMV.  

Tabela 4: Relação dos instrumentos de planeamento com os objetivos estratégicos da APDMV DE VISEU 
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PNPOT ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ 

ENDS I ODS 2030 ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ 

ENCNB   ■ ■ ■  ■ 

PSRN 2000    ■ ■   

PNEC ■  ■ ■    

QEPIC    ■  ■  

ENF ■ ■  ■  ■ ■ 

ESTRATÉGIA 
PARA O TURISMO 

■  ■ ■ ■  ■ 

PNA ■  ■ ■ ■ ■ ■ 

PEAASAR2020 ■  ■     

PETI3+        

PRN – 2000 ■ ■ ■     

PGRH4 E RH3 ■   ■ ■ ■  

PROF – CENTRO 
LITORAL 

   ■ ■ ■ ■ 

PROT - C ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ 

PMDFCI VISEU      ■  

VISEU RURAL ■ ■  ■ ■ ■ ■ 
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5.3 Fatores Ambientais 

Os Fatores Ambientais estipulados no Decreto-Lei n.º 232/2007 de 15 de junho, na sua redação atual, são: 

biodiversidade, população, saúde humana, fauna, flora, solo, água, atmosfera, fatores climáticos, bens 

materiais, património cultural, incluindo o património arquitetónico e arqueológico, paisagem - e a sua 

inter-relação. Na Tabela 5 é apresentada a relação entre os Fatores Ambientais e os Objetivos Estratégicos 

da aPDMV de Viseu. 

 

Tabela 5: Relação entre os Fatores Ambientais e os Objetivos Estratégicos da aPDMV de Viseu 
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BIODIVERSIDADE  ■ ■ ■ ■ ■  

FAUNA  ■  ■    

FLORA  ■  ■    

PATRIMÓNIO CULTURAL    ■ ■ ■  

ATMOSFERA    ■  ■  

ÁGUA ■ ■  ■  ■  

SOLO ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ 

FATORES CLIMÁTICOS  ■   ■ ■  

PAISAGEM ■ ■ ■ ■ ■ ■  

BENS MATERIAIS ■ ■ ■  ■   

POPULAÇÃO ■ ■ ■  ■ ■ ■ 

SAÚDE HUMANA ■ ■ ■ ■    
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5.4 Quadro de Avaliação 

O quadro de avaliação é constituído pelos FCD, os critérios de avaliação, e os indicadores que atuam como 

métricas da avaliação ambiental. Os FCD fornecem a estrutura e o foco da análise na avaliação estratégica 

e constituem as oportunidades de decisão e os temas sobre os quais se efetua a avaliação. 

Os FCD definem os temas fundamentais sobre os quais a avaliação ambiental se foca, estruturando todo o 

processo de análise dos eventuais efeitos ambientais da APDMV de Viseu que se descrevem no capítulo 

seguinte. Os FCD resultam do cruzamento das QE, do QRE e dos FA, estipulados na legislação em vigor. 

Assim sendo, como previamente referido são sete os FCD que constituíram a matriz do quadro de avaliação 

ambiental da revisão do PDMV de Viseu de 2013 e que se assumem como os FCD da presente AAE da aPDM 

de Viseu: 

 FCD1: Desenvolvimento de Base económica empresarial; 

 FCD2: Acessibilidade e mobilidade; 

 FCD3: Estruturação e qualificação urbana; 

 FCD4: Preservação e Qualificação do Património e Valorização Ambiental; 

 FCD5: Desenvolvimento do sector do turismo lazer e recreio; 

 FCD6: Prevenção de riscos ambientais; 

 FCD7: Agentes de Desenvolvimento. 

Na Tabela 6 encontra-se uma breve descrição de cada FCD, elaborada no âmbito da AAE da RPDM de Viseu, 

2013. 

 
Tabela 6: Descrição dos Fatores Críticos de Decisão definidos 

FATORES CRÍTICOS PARA A 
DECISÃO 

DESCRIÇÃO 

Desenvolvimento de base 
económica e empresarial 

Dirige-se à força do capital humano do município, à forma como é valorizada e 
requalificada. Contribui para o fortalecimento social do município, bem como à 
consolidação da base económica empresarial. 

Acessibilidade e mobilidade 

Aborda o desenho das redes de transporte previstas para o concelho, na sua 
vertente externa e interna, com ênfase nos aspetos relacionados com a sua 
compatibilização com os sistemas naturais, com a estrutura urbana, com a 
redução das assimetrias regionais e com o reforço da coesão interna e 
mobilidade sustentável. 
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FATORES CRÍTICOS PARA A 
DECISÃO 

DESCRIÇÃO 

Estruturação e Qualificação 
Urbana 

Compreende as intervenções nos aglomerados urbanos, de forma a conferir-
lhes mais e maior qualidade através de ações de estruturação e qualificação, 
tendo também, em atenção aspetos de saúde pública. 

Preservação e Qualificação do 
Património e Valorização 
Ambiental 

Atende aos aspetos de integridade da qualidade física do ambiente e à forma 
como os recursos naturais, edificados e culturais são chamados a contribuir 
para a valorização do território. 

Desenvolvimento do setor do 
turismo, lazer e recreio 

Orienta-se à afirmação do território concelhio com o espaço de atração, através 
do enquadramento que o PDMV assegure, ao nível da sua estrutura espacial, à 
vocação para a prática de atividades ligadas ao turismo patrimonial, cultural, 
gastronómico e de recreio e lazer. 

Prevenção de Riscos 
Ambientais 

Atende à análise e avaliação das possibilidades de transformação dos fatores 
ambientais, como resultado de diferentes situações de emergência/acidente, 
com consequências a nível ambiental e humano. 

Agentes de Desenvolvimento 
Assume-se uma atitude de proximidade negocial com os promotores, dando 
“espaço” e apoio às suas iniciativas (investimentos) mas exigindo-lhes a 
concretização de formas e estruturas urbanas que sirvam o interesse público. 

 

Em 2013, aquando da revisão do PDM de Viseu, associado a cada FCD foram definidos um conjunto de 

critérios de avaliação e de objetivos de sustentabilidade que decorrem das orientações estratégicas do QRE 

e que foram considerados os mais relevantes face ao contexto e objetivos específicos do plano.  

Assim, tendo por base o trabalho desenvolvido em 2013, a atualização do quadro de referência estratégico 

e considerando que o atual processo é uma alteração do PDM de Viseu, com adequação ao Decreto-Lei n.º 

80/2015, de 14 de maio, identificaram-se quais os critérios e objetivos de sustentabilidade que extravasam 

o âmbito do atual processo (vermelho) e aqueles que foram considerados e reestruturados (cor-de-

laranja) na atual avaliação ambiental. 

Tabela 7: FCD, Critérios de avaliação e objetivos de sustentabilidade – proposta de alteração. 

FATORES 
CRÍTICOS PARA A 

DECISÃO 

CRITÉRIOS DE 
AVALIAÇÃO 

OBJETIVOS DE SUSTENTABILIDADE 
PROPOSTA 
AAE aPDMV 

FCD1. 
Desenvolvimento 
de base 
económica e 
empresarial 

CA1.1. Atratividade 
empresarial e 
económica 

- Criar condições para a atração e fixação de novas 
empresas, inovadoras e competitivas no contexto 
regional. 

 

- Defender a base económica local, criando novos 
postos de emprego, diminuindo a taxa de 
desemprego. 

 

- Aumentar a competitividade e atratividade do 
município no contexto regional, fomentando o 
desenvolvimento sustentável, e qualificando os 

 



Relatório Ambiental Preliminar da Avaliação Ambiental Estratégica da alteração do Plano Diretor Municipal de Viseu, 

com adequação ao Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio 

  

 34 

FATORES 
CRÍTICOS PARA A 

DECISÃO 

CRITÉRIOS DE 
AVALIAÇÃO 

OBJETIVOS DE SUSTENTABILIDADE 
PROPOSTA 
AAE aPDMV 

espaços para a implantação e desenvolvimento de 
atividades económicas. 

- Criar áreas multiusos, estrategicamente 
localizadas, como base impulsionadora para 
fixação de atividades logísticas e empresariais, 
científicas, tecnológicas e de investigação. 

 

CA1.2. Setor agrícola 
- Manutenção e valorização dos espaços agrícolas 
com especial incidência nos de maior aptidão. 

 

FCD2. 
Acessibilidade e 
mobilidade 

CA2.1. Potenciar as 
acessibilidades e a 
mobilidade 

- Melhorar e potenciar o quadro das 
acessibilidades internas e externas. 

 

- Criar condições para uma mobilidade 
sustentável. 

 

CA2.2. Promoção de 
uma acessibilidade e 
mobilidade para todos 

- Promoção do acesso da população em geral, e 
das pessoas portadores de deficiência, em 
particular. 

 

FCD3. 
Estruturação e 
Qualificação 
Urbana 

CA3.1. Organização 
territorial 

- Fomentar a organização espacial do território.  

- Promover um correto ordenamento biofísico e 
paisagístico, através da consolidação de espaços 
verdes urbanos. 

 

- Manter e qualificar o nível de urbanização do 
território. 

 

- Estruturar o território urbanizado, formal ou 
mesmo informalmente, mas recusando exceder os 
parâmetros urbanísticos tradicionais. 

 

- Requalificar as zonas ribeirinhas, libertando-as 
do excesso de áreas cuja urbanização seja possível 
programar, através da implementação de 
alternativas. 

 

- Reestruturação dos aglomerados tradicionais.  

- Definir uma estrutura urbana clara e de fácil 
leitura ao nível da rede viária local. 

 

- Melhoria da mobilidade, sustentada numa rede 
viária hierarquizada e adequada às propostas de 
ordenamento. 

 

CA3.2. Ação social em 
ambiente urbano 

- Manter a política de ação social designadamente 
ao nível da requalificação das condições de 
habitabilidade e apoio a situações declaradas de 
carência e precariedade. 

 

FCD4. 
Preservação e 

CA.4.1. Manutenção da 
biodiversidade em 

- Assegurar a conservação do património natural 
em áreas classificadas. 
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FATORES 
CRÍTICOS PARA A 

DECISÃO 

CRITÉRIOS DE 
AVALIAÇÃO 

OBJETIVOS DE SUSTENTABILIDADE 
PROPOSTA 
AAE aPDMV 

Qualificação do 
Património e 
Valorização 
Ambiental 

estado favorável de 
conservação na AC. 

- Manter a biodiversidade, evitando perdas 
irreversíveis. 

 

- Monitorização e reabilitação de habitats.  

- Evitar prejuízos em áreas classificadas, sítios 
geológicos e espécies protegidas. 

 

CA.4.2. Valorização do 
património natural na 
AC. 

- Promover a valorização do património natural 
em áreas classificadas 

 

CA.4.3. Conectividade de 
áreas naturais. 

- Promoção do contínuo natural através da 
correta delimitação da Estrutura Ecológica 
Municipal. 

 

CA.4.4. Conservação e 
utilização sustentável da 
floresta. 

- Promover a gestão sustentável e a conservação 
da floresta. 

 

- Controlar a proliferação de espécies vegetais não 
indígenas invasoras e com risco ecológico 
conhecido. 

 

- Fomentar oportunidades de fruição sustentável 
em áreas naturais 

 

CA.4.5. Destino final dos 
resíduos produzidos 

- Promover uma política adequada de gestão de 
resíduos. 

 

- Promover a qualidade de vida das populações.  

CA.4.6. Poluição da 
água/contaminação dos 
recursos hídricos 
superficiais e 
subterrâneos 

- Garantir a proteção e conservação dos recursos 
hídricos. 

 

- Reduzir os níveis de poluição da água, para níveis 
que não prejudiquem os sistemas naturais. 

 

CA.4.7. 
Infraestruturação ao 
nível do abastecimento 
de água 

- Garantir serviços abastecimento de água para 
consumo humano. 

 

CA.4.8. Cumprimentos 
dos padrões de 
qualidade da água para 
abastecimento público. 

- Garantir serviços abastecimento de água para 
consumo humano. 

 

CA.4.9. Gestão e Uso 
Eficiente da Água 

- Promover um consumo eficiente e racional do 
recurso água. 

 

CA.4.10. Gestão eficiente 
e sustentável dos 
efluentes pecuários. 

- Promover a implementação de modelos de 
gestão eficientes e sustentáveis. 

 

- Promover a melhoria, em termos ambientais, das 
condições de laboração e de instalação de 
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FATORES 
CRÍTICOS PARA A 

DECISÃO 

CRITÉRIOS DE 
AVALIAÇÃO 

OBJETIVOS DE SUSTENTABILIDADE 
PROPOSTA 
AAE aPDMV 

infraestruturas pecuárias. 

CA.4.11. 
Infraestruturação ao 
nível da drenagem e 
tratamento de águas 
residuais. 

- Garantir serviços de drenagem e de tratamento 
de águas residuais. 

 

- Promover a qualidade de vida das populações.  

CA.4.12. Poluição 
sonora. 

- Assegurar a emissão de níveis de ruído que não 
perturbem a saúde humana e o bem-estar das 
populações. 

 

CA.4.13. Poluição 
atmosférica / 
Contaminação do ar e 
cumprimento dos 
requisitos legais. 

- Assegurar uma gestão adequada da qualidade do 
ar que salvaguarde a saúde pública. 

 

- Reduzir a poluição do ar.  

- Diminuir as emissões de gases com efeito de 
estufa. 

 

CA.4.14. Eficiência 
energética. 

- Aumento da eficiência energética.  

- Utilização racional de energia.  

CA.4.15. Adesão à 
produção de energia 
através de fontes 
renováveis. 

- Utilização de fontes de energia renovável.  

CA.4.16. Património 
histórico e cultural. 

- Salvaguardar os valores patrimoniais definindo 
medidas de proteção e de incentivo à conservação. 

 

- Preservar edifícios históricos, locais 
arqueológicos e outras características culturais 
importantes. 

 

- Promover a reabilitação e dinamização de 
edifícios históricos. 

 

- Valorizar a diversidade e a identidade local.  

FCD5. 
Desenvolvimento 
do setor do 
turismo, lazer e 
recreio 

CA.5.1. Património 
Natural 

- Conservar e valorizar a biodiversidade e o 
património natural. 

 

- Promover o uso sustentável dos recursos 
naturais. 

 

- Definir espaços atrativos e qualificados que 
permitam a sua utilização para práticas de lazer. 

 

- Incentivar a prática de um turismo sustentável 
aproveitando o potencial do património natural e 
paisagístico. 
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FATORES 
CRÍTICOS PARA A 

DECISÃO 

CRITÉRIOS DE 
AVALIAÇÃO 

OBJETIVOS DE SUSTENTABILIDADE 
PROPOSTA 
AAE aPDMV 

CA.5.2. Património 
Cultural e Arquitetónico 

- Promover e valorizar o património 
arquitetónico, arqueológico, histórico e cultural 
do concelho. 

 

CA.5.3.  Equipamentos e 
Infraestruturas 

- Planear, de forma sustentável, os espaços 
destinados à implantação de empreendimentos 
turísticos. 

 

CA.5.4. Turismo Rural / 
Agroturismo 

- Promover os recursos agrícolas e florestais, 
aproveitando as características rurais do 
território. 

 

CA.5.5. Termalismo 
- Requalificar as unidades termais do Município 
numa perspetiva de valorização turística. 

 

FCD6. Prevenção 
de Riscos 
Ambientais 

CA.6.1. Recursos 
florestais / Edifícios e 
estados de conservação 

- Reduzir a ocorrência de incêndios florestais e 
em edifícios. 

 

CA.6.2. Meios de 
prevenção e socorro / 
Estratégias de 
maximização de 
ocorrência de incêndios 

- Reduzir a influência dos incêndios na saúde 
pública e nos ecossistemas. 

 

CA.6.3. Erosão – 
situação climatológica / 
Estratégias de 
minimização de 
ocorrência de eventos 
de erosão. 

- Manter práticas adequadas de utilização e 
conservação do solo. 

 

- Aumentar os níveis de proteção do solo.  

CA.6.4. Cheias – situação 
climatológica / Grau de 
impermeabilização. 

- Aumentar os níveis de proteção do solo.  

CA.6.5. Cheias –Efeitos 
de ocorrência de cheias 
e inundações sobre bens 
materiais. 

- Diminuir a possibilidade de ocorrência de cheias.  

CA.6.6- Acidentes 
industriais - Situações 
de derrame / Solo 
contaminado.  

- Reduzir a ocorrência de situações de derrame.   

CA.6.7- Acidentes 
industriais - Situações 
de explosão 

- Prevenir a ocorrência de situações de explosão.  

CA.6.8- Acidentes 
industriais – Meios de 
prevenção. 

- Adoção dos procedimentos de higiene e 
segurança no trabalho de acordo com a legislação 
vigente para o tipo de unidade industrial 
instalada.  
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FATORES 
CRÍTICOS PARA A 

DECISÃO 

CRITÉRIOS DE 
AVALIAÇÃO 

OBJETIVOS DE SUSTENTABILIDADE 
PROPOSTA 
AAE aPDMV 

CA.6.9- Acidentes 
industriais - Grau de 
impermeabilização do 
solo afeto a espaço 
industrial. 

- Aumentar os níveis de proteção do solo.   

CA.6.10- Acidentes 
industriais - Meios de 
prevenção / Estratégias 
de minimização face à 
ocorrência acidentes 
industriais. 

- Otimizar a gestão de acidentes industriais graves 
em estabelecimentos abrangidos pelo regime de 
prevenção de acidentes graves que envolvam 
substâncias perigosas e a limitação das suas 
consequências para o homem e ambiente. 

 

FCD7. Agentes de 
Desenvolvimento 

CA.7.1. Agentes locais 
- Definir critérios, suficientemente flexíveis, que 
permitam acolher o desenvolvimento do concelho 
sem comprometer o equilíbrio funcional.  

 

CA.7.2. Ações 
desenvolvidas pelos 
agentes 

- Proporcionar maior visibilidade e protagonismo 
interno e externo à sub-região e aos agentes 
locais, estimulando formas eficazes de 
organização e de cooperação estratégica. 

 

CA.7.3. Participação 
pública e envolvimento 
da comunidade 

- Envolver a comunidade na valorização e 
aproveitamento dos seus recursos, mobilizando 
vontades e capacidades organizativas. 

 

■ Critérios e objetivos de sustentabilidade considerados e reestruturados no atual processo de AAE. 

■ Critérios e objetivos de sustentabilidade não utilizado no atual processo de AAE – fora do âmbito ou sem 
incidência no processo de alteração do PDMV de Viseu. 

 

Para além dos FCD e dos critérios de avaliação, que enquadram e orientam a avaliação ambiental, o quadro 

de avaliação da aPDMV inclui os indicadores de avaliação, que conferem operatividade ao exercício de 

avaliação das opções do plano. A natureza do objeto de avaliação desta AAE determina a adoção de 

indicadores de avaliação de caráter qualitativo e, sempre que possível, de caráter quantitativo. Tendo como 

ponto de partida os indicadores propostos na AAE da revisão do PDMV (2013), avaliou-se a sua pertinência 

à luz da atualização do QRE e do processo de alteração do PDMV de Viseu, com adequação ao Decreto-Lei 

n.º 80/2015, de 14 de maio. Isto resultou numa afinação dos indicadores de 2013, de forma a que estes 

respondam às atuais exigências do processo e quadro estratégico vigente. Assim, é com base neste conjunto 

de indicadores que se procede à previsão e avaliação dos efeitos ambientais decorrentes da implementação 

do plano (Tabela 8). Os resultados permitem comparar a proposta de PDM de Viseu (2013) com a atual 

proposta de alteração. 
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Tabela 8: FCD, Critérios de avaliação, objetivos de sustentabilidade e indicadores – proposta de alteração. 

FATORES 
CRÍTICOS PARA A 

DECISÃO 

CRITÉRIOS DE 
AVALIAÇÃO 

OBJETIVOS DE SUSTENTABILIDADE 

INDICADORES DE 
AVALIAÇÃO DO 
PROCESSO DE 
ALTERAÇÃO 

FCD1. 
Desenvolvimento 

de base 
económica e 
empresarial 

CA1.1. De que forma é 
que a aPDMV 

contribui para 
atratividade 

empresarial e 
económica? 

- Aumentar a competitividade e 
atratividade do município no contexto 

regional, fomentando o 
desenvolvimento sustentável, e 
qualificando os espaços para a 

implantação e desenvolvimento de 
atividades económicas. 

- Criar áreas multiusos, 
estrategicamente localizadas, como 

base impulsionadora para fixação de 
atividades logísticas e empresariais, 

científicas, tecnológicas e de 
investigação. 

Área e localização de 
espaços de atividades 

económicas (ha/CMV). 

Política fundiária de 
incentivo à instalação 

de atividades 
económicas. 

CA1.2. De que forma a 
aPDMV contribui para 
a valorização do setor 

agrícola?  

- Manutenção e valorização dos espaços 
agrícolas com especial incidência nos 

de maior aptidão. 

Área afetas ao uso 
agrícola (ha/CMV). 

Áreas de ocupação 
dispersa (ha/CMV). 

FCD2. 
Acessibilidade e 

mobilidade 

CA2.1. De que forma é 
que a aPDMV 

contribui para 
potenciar a 

acessibilidade e a 
mobilidade? 

- Melhorar e potenciar o quadro da 
acessibilidade interna e externa. 

- Criar condições para uma mobilidade 
sustentável. 

Grau de conectividade 
da rede viária 
estruturante. 

 
Explicitação do valor da 

rede de mobilidade 
ativa estruturante. 

FCD3. 
Estruturação e 

Qualificação 
Urbana 

CA3.1. De que forma é 
que a aPDMV 

contribui para a 
organização 
territorial? 

- Fomentar a organização espacial do 
território. 

- Promover um correto ordenamento 
biofísico e paisagístico, através da 

consolidação de espaços verdes 
urbanos. 

- Manter e qualificar o nível de 
urbanização do território. 

- Estruturar o território urbanizado, 
formal ou mesmo informalmente, mas 

recusando exceder os parâmetros 
urbanísticos tradicionais. 

- Requalificar as zonas ribeirinhas, 
libertando-as do excesso de áreas cuja 
urbanização seja possível programar, 

através da implementação de 
alternativas. 

- Reestruturação dos aglomerados 
tradicionais. 

- Definir uma estrutura urbana clara e 
de fácil leitura ao nível da rede viária 

local. 
- Melhoria da mobilidade, sustentada 

numa rede viária hierarquizada e 
adequada às propostas de 

ordenamento. 

Dimensão do solo 
urbano (ha/CMV). 

 

Solo urbano ocupado 
com edificação ou 

infraestruturas 
(ha/CMV). 

 

Articulação entre rede 
viária e ocupação 

urbana. 
 

Estrutura ecológica 
urbana (ha, metros, 

conectividade). 
 

Linhas de água a céu 
aberto em solo urbano 

(km/CMV). 
 

Centralidades locais. 
 

Área de edificação 
dispersa (ha/CMV). 

 

Localização dos 
grandes geradores de 

viagens. 
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FATORES 
CRÍTICOS PARA A 

DECISÃO 

CRITÉRIOS DE 
AVALIAÇÃO 

OBJETIVOS DE SUSTENTABILIDADE 

INDICADORES DE 
AVALIAÇÃO DO 
PROCESSO DE 
ALTERAÇÃO 

FCD4. 
Preservação e 

Qualificação do 
Património e 
Valorização 
Ambiental 

CA.4.1. De que forma é 
que a aPDMV 

contribui para a 
conectividade de 
áreas naturais? 

- Promoção do contínuo natural através 
da correta delimitação da Estrutura 

Ecológica Municipal. 

Estrutura ecológica 
municipal (área e 

conectividade). 

 

% solo rústico em EEM. 

CA.4.2. De que forma é 
que a aPDMV 

contribui para a 
conservação e 

utilização sustentável 
da floresta? 

- Promover a gestão sustentável e a 
conservação da floresta. 

Área de povoamentos 
florestais de espécies 

autóctones 
(ha/PMDFCIV). 

Área de povoamentos 
florestais – 

monoculturas 
(ha/PMDFCIV). 

Área florestal de 
conservação / 

Estrutura ecológica 
municipal. 

FCD5. 
Desenvolvimento 

do setor do 
turismo, lazer e 

recreio 

CA.5.1. De que forma é 
que a aPDMV 

contribui para a 
valorização do 

Património Natural? 

- Conservar e valorizar a biodiversidade 
e o património natural. 

- Promover o uso sustentável dos 
recursos naturais. 

Áreas classificadas em 
estrutura ecológica 

municipal (%/CMV). 

CA.5.2.  De que forma 
é que a aPDMV 

contribui para a 
valorização do 

Património Cultural e 
Arquitetónico?  

- Promover e valorizar o património 
arquitetónico, arqueológico, histórico e 

cultural do concelho. 

Valorização 
patrimonial do espaço 

rústico. 

Rotas de lazer. 

FCD6. Prevenção 
de Riscos 

Ambientais 

CA.6.1. De que forma é 
que a aPDMV 

contribui para a 
gestão e minimização 

dos riscos de 
incêndio? 

- Reduzir a ocorrência de incêndios 
florestais 

Risco de ocorrência de 
incêndio 

(classe/PMDFCI) 
(ha/CMV). 

 

Área ardida (ha/CMV). 

CA.6.3. De que forma é 
que a aPDMV 

contribui para a 
gestão e minimização 
dos riscos de cheia e 

inundação? 

- Aumentar os níveis de proteção do 
solo. 

Área impermeabilizada 
/ área integrada em 

EEM (ha/CMV). 

FCD7. Agentes de 
Desenvolvimento 

CA.7.1. Agentes locais 

- Definir critérios, suficientemente 
flexíveis, que permitam acolher o 

desenvolvimento do concelho sem 
comprometer o equilíbrio funcional. 

Regulamentação 
executória e 
perequativa. 
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6. Avaliação Ambiental de Natureza Estratégica 

Introdução 

Este capítulo atende ao desenvolvimento da Fase 2 da metodologia da AAE do processo de alteração do 

PDMV, onde, partindo do quadro de avaliação se aferem as oportunidades (pontos positivos) e riscos 

(pontos negativos) das opções da proposta de alteração do PDMV, por adequação do Decreto-Lei n.º 

80/2015, de 14 de maio. Esta avaliação estrutura-se segundo os Fatores Críticos de Decisão definidos, que 

organizam os temas fundamentais da AAE, e concretiza-se através dos indicadores de avaliação para eles 

identificados. A metodologia utilizada neste capítulo, articula: 

 Identificação das opções de desenvolvimento da proposta de alteração  

 Análise de tendências: Comparação entre os dois planos (PDMV de 2013 e aPDMV) através da 

atribuição de valores quantitativos (sempre que possível) e qualitativos a cada indicador de 

avaliação, evidenciando assim as diferenças entre ambos; 

 Avaliação ambiental: Identificação das oportunidades e riscos das propostas da alteração do 

PDMV, tendo em vista os objetivos de sustentabilidade e os critérios de avaliação definidos para 

cada Fator Crítico de Decisão (FCD); 

 Síntese da análise de tendências anterior, atribuindo para cada objetivo de sustentabilidade a sua 

tendência evolutiva. 

Ressalva-se que a avaliação ambiental tem como objeto a alteração do PDMV, que decorre da obrigação 

legal da alteração da classificação do solo urbano (Lei 31/2014), analisando os eventuais efeitos 

ambientais da implementação do plano de aPDMV comparativamente aos da revisão do PDMV (2013), 

distanciando-se de uma análise sobre o território e a sua evolução.    
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6.1. FCD1: Desenvolvimento de Base Económica Empresarial 

O Fator Crítico de Decisão do ‘Desenvolvimento de Base Económica Empresarial’ pretende avaliar os 

efeitos ambientais resultantes da proposta de alteração do PDMV, sobre a valorização e requalificação do 

capital humano do município. Trata-se do conjunto das medidas que contribuem para o fortalecimento 

social e a consolidação empresarial do município.  

Pretende-se assegurar a sustentabilidade do desenvolvimento económico e social, através de um 

planeamento que integra as questões económicas, ambientais e sociais, capaz de gerar condições de 

atratividade empresarial.  

De acordo com o quadro de referência estratégico atualizado e do quadro de avaliação para o processo de 

alteração do PDMV, os objetivos de sustentabilidade identificados para este FCD, e que por sua vez devem 

ser contemplados nesta análise, são os seguintes: 

 Aumentar a competitividade e atratividade do município no contexto regional, fomentando o 

desenvolvimento sustentável, e qualificando os espaços para a implantação e desenvolvimento 

de atividades económicas. 

 Criar áreas multiusos, estrategicamente localizadas, como base impulsionadora para fixação 

de atividades logísticas e empresariais, científicas, tecnológicas e de investigação. 

 Manutenção e valorização dos espaços agrícolas com especial incidência nos de maior aptidão. 

O seguinte quadro apresenta os critérios e indicadores de avaliação, que estruturam a análise do FCD. 
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Tabela 9: FCD1, Critérios e indicadores de avaliação, unidades e fonte 

FATORES CRÍTICOS 
PARA A DECISÃO 

CRITÉRIOS DE 
AVALIAÇÃO 

INDICADORES DE AVALIAÇÃO DO 
PROCESSO DE ALTERAÇÃO 

UNIDADE FONTE 

FCD1. Desenvolvimento 
de base económica e 
empresarial 

CA1.1. De que forma é que 

a aPDMV contribui para 

atratividade empresarial e 

económica? 

Área e localização de espaços de 

atividades económicas  
ha CMV 

Política fundiária de incentivo à 

instalação de atividades 

económicas: áreas de urbanização 

programada pela CM 

ha CMV 

Política fundiária de incentivo à 

instalação de atividades 

económicas: número de empresas 

instaladas e correspondente 

emprego 

n.º CMV 

CA1.2. De que forma a 

aPDMV contribui para a 

valorização do setor 

agrícola?  

Área afetas ao uso agrícola  ha CMV 

Áreas de ocupação dispersa  ha CMV 

 

Explicitação do indicador de avaliação (quando necessário explicitar o seu objetivo e metodologia de cálculo) 

 Política fundiária de incentivo à instalação de atividades económicas: Identificação das áreas de 

urbanização programadas pela CM (ha); número de empresas instaladas (n.º) e correspondente 

emprego (n.º). 

6.1.1. Identificação de Opções de desenvolvimento (OD) da aPDMV 

OD 1 – Reclassificação dos espaços de atividades económicas (EAE): A alteração da classificação do solo 

urbano (que exigiu a eliminação do “solo urbanizável”), resulta na redução dos perímetros urbanos e, 

consequentemente, dos espaços de atividades económicas. As áreas incluídas na alteração estão todas 

ocupadas ou programadas (com perspetivas seguras de investimento), enquanto as áreas excluídas e 

integradas em “solo rústico” correspondem a solo por urbanizar. Contudo, houve nestas últimas um 

reconhecimento das áreas com aptidão para a instalação de atividades económicas sendo possível a sua 

reclassificação para espaços de atividades económicas, no futuro, através de um plano de pormenor de 
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efeitos registais. As áreas integradas em “solo rústico” que não se perspetivaram necessárias pela oferta 

existente, foram desconsideradas com aptidão para a instalação de atividades económicas.  

OD 2 - Política fundiária dos EAE: Para os EAE, a alteração visa a qualificação dos espaços de atividades 

económicas, em solo urbano, a partir das áreas já urbanizadas ou ocupadas (distinguindo áreas industriais, 

logísticas e de serviços) e a identificação, em solo rústico, das áreas com aptidão para a instalação de 

atividades económicas. Esta medida não só assegura uma reserva de solo para o caso de ser necessário o 

aumento dos EAE, como garante uma expansão urbana com perspetivas concretas, evitando a 

fragmentação edificatória ("vazios urbanos") e a incompatibilidade funcional entre usos do solo. 

 

OD 3 - Valorização das áreas de elevada aptidão agrícola: A alteração proposta, quanto ao solo rústico, 

pretende manter a solução preconizada no PDMV 2013. As áreas reclassificadas de solo urbano para 

rústico (resultantes da redução de perímetros urbanos) foram redistribuídas de forma a estabelecer 

continuidade com as áreas contíguas, ou seja, transitaram para espaços de produção agrícola as áreas 

adjacentes a estes. Assim, o solo rústico afirma a sua expressão como classe dominante em Viseu e a 

proposta de alteração vem mais do que conservar, reforçar o papel das áreas de aproveitamento agrícola.  

OD 4 - Definição das áreas de ocupação dispersa: A ocupação híbrida urbano/rústico foi classificada em 

função do grau de infraestruturação existente: com dotação generosa de infraestrutura pública o solo foi 

classificado como urbano com a qualificação de Espaços Urbanos de Baixa Densidade (UBD); com um nível 

de serviço inferior de infraestrutura pública, o solo foi classificado como rústico com a qualificação de 

Áreas de Edificação Dispersa (RED). Esta definição tem como objetivo global reconhecer a ocupação 

híbrida do território, assim como os custos implicados (de infraestruturas, de serviços e de solo), 

contrariando o seu alastramento, mas permitindo a rentabilização das infraestruturas existentes e, por 

outro lado, a consolidação urbana em UBD (edificabilidade reportada às vias) e a manutenção do carácter 

agrícola em RED (restrições à edificação, variáveis em função da infraestruturação existente). 
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6.1.2. Análise de tendências evolutivas  

A análise das tendências evolutivas, sintetizadas na Tabela 10, decorrente da obrigação legal do DL 

232/2007, 15 de junho, art.6,1b, compara os valores entre o plano diretor municipal em vigor (PDMV 

2013) e a sua proposta de alteração (aPDMV) de forma, sempre que possível, quantitativa para cada 

indicador de avaliação. 

Tabela 10: FCD 1 - Análise de tendências evolutivas por indicador  

INDICADORES DE 

AVALIAÇÃO DO PROCESSO 

DE ALTERAÇÃO 

VALOR BASE DO PDMV 

2013 
VALOR BASE DA aPDMV 

TENDÊNCIA 

(variação/diferença entre 

planos) 

Área e localização de 

espaços de atividades 

económicas (EAE) (ha) 

Área: 672 (245 

urbanizado, 427 

urbanizável) 

Localização: Dispersos 

entre o anel da circular 

externa ao concelho e a 2ª 

circular, envolvendo o 

perímetro urbano 

Área: 510 em solo urbano 

e 209 em solo rústico com 

aptidão para atividades 

económicas 

Localização: Coincidem 

com as áreas do PDM 

2013, havendo uma 

redução às áreas mais 

próximas das vias radias 

(EN 229, A25, N1). 

Área: Diminuição de 157 

(redução de 24%) em solo 

urbano. 

Localização: Praticamente 

coincidente 

Comentário: 

Reconhecimento de 209 

hectares de área com 

aptidão para atividades 

económicas em solo 

rústico  

Política fundiária de 

incentivo à instalação de 

atividades económicas 

Disponibilização de solo 

em grandes quantidades 

associado aos principais 

eixos viários. 

Operacionalidade 

executória precedida de 

planos de pormenor com 

base em sistemas de 

cooperação ou de 

imposição administrativa 

Disponibilização de solo 

em função da necessidade 

– abordagem muito 

seletiva (redução das EAE 

para as áreas ocupadas e 

urbanizadas). 

Maiores restrições para 

edificar fora dos EAE 

(possível reclassificação de 

solo rústico em solo com 

aptidão para atividades 

económicas apenas com 

perspetivas concretas 

(Plano de Pormenor de 

efeitos registais)) 

Operacionalidade 

executória precedida de 

Diminuição da quantidade 

de solo, ainda assim 

suficiente face às 

necessidades. 

Desincentivo à ocupação 

de áreas sem vocação para 

EAE. 

Aumento da flexibilidade 

executória. 
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INDICADORES DE 

AVALIAÇÃO DO PROCESSO 

DE ALTERAÇÃO 

VALOR BASE DO PDMV 

2013 
VALOR BASE DA aPDMV 

TENDÊNCIA 

(variação/diferença entre 

planos) 

unidades de execução, 

apenas e só quando 

necessário. 

Área afetas ao uso agrícola 

(ha) 

Área: 11 426 (50% RAN) 

correspondente a 23% do 

concelho, correspondente 

a 28% do solo rústico 

Área: 11856 (51% RAN) 

correspondente a 22% do 

concelho, correspondente 

a 27% 

Sem alteração significativa. 

Áreas de 

edificação/ocupação 

dispersa (AED) (ha)3 

Área AED: 320 (5% 

periurbano, 95% fora do 

limite do anel das vias 

rápidas) correspondente a 

1% do concelho, 

correspondente a 1% do 

solo rústico 

Área UBD: 0 

Área AED: 1522 (7% 

periurbano, 93% fora do 

limite do anel das vias 

rápidas) correspondente a 

3% do concelho, 

correspondente a 4% do 

solo rústico 

Área UBD: 2372 (8% 

periurbano; 92% fora do 

limite do anel das vias 

rápidas); correspondente a 

5% do concelho, 

correspondente a 6% do 

solo rústico 

Área: Aumento 1202 

(+79%) em AED; 

Definição da categoria de 

solo urbano UBD (+2372) 

Comentário: Aumento das 

áreas de edificação 

dispersa, sobretudo fora 

do contexto do anel das 

vias rápidas, que resulta 

em 44% da nova 

classificação de solo 

urbanizado. 

 

Para ilustrar e contribuir para esta análise comparativa foram elaborados mapas que pretendem 

representar as grandes alterações, acompanhados por valores quantitativos de cálculo de áreas, 

necessários à análise por indicadores de avaliação. 

O primeiro mapa apresentado (ver Figura 4) centra-se na análise dos espaços de atividades económicas. 

Verifica-se que ocorreu face a 2013 uma redução significativa. Grande parte das áreas a eliminar 

encontravam-se em solo “urbanizável”. Verifica-se, também, que as unidades mais próximas das vias, ou 

seja, as mais acessíveis, foram privilegiadas no processo de seleção das áreas a manter. Foram ainda 

                                                             

3 No documento as áreas de edificação dispersa (AED) são por vezes denominadas como áreas de ocupação 
dispersa ou ainda como RED (ou seja, rústico de edificação dispersa). 
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adicionadas novas áreas aos EAE na proposta de alteração, que resultam da atualização e da necessidade 

de crescimento de importantes atividades e áreas, entretanto já urbanizadas e edificadas. A opção das áreas 

afetas a EAE teve por base investimentos em curso ou com perspetivas seguras de ocorrer no curto prazo. 

O esquema seguinte (Figura 3), mostra o balanço das áreas de atividades económicas entre os dois planos 

(PDMV 2013 e aPDMV). Apesar da redução de 24%, entre os dois planos, 78% da área definida no PDMV 

2013 mantêm edificabilidade. Tal acontece devido à inclusão em solo urbano de 194 hectares de áreas 

entretanto urbanizadas, e da integração de 123 hectares de solo urbanizável em solo rústico com aptidão 

para atividades económicas.  

 

 

 

Solo urbanizado (245 hectares) 

Áreas entretanto urbanizadas (194 

hectares) 
Solo urbano (510 hectares) 

Solo rústico (149 hectares) 

Solo rústico com aptidão para atividades 

económicas sendo possível a sua 

reclassificação para EAE (209 hectares) 49% 

Áreas de EAE em Alteração 

E
d

if
ic

a
b

il
id

a
d

e 

Solo urbanizável (427 hectares) 

Áreas de EAE em PDMV 2013 
80% 

28

% 

23% 

Figura 3: Balanço das áreas de Espaços de Atividades Económicas entre o PDMV de 2013 e a Alteração do PDMV. 
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Apesar da redução genérica dos perímetros urbanos, importa notar que as áreas com capacidade 

edificatória se mantêm sem alterações significativas, uma vez que houve uma integração de solo urbano 

em solo rústico de edificação dispersa. 

A tabela seguinte (Tabela 11), apresenta o balanço genérico de transição das categorias de solo com 

capacidade edificatória. No global verifica-se que entre os dois planos, houve uma alteração pouco 

significativa na área de solo total com capacidade edificatória (redução de 4%). Contudo, houve uma 

transição desta aptidão edificatória para classes com menor carga edificatória (“urbano de baixa 

densidade” e “rústico de edificação dispersa”), resultado da nova classificação do solo urbano e 

Figura 4: Mapa de análise comparativa - espaços de atividades económicas (EAE) do plano de 2013 e da proposta de alteração 
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reconhecimento da ocupação dispersa do território. Esta nova classificação foi mais significativa na 

alteração do solo urbanizado. 

Tabela 11: Percentagem de solo do PDMV2013 integrado na proposta de Alteração, por classes de solo com capacidade edificatória 

 PDMV 2013 

Solo urbanizado 

(8954 hectares) 

Solo urbanizável 

(1611 hectares) 

RED (320 hectares) 

A
lt

er
aç

ão
 P

D
M

V
 

Solo urbano s/ UBD (5620 hectares) 53% 32% - 

UBD (2397 hectares) 25% 3% - 

Solo urbano total (8017 hectares) 78% 35% - 

Solo rústico s/ AED 0,3% 57% 27% 

AED (ou RED) (1522 hectares) 13% 2% 73% 

Solo rústico com aptidão para atividades 

económicas (123 hectares) 

- 8% - 

 

O mapa da Figura 5 apresenta o reconhecimento da ocupação dispersa proposto pela alteração do PDMV e 

a sua classificação em UBD e AED.  Relacionando as figuras UBD e AED com o restante solo urbano, verifica-

se que, de acordo com a qualificação do solo proposta pela aPDMV, a ocupação dispersa é mais expressiva 

quanto afastada do centro urbano, ao contrário da ocupação urbana, como seria de esperar. 
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Figura 5: Mapa de Ocupação Dispersa reclassificada da aPDMV 

  



Relatório Ambiental Preliminar da Avaliação Ambiental Estratégica da alteração do Plano Diretor Municipal de Viseu, 

com adequação ao Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio 

  

 51 

6.1.3. Avaliação  

A análise de tendências por indicadores anterior e a identificação prévia das opções de desenvolvimento 

da proposta de alteração, fornecem a informação necessária para responder aos critérios de avaliação 

definidos para o FCD 1.   

A Tabela 12 apresenta a avaliação ambiental, as oportunidades e riscos da proposta para cada critério, 

tendo em vista a qualidade ambiental assegurada pelos objetivos de sustentabilidade. 

Tabela 12: Avaliação Ambiental do FCD 1 

OBJETIVOS DE 

SUSTENTABILIDADE  

AVALIAÇÃO AMBIENTAL 

CRITÉRIOS 
AVALIAÇÃO 

Oportunidades (+) e Riscos (-) 

Aumentar a competitividade e 

atratividade do município no 

contexto regional, fomentando o 

desenvolvimento sustentável, e 

qualificando os espaços para a 

implantação e desenvolvimento 

de atividades económicas. 

CA1.1. De que forma é que a 

aPDMV contribui para 

atratividade empresarial e 

económica?  

(+) Houve uma redução de perímetros dos 

EAE, o que permite aumentar o solo rústico, 

sem comprometer as dinâmicas de 

crescimento identificadas. 

(+) Desincentivo a EAE fora de locais 

próprios dado o reconhecimento de áreas 

com aptidão para EAE mesmo em solo rústico 

(áreas já consideradas no PDMV 2013). 

Criar áreas multiusos, 

estrategicamente localizadas, 

como base impulsionadora para 

fixação de atividades logísticas e 

empresariais, científicas, 

tecnológicas e de investigação.  

Manutenção e valorização dos 

espaços agrícolas com especial 

incidência nos de maior aptidão.  

CA1.2. De que forma a 

aPDMV contribui para a 

valorização do setor 

agrícola?  

(+) O reconhecimento de muitas áreas, antes 

classificadas como urbanas, como de 

ocupação dispersa (AED e UBD) valoriza a sua 

dimensão não urbana, ou seja agrícola, 

florestal ou natural; particularmente 

importante para favorecer a conservação do 

solo agrícola. 

(+) Reconhecimento das áreas híbridas 

urbano/rústicas pode potenciar a valorização 

da identidade e das funções não urbanas 

desses territórios. 
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OBJETIVOS DE 

SUSTENTABILIDADE  

AVALIAÇÃO AMBIENTAL 

CRITÉRIOS 
AVALIAÇÃO 

Oportunidades (+) e Riscos (-) 

(-) O reconhecimento da ocupação dispersa é 

essencial para sua qualificação, todavia 

perpetua a baixa rentabilidade de 

aproveitamento das infraestruturas. Seria 

interessante em cada caso rever, 

eventualmente em baixa, o nível de serviços 

de infraestruturação que serve estes 

territórios. 
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6.2. FCD2: Acessibilidade e Mobilidade 

A rede viária estruturante de Viseu organiza-se segundo um esquema radiocêntrico. As vias circulares e 

radiais distribuidoras, configuram um “esqueleto” que informa, suporta e influencia a ocupação do solo.  

O Fator Crítico de Decisão de ‘Acessibilidade e Mobilidade’, pretende avaliar como as infraestruturas de 

transporte e circulação existentes e previstas para o concelho contribuem para: assegurar e reforçar o 

acesso a todos os pontos focais da estrutura urbana; dar resposta aos padrões de mobilidade da população 

dentro e fora do concelho. 

Para tal, identificaram-se os seguintes objetivos de sustentabilidade, critérios e indicadores de avaliação, 

de acordo com o quadro de avaliação atualizado para a alteração do PDMV de Viseu: 

 Melhorar e potenciar o quadro da acessibilidade interna e externa; 

 Criar condições para uma mobilidade sustentável. 

A Tabela 13 identifica os indicadores de avaliação do processo de alteração do PDMV, que conferem 

operatividade ao exercício de avaliação ambiental. 

Tabela 13: FCD2, Critérios e indicadores de avaliação, unidades e fonte 

FATORES CRÍTICOS 
PARA A DECISÃO 

CRITÉRIOS DE 
AVALIAÇÃO 

INDICADORES DE 
AVALIAÇÃO DO 
PROCESSO DE 
ALTERAÇÃO 

UNIDADE FONTE 

FCD2. Acessibilidade e 
mobilidade 

CA2.1. De que forma é que 

a aPDMV contribui para 

potenciar a acessibilidade 

e a mobilidade? 

Grau de conectividade da 

rede viária estruturante 
n.º 

CMV 

Explicitação da rede de 

mobilidade ativa 

estruturante. 

Km 
CMV 

 
 

Explicitação do Indicador de avaliação (quando necessário explicitar o seu objetivo e metodologia de cálculo) 

 Grau de conectividade da rede viária estruturante: Define-se pelo somatório do número de ligações 

(de troços/arestas) que se ligam a cada nó/vértice da rede viária (n.º). 

 Explicitação do valor da rede de mobilidade ativa estruturante: extensão (km) da rede de 

mobilidade ativa que cobre a mobilidade quotidiana (associada a equipamentos e funções 

urbanas) e a atividade lúdica (associada a espaços verdes e patrimoniais). 
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6.2.1. Identificação das opções de desenvolvimento (OD) 

OD 5 - Restruturação e simplificação da mobilidade: Pretende-se manter a hierarquia funcional e o traçado 

da rede viária. Pelo seu carácter estruturante a rede viária suporta e organiza a ocupação do território 

sendo que nessa medida, a redução de perímetros (associada sobretudo à eliminação do solo urbanizável) 

exigiu proceder a alguns ajustes: adoção de novos traçados para colmatar vias existentes; alteração da 

função de traçados existentes; supressão e substituição de traçados desajustados aos limites da ocupação 

e excessivos face às necessidades de deslocação. Notar que perante a proposta de redução de perímetros 

urbanos, a não reorganização dos traçados e o seu ajustamento ao padrão de ocupação existente e 

programado, iria funcionar como um estímulo ao crescimento disperso e fragmentado. 

OD 6 - Explicitação de uma rede de mobilidade ativa: A alteração do plano propõe a formalização de uma 

Rede de Mobilidade Ativa de carácter estruturante, para os modos cicláveis e pedonais, considerando a 

mobilidade quotidiana e de lazer.  

6.2.2. Análise de tendências 

A análise das tendências, sintetizada na Tabela 14, procede a um conjunto de estudos representados nos 

seguintes mapas, comparando o PDMV em vigor e a proposta da sua alteração, relativamente aos 

indicadores de avaliação do FCD 2.  

Tabela 14: FCD 2 - Análise de tendências evolutivas por indicador 

INDICADORES DE 

AVALIAÇÃO DO 

PROCESSO DE 

ALTERAÇÃO 

VALOR BASE DO PDMV 

2013 
VALOR BASE DA aPDMV 

TENDÊNCIA 

(variação/diferença entre 

planos) 

Grau de conetividade da 

rede viária estruturante 

Rede: Radiocêntrica, com 

várias vias radiais e 

circulares (4 níveis) 

Integração (índice): Valor 

máx. = 0,55; Valor mín = 

0,20 

A integração diminui com 

o afastamento do centro. 

Rede:  Mantém o traçado 

fundamental, salvo a 

substituição do traçado da 

2ª circular e malha 

complementar 

Integração (índice): Valor 

máx. = 0,50; Valor mín = 

0,22 

A integração diminui com 

o afastamento do centro. 

Rede: Redução de traçado 

e supressão de vias 

Integração: Não existe 

alteração significativa. 
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De forma a representar e sustentar a informação sintetizada na tabela anterior, apresenta-se a Figura 6, 

que sintetiza as alterações da proposta relativas à reestruturação da rede viária. Verifica-se que se mantêm, 

no essencial, os traçados e a natureza das propostas constantes no PDMV2013, sendo de evidenciar cinco 

ajustes distintos:  

 reorganização e simplificação da nomenclatura relativa às vias;  

 explicitação da rede de mobilidade ativa estruturante;  

 substituição do traçado da 2.ª circular por uma solução mais ajustada aos novos limites do solo 

urbano;  

 intervenções mínimas associadas a operações de colmatação;  

 supressão de troços que perderam significado face à redução de perímetros e às dinâmicas 

instaladas (nomeadamente a circular externa que tinha cerca de 60 km de extensão). 

 

Explicitação da rede suave 

estruturante 

Não existe Rede de Mobilidade Ativa 

(47 km): rede de 

percursos existentes 

(32km da Ecopista) e 

propostos, que consideram 

a mobilidade quotidiana 

(associada a equipamentos 

e funções urbanas) e a 

atividade lúdica, 

articulando-a com 

corredores verdes e 

espaços culturais. 

Explicitação e formalização 

de uma rede de mobilidade 

suave. 
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Figura 6: Mapa síntese - das alterações na rede viária do plano de 2013 para a aPDMV. 

 
Quanto à mobilidade suave, a Rede de Mobilidade Ativa articula os percursos de lazer existentes (Ecopista 

do Dão) e alguns elementos centrais da estrutura ecológica urbana, com percursos importantes em plena 

cidade de Viseu atravessando os espaços verdes (Mata do Fontelo, Parque da Aguieira, Parque de Santiago, 

Parque Aquilino Ribeiro, Jardim Santa Cristina), culturais (p.e: Cava do Viriato), o centro histórico e 

equipamentos. 
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O mapa da Figura 7 apresenta-se a articulação da rede de mobilidade suave entre os equipamentos, espaços 

verdes, espaços culturais e a Ecopista propostos pela alteração do PDMV. 

 

Figura 7: Mapa da articulação da Rede de Mobilidade Ativa com os espaços verdes, culturais e equipamentos da aPDMV 
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6.2.3. Avaliação 

A Tabela 15 apresenta a avaliação ambiental, que pretende responder ao critério de avaliação definido 

para o FCD 2, tendo por base os objetivos de sustentabilidade e a análise de tendências evolutivas. 

Tabela 15: Avaliação Ambiental do FCD 2 

OBJETIVOS DE 

SUSTENTABILIDADE 

AVALIAÇÃO AMBIENTAL 

CRITÉRIOS 
AVALIAÇÃO 

Oportunidades (+) e Riscos (-) 

Melhorar e potenciar o quadro 

da acessibilidade interna e 

externa.  

CA2.1. De que forma é que a 

aPDMV contribui para 

potenciar a acessibilidade e a 

mobilidade?  

(+) A acessibilidade é a variável determinante 

para a identificação de centralidades, resultando 

num ajuste da hierarquia funcional da rede 

viária em vigor ao ordenamento urbano. 

(+) Oferta de uma rede de percursos de 

mobilidade suave articulada com equipamentos 

e pontos de interesse paisagístico e patrimonial. 

(+) Organização do espaço urbano reportada às 

vias garantindo uma acessibilidade adequada 

(quase) sem necessidade de novas vias. 

Criar condições para uma 

mobilidade sustentável.  
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6.3. FCD3: Estruturação e Qualificação Urbana 

O FCD de ‘Estruturação e Qualificação Urbana’ avalia o contributo da proposta de aPDMV quanto às 

intervenções nos aglomerados urbanos e vias, na ótica da melhoria da qualificação do ambiente urbano.  

Trata-se de uma análise do ordenamento da ocupação urbana e das suas infraestruturas. Por outro lado, 

pretende-se avaliar o equilíbrio entre o espaço permeável e impermeável no solo urbano, através da 

relação com a estrutura ecológica municipal (EEM). Ou seja, pretende-se analisar a forma como o solo 

urbano é capaz de preservar as áreas permeáveis, conservar o património natural, fixar carbono, promover 

a retenção de águas pluviais, criar espaços de lazer e recreio fundamentais à saúde mental e física dos 

munícipes.  

De acordo com o quadro de referência estratégico atualizado e o quadro de avaliação do processo da atual 

AAE, os objetivos de sustentabilidade identificados para este FCD, e que por sua vez devem ser 

contemplados nesta análise, são os seguintes: 

 Fomentar a organização espacial do território. 

 Promover um correto ordenamento biofísico e paisagístico, através da consolidação de 

espaços verdes urbanos. 

 Manter e qualificar o nível de urbanização do território. 

 Estruturar o território urbanizado, formal ou mesmo informalmente, mas recusando 

exceder os parâmetros urbanísticos tradicionais. 

 Requalificar as zonas ribeirinhas, libertando-as do excesso de áreas cuja urbanização seja 

possível programar, através da implementação de alternativas. 

 Reestruturação dos aglomerados tradicionais. 

 Definir uma estrutura urbana clara e de fácil leitura ao nível da rede viária local. 

 Melhoria da mobilidade, sustentada numa rede viária hierarquizada e adequada às 

propostas de ordenamento. 

 

A Tabela 16 identifica os indicadores de avaliação do processo de alteração do PDMV para cada critério de 

avaliação, assim como a respetiva unidade de medida e fonte de informação. 
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Tabela 16: FCD3, Critérios e indicadores de avaliação, unidades e fonte 

FATORES CRÍTICOS 
PARA A DECISÃO 

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 
INDICADORES DE AVALIAÇÃO 

DO PROCESSO DE 
ALTERAÇÃO 

UNIDADE FONTE 

FCD3. Estruturação e 
Qualificação Urbana 

CA3.1. De que forma é que a 

aPDMV contribui para a 

organização territorial? 

Dimensão do solo urbano  ha CMV 

Solo urbano ocupado por 

edificação ou infraestruturas  
ha CMV 

Articulação entre rede viária e 

ocupação urbana 
Km/ha CMV 

Estrutura ecológica urbana  ha CMV 

Linhas de água a céu aberto em 

solo urbano  
km CMV 

Centralidades locais Nº e ha CMV 

Área de edificação dispersa  ha CMV 

Localização dos grandes 

geradores de viagens 
km CMV 

 

Explicitação de indicadores de avaliação (quando necessário explicitar o seu objetivo e metodologia de 

cálculo) 

 Articulação entre rede viária e ocupação urbana: Este indicador pretende avaliar a relação espacial 

entre a ocupação urbana (espaços residenciais, serviços, equipamentos) e as infraestruturas de 

transporte. Para o efeito, propõe-se cálculo da razão entre a extensão da rede viária estruturante 

(km) e a área afeta a solo urbano (ha). 

 Solo urbano ocupado por edificação ou infraestruturas: Soma das áreas associadas: ao solo urbano 

ocupado por edificação (somatório das áreas de implantação dos edifícios contidos em solo 
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urbano); com a área em solo urbano ocupada por infraestruturas (somatório do buffer de 20 

metros dos eixos da rede viária proposta e existente na área de solo urbano). 

 Centralidades locais: número de centralidades locais criadas (n.º); área de centralidades locais 

criadas e/ou qualificadas (ha). 

 Localização dos grandes geradores de viagens: Os grandes geradores de viagens correspondem a 

atividades que produzem um número significativo de deslocações diárias (nomeadamente: 

supermercados, centros comerciais, serviços, e outras funções com impacto na mobilidade da 

cidade). Para avaliar a sua localização propõe-se considerar: distância média aos nós mais 

próximos da rede viária, das atividades que gerem mais de 50 viagens por dia (km); distância 

média às interfaces de transporte público, das atividades que geram mais de 50 viagens por dia 

(km). 

6.3.1. Identificação das opções de desenvolvimento 

OD 7 - Reforço da estrutura urbana: A aPDMV integra a alteração da classificação do solo urbano, a qual 

exige a eliminação da categoria operativa “solo urbanizável”, traduzindo-se na redução do perímetro 

urbano. Pretendeu-se a melhoria funcional e formal do espaço urbano, respeitando a morfologia existente. 

A metodologia da alteração da qualificação do solo urbano passa por, a partir do reconhecimento das 

infraestruturas e edificação existente e consideração dos elementos biofísicos relevantes à permeabilidade 

do solo (EEM, REN, RAN), rever a rede viária estruturante e o solo urbano. 

OD 8 - Articulação entre rede viária e ocupação urbana:  A redefinição dos perímetros urbanos foi 

acompanhada pela avaliação e explicitação dos elementos estruturantes que ordenam o solo urbano, um 

deles, a rede viária. Assim, procedeu-se a alguns ajustes no sentido de colmatar a estrutura, dando 

continuidade a troços existentes, e à substituição e supressão de traçados que pela redução dos perímetros 

urbanos, são desnecessários. 

OD 9 - Reforço da continuidade ecológica urbana: O processo de alteração da delimitação do solo urbano 

teve em vista a melhoria da continuidade ecológica, especialmente no espaço urbano. Assim foram 

integrados espaços verdes urbanos públicos e privados, que, em conjunto com os percursos arborizados 

das vias mais centrais da cidade de Viseu, constituir uma rede contínua.  

OD 10 - Aumento da permeabilidade das linhas de água em solo urbano: A expansão e colmatação da EEM, 

foi alcançada pela qualificação para espaço verde das áreas adjacentes às linhas de água, o que resultou, 

em alguns casos, do aumento da permeabilidade das linhas de escorrência de água superficiais, tanto 

dentro da Cidade de Viseu através dos parques e jardins, como nos aglomerados rurais.  
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OD 11 - Incentivar a identidade local: A classificação dos espaços centrais foi um dos elementos 

fundamentais do processo de reestruturação do território urbano da aPDMV. O reconhecimento ou criação 

de centralidades (polos onde se concentram serviços, comércio, equipamentos, etc.) em cada unidade 

territorial proporciona a vivência local e incentiva o reforço da sua identidade. As centralidades são uma 

ferramenta para ordenar a ocupação dispersa uma vez que pretendem gerar condições para polarizar 

serviços/funções urbanas e ordenar a ocupação de cada unidade territorial. 

OD 12 - Delimitação das áreas de edificação dispersa (AED): A redefinição dos perímetros urbanos depende 

do reconhecimento e delimitação das áreas de ocupação dispersa. Conforme previsto no DR 15/2015, estas 

áreas foram classificadas em solo Rústico de Edificação Dispersa (RED) e espaços Urbanos de Baixa 

Densidade (UBD). Nas áreas RED pretendeu-se manter o uso agrícola e evitar a dispersão edificatória, 

impedindo a construção de novas infraestruturas públicas e de ações de loteamento, contudo admitindo 

novas edificações em aproveitamento de infraestruturas existentes. A grande diferença dos espaços UBD 

é ao nível do parcelamento e da edificabilidade admitida. Nos espaços UBD, face à maior dotação de 

infraestruturas públicas, admite-se uma maior carga edificatória.  

OD 13 - Integração dos grandes geradores de viagem na rede estruturante: Os grandes geradores de viagens 

podem ser elementos singulares ou conjuntos geograficamente concentrados de atividades. Os conjuntos 

funcionam como centralidades, uma vez que correspondem a atividades capazes de gerar trânsito elevado, 

ou seja, a atividades entendidas pelo plano como funções centrais.  A alteração do PDM teve como um dos 

elementos fundamentais da rede que estrutura a proposta de ordenamento a definição das centralidades 

e dos grandes geradores de viagem. 

6.3.2. Análise de tendências 

A Tabela 17 sintetiza a análise das tendências dos vários indicadores de avaliação já definidos para o FCD 

3. 

Tabela 17: FCD 3 - Análise de tendências evolutivas por indicador 

INDICADORES DE 

AVALIAÇÃO DO 

PROCESSO DE 

ALTERAÇÃO 

VALOR BASE DO PDMV 

2013 
VALOR BASE DA aPDMV 

TENDÊNCIA (variação/diferença 

entre planos) 

Dimensão do solo 

urbano (ha) 

Área: 10404 = 8931 solo 

urbanizado + 1473 

urbanizável (31% dentro 

do anel das vias rápidas). 

Área: 2692 (34% dentro do 

anel das vias rápidas) 

16% do concelho 

classificado em solo urbano 

Área: Diminuição da área de solo 

urbano (-24%).  

Aumento da ocupação do solo 

urbano dentro do limite do anel 

das vias rápidas (+3%) 



Relatório Ambiental Preliminar da Avaliação Ambiental Estratégica da alteração do Plano Diretor Municipal de Viseu, 

com adequação ao Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio 

  

 63 

INDICADORES DE 

AVALIAÇÃO DO 

PROCESSO DE 

ALTERAÇÃO 

VALOR BASE DO PDMV 

2013 
VALOR BASE DA aPDMV 

TENDÊNCIA (variação/diferença 

entre planos) 

21% do concelho 

classificado em solo urbano 

Comentário: Transição de 1095 

ha de solo urbanizado (fora do 

anel das vias rápidas) para áreas 

de edificação dispersa. 

Solo urbano 

ocupado com 

edificação ou 

infraestruturas 

(ha)   

Área: 4963 (1395 

edificação + 3568 

infraestruturas); 

corresponde a 48% do solo 

urbano  

 

Área: 4455 (1385 

edificação + 3070 

infraestruturas); 

corresponde a 55% do solo 

urbano 

Área: Diminuição de 508 (10 

edificação + 498 

infraestruturas) 

Aumento da relação do solo 

edificado e infraestruturado em 

solo urbano (+7%) 

Comentário: Verifica-se uma 

maior rentabilização das 

infraestruturas e edificado 

existentes com a nova 

delimitação do solo urbano 

Articulação entre 

rede viária e 

ocupação urbana.  

Rede viária: 4 vias 

circulares 

Área de solo urbano: 10404 

ha 

Definição de Centralidades 

no centro histórico 

Rede viária: 3 vias 

circulares 

Área de solo urbano: 8029 

ha 

Definição de Centralidades 

para todo o concelho 

Rede viária: -1 via circular 

Área de solo urbano: Diminuição 

de cerca de 1/5 

A nova delimitação do urbano 

exigiu ajustamento significativo 

da rede viária estruturante 

proposta. Ajuste do esqueleto ao 

novo corpo urbano. 

Aumento de rigor na definição 

das centralidades 

Comentário: Uma rede mais 

restrita evita ligações a espaços 

"vazios" e a dispersão.  
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INDICADORES DE 

AVALIAÇÃO DO 

PROCESSO DE 

ALTERAÇÃO 

VALOR BASE DO PDMV 

2013 
VALOR BASE DA aPDMV 

TENDÊNCIA (variação/diferença 

entre planos) 

Estrutura ecológica 

urbana (ha) 
Área: 253 (42 espaços 

verdes; 100 espaços de uso 

especial (barragem e 

espaços culturais)) 

Área: 506 (330 espaços 

verdes + 90 espaços de 

usos específicos (espaços 

culturais, equipamentos)) 

Área: Aumento de 253 

Comentário: Maior conetividade 

e continuidade dos espaços 

verdes existentes em ambiente 

urbano (Parque urbano da 

Aguieira e de Santiago) 

Linhas de água a 

céu aberto em solo 

urbano (km) 
Extensão: 10 Km no total 

(2,9 em rio Pavia) 

Extensão: 14 Km no total (8 

em rio Pavia) 

Extensão:  Aumento de 4 km 

Comentário: Extensão e conexão 

dos espaços verdes sobre as 

linhas de água (rio Pavia)   

Centralidades 

locais (Nº) 

Definição de um espaço 

central na envolvente da Sé 

Definição de 5 tipologias de 

espaços centrais para todo 

o concelho (3 tipo C0; 54 

tipo C1; 33 tipo C2; 8 tipo 

C3; 3 tipo C4), de acordo 

com a morfotipologia do 

conjunto urbano 

Aumento da definição e rigor das 

centralidades locais 

Área de edificação 

dispersa (AED) 

(ha)  

Área: 320 (8% periurbano, 

92% fora do limite do anel 

das vias rápidas) 

Área: 1522 (7% 

periurbano, 93% fora do 

limite do anel das vias 

rápidas) 

Área: Aumento 1202 (+79%) em 

AED 

Comentário: A dispersão é na sua 

maioria fora do contexto da 

cidade alargada. 

Trata-se de um fenómeno mais 

próximo ao contexto rústico. 

Menor urbanidade e maior 

afastamento ao centro da cidade 

associa-se a uma maior 

expressão das áreas AED. 
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INDICADORES DE 

AVALIAÇÃO DO 

PROCESSO DE 

ALTERAÇÃO 

VALOR BASE DO PDMV 

2013 
VALOR BASE DA aPDMV 

TENDÊNCIA (variação/diferença 

entre planos) 

Localização dos 

grandes geradores 

de viagens.  
Localização: Espaço central 

sobre o centro histórico de 

Viseu; 

Equipamentos e EAE 

próximos das vias radiais e 

circulares externas à 

circunvalação 

Localização: Espaços 

centrais e equipamentos 

definidos nos pontos de 

concentração de funções 

centrais, por todo o 

território, mas com 

articulação robusta com 

rede viária; EAE próximas 

das vias radias (EN 229, 

A25, N1). 

Definição das centralidades por 

todo o concelho mais 

abrangente, abarcando todo o 

território e associando 

acessibilidade elevada para 

satisfação das necessidades das 

funções centrais. 

 

Após a informação sintetizada para cada indicador na tabela anterior, expõem-se os mapas relativos à 

análise dos indicadores do FCD 3 necessários à sustentação e cálculo dos valores apresentados. 

A Figura 8 relaciona as categorias de solo “urbanizado” e “urbanizável” definidas no PDMV 2013, com de 

“solo urbano” da proposta de Alteração. Neste mapa verifica-se que a maioria do solo “urbanizado” foi 

integrado na nova definição dos perímetros urbanos, enquanto que a categoria “urbanizável” transitou 

para solo rústico.  

As áreas de solo urbano que transitaram para solo rústico foram integradas nas categorias de espaços 

agrícolas de produção, espaços florestais de produção ou espaços florestais de conservação de forma a dar 

continuidade à categoria de solo das áreas adjacentes.  

Assim, genericamente, tiveram-se como grandes alterações da nova delimitação do solo: 

 Transição de cerca de 3/4 do solo urbanizado (PDMV2013) para solo urbano (1/4 para urbano 

de baixa densidade); 

 Transição de cerca de 10% de solo urbanizado (PDMV2013) para área de edificação dispersa 

em solo rústico; 

 Integração de cerca de 1/3 das áreas em solo urbanizável, entretanto urbanizadas ou 

programadas, em solo urbano. 
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Figura 8: Mapa de análise comparativa do solo urbano (urbanizado e urbanizável) em PDMV 2013 e da proposta de alteração. 

Nota: a figura apresentada sofreu ajustes pontuais no quadro do processo de concertação com as entidades (o resultado final, com pequenas 
exceções, é no essencial semelhante). 
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O mapa da Figura 9 compara a estrutura ecológica municipal do PDMV 2013 com a sua proposta de 

alteração, dentro dos limites da cidade alargada de Viseu. Pretendendo contrariar a fragmentação da 

Estrutura Ecológica urbana do plano anterior, a proposta de alteração adiciona novas áreas aos espaços 

verdes, conectando-os. 

 

Figura 9: Mapa de análise comparativa - Estrutura Ecológica Municipal (EEM) do PDMV 2013 e da proposta de alteração 

Verifica-se, então, uma rede de espaços verdes urbanos, explicita no mapa da Figura 10  contínua e 

coerente, que articula parques, jardins, praças e percursos arborizados, e ainda com a Rede de Mobilidade 
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Ativa. Esta rede dispõe um anel verde, que se relaciona, a norte, ao longo do rio Pavia e, a sul, pelas vias 

estruturantes e arborizados da cidade (N2, Avenida 25 de abril). Os espaços verdes encontram-se 

categorizados em espaços público e de proteção, dependendo das suas funções ambientais, podendo o de 

proteção ser público ou privado. 

 

Figura 10: Mapa de análise comparativa - Estrutura Ecológica Municipal (EEM) do PDMV 2013 e da proposta de alteração (aproximação ao centro) 

O mapa da Figura 11 representa a articulação entre os espaços centrais, as áreas dedicadas aos 

equipamentos e infraestruturas e a rede viária. Do plano anterior para a aPDMV, verifica-se uma definição 

dos espaços centrais mais detalhada e exaustiva, no sentido de atribuir a cada unidade territorial 

(“bairro”), um espaço central, que por sua vez se classifica em 5 tipos, dependendo da morfotipologia 

urbana associada.  
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O reconhecimento dos pontos centrais de cada “bairro” foi fundamental para estruturar o território e 

informar a acessibilidade e o grau de integração do local na rede viária.  

 

Figura 11: Mapa de análise comparativa - dos espaços centrais do PDMV 2013 e da Alteração do PDMV 



Relatório Ambiental Preliminar da Avaliação Ambiental Estratégica da alteração do Plano Diretor Municipal de Viseu, 

com adequação ao Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio 

  

 70 

6.3.3. Avaliação 

A Tabela 18 apresenta a avaliação ambiental do FCD 3, orientada pelos objetivos de sustentabilidade 

definidos no âmbito da Estruturação e qualificação urbana.  

Tabela 18: Avaliação Ambiental do FCD 3 

OBJETIVOS DE 

SUSTENTABILIDADE 

AVALIAÇÃO AMBIENTAL 

CRITÉRIOS 
AVALIAÇÃO 

Oportunidades (+) e Riscos (-) 

Fomentar a organização espacial 

do território.  

CA3.1. De que 

forma é que a 

aPDMV contribui 

para a organização 

territorial?  

(+) Houve uma redução de solo urbano fora dos limites 

do anel das vias rápidas, que transitou para AED e um 

aumento de solo urbano dentro deste anel, o que 

potencia a colmatação e qualificação urbana. A 

consolidação urbana proposta preza pela uniformidade, 

equilíbrio e identidade dos conjuntos, através da 

definição de núcleos urbanos multifuncionais e de uma 

regulamentação programática e executória orientada 

por morfotipologia. 

(+) A alteração dos perímetros urbanos precedeu-se de 

um levantamento das infraestruturas existentes, o que 

permitiu o ajuste na qualificação do solo , aproximando-

o às suas características (nível de infraestruturação, 

densidade edificatória) 

(+) Redução das vias propostas pelo PDMV2013, assim 

como a área de solo urbano (considerando as 

necessidades de expansão urbana da cidade), evitando 

a dispersão urbana e beneficiando a coesão e a 

viabilidade técnica e executória da rede viária. 

(+) Consolidação de espaços verdes urbanos e 

valorização dos recursos hídricos. 

(-) Apesar do aumento da conetividade da EEM em 

espaço urbano (anel verde), subsistem manchas 

isoladas, que dificultam a sua valorização. 

Promover um correto 

ordenamento biofísico e 

paisagístico, através da 

consolidação de espaços verdes 

urbanos.  

Manter e qualificar o nível de 

urbanização do território 

Estruturar o território urbanizado, 

formal ou mesmo informalmente, 

mas recusando exceder os 

parâmetros urbanísticos 

tradicionais.  

Requalificar as zonas ribeirinhas, 

libertando-as do excesso de áreas 

cuja urbanização seja possível 

programar, através da 

implementação de alternativas.  

Reestruturação dos aglomerados 

tradicionais.  
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OBJETIVOS DE 

SUSTENTABILIDADE 

AVALIAÇÃO AMBIENTAL 

CRITÉRIOS 
AVALIAÇÃO 

Oportunidades (+) e Riscos (-) 

Definir uma estrutura urbana clara 

e de fácil leitura ao nível da rede 

viária local.  

(+) Reabilitação do ciclo hidrológico no espaço 
urbano 
 
(+) A definição das centralidades como elemento 

estruturante do ordenamento urbano, contribui para a 

valorização do espaço público e da vivência urbana;  

(+) O reconhecimento das áreas de dispersão 

edificatória, na sua maioria fora dos limites do anel das 

vias rápidas, permite a sua qualificação, reduzindo o 

seu potencial de dispersão.  

(+) Esforço por afirmar centralidades que permitam 

em cada unidade territorial assegurar serviços que 

satisfaçam as necessidades e contrariem o isolamento 

da população, reforçando o sentido de vizinhança e de 

comunidade. 

(+) Reforço da acessibilidade aos grandes geradores de 

viagem, devido ao reconhecimento das centralidades 

como figura estruturante na delimitação do solo 

urbano. 

 

Melhoria da mobilidade, 

sustentada numa rede viária 

hierarquizada e adequada às 

propostas de ordenamento.  
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6.4. FCD4: Preservação e Qualificação do Património e Valorização Ambiental 

O Fator Crítico de Decisão - ‘Preservação e qualificação do património e valorização ambiental’ atende aos 

aspetos de integridade da qualidade física do ambiente e à forma como os recursos naturais, edificados e 

culturais são chamados a contribuir para a valorização do território.  

Este FCD atende ainda, à atualização da alteração do PDMV ao PMDFCI (Plano Municipal de Defesa das 

Florestas Contra Incêndios) e PROF (Programa Regional de Ordenamento Florestal) mais recentes, 

avaliando os ajustes necessários à sua adequação.  

De acordo com o quadro de referência estratégico atualizado e o quadro de avaliação para o processo de 

alteração do PDMV, os objetivos de sustentabilidade identificados para este FCD, e que por sua vez devem 

ser contemplados nesta análise, são os seguintes: 

 Promoção do contínuo natural através da correta delimitação da Estrutura Ecológica 

Municipal; 

 Promover a gestão sustentável e a conservação da floresta. 

A Tabela 19 apresenta os critérios e respetivos indicadores de avaliação identificados para o processo de 

avaliação ambiental do FCD 4 e atribui a cada um, a sua unidade de medida e fonte de informação. 

Tabela 19: FCD4, Critérios e indicadores de avaliação, unidades e fonte 

FATORES CRÍTICOS 
PARA A DECISÃO 

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 
INDICADORES DE 

AVALIAÇÃO DO PROCESSO 
DE ALTERAÇÃO 

UNIDADE FONTE 

FCD4. Preservação e 
Qualificação do 
Património e Valorização 
Ambiental 

CA.4.1. De que forma é que a 

aPDMV contribui para a 

conectividade de áreas naturais? 

Área e Conetividade da 

Estrutura ecológica 

municipal (EEM) 

ha, km CMV 

Valor da Floresta na EEM 

(peso da Área florestal de 

conservação na EEM). 

%  

Solo rústico em EEM (peso 

do solo rústico na EEM) 
% CMV 

CA.4.2. De que forma é que 

a aPDMV contribui para a 

Área de povoamentos 

florestais de espécies 

autóctones  

ha 
COS 

2018 
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FATORES CRÍTICOS 
PARA A DECISÃO 

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 
INDICADORES DE 

AVALIAÇÃO DO PROCESSO 
DE ALTERAÇÃO 

UNIDADE FONTE 

conservação e utilização 

sustentável da floresta? 

Área de povoamentos 

florestais – monoculturas  
ha 

COS 

2018 

Área florestal de 

conservação / Estrutura 

ecológica municipal 

ha CMV 

6.4.1. Identificação das opções de desenvolvimento 

OD 14 - Reforço da conetividade da EEM: A EEM proposta pretende, para além da articulação de uma rede 

de espaços verdes urbanos, transpor a conetividade dos corredores ecológicos definidos à escala regional, 

reforçando estes eixos fundamentais (corredor do Vouga e Dão). À exceção deste esforço levado a cabo na 

cidade para melhorar a conetividade da rede, a aPDMV teve como critério genérico manter a solução do 

PDMV2013. Tal medida deve-se ao próprio âmbito da alteração do PDMV não contemplar a reestruturação 

do “solo rústico”, resultando, portanto, no reforço da conetividade da estrutura ecológica em “solo urbano”. 

OD 15 - Delimitação do solo rústico: A área de solo rústico aumentou devido à redução do perímetro 

urbano. As alterações introduzidas correspondem a ajustes pontuais que se relacionam com a necessária 

classificação como solo rústico de solo que no PDMV2013 estava classificado como urbanizável ou mesmo 

como urbano. Em qualquer caso, as alterações reportam-se a solo que não se apresenta total ou 

parcialmente urbanizado ou edificado e que não tem vocação estruturante específica capaz de o sustentar 

como potencialmente urbano. O Solo Rústico corresponde assim a áreas com valor e acentuado 

aproveitamento agrícola, pecuário e florestal, com escassa ocupação edificatória e com uma baixa 

densidade de infraestruturação.  
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6.4.2. Análise de tendências  

A análise de tendências do FCD 4 apresenta-se na Tabela 20, onde se identificam as diferenças entre o 

PDMV em vigor e a proposta de alteração, sobre cada indicador de avaliação. 

Tabela 20: FCD 4 - Análise de tendências evolutivas por indicador 

INDICADORES DE 

AVALIAÇÃO DO 

PROCESSO DE 

ALTERAÇÃO 

VALOR BASE PDMV 2013 VALOR BASE DA aPDMV 

TENDÊNCIA 

(variação/diferença entre 

planos) 

Área e Conetividade 

da Estrutura 

ecológica municipal 

(ha, HH) 

Área: 16694  

Extensão: 436 km 

Conetividade: Valor máx. do 

índice de integração = 0,324; 

corresponde ao corredor 

ecológico estruturante do 

Pavia 

Área: 17038  

Extensão: 476 km 

Conetividade: Valor máx. do 

índice de integração = 0,345; 

corresponde ao corredor 

ecológico estruturante do 

Pavia 

Área: Aumento de 344 (82 

dentro do anel das vias 

rápidas)  

Extensão: Aumento de 40 

km  

Conetividade: Aumento do 

valor máximo de integração 

Comentário: O ponto de 

maior integração, essencial 

à conetividade da EEM, 

corresponde ao corredor 

ecológico do Pavia 

Solo rural em EEM 

(%) 

40% de solo rústico está em 

EEM; 16271 ha; 97% da EEM 

é solo rústico. 

40% de solo rústico está em 

EEM; 16532 ha; 97% da EEM 

é solo rústico. 

Sem alteração significativa. 

Área de 

povoamentos 

florestais de espécies 

autóctones (ha) 

Área: 21004 (82% pinheiro-

bravo); corresponde a 89% 

dos povoamentos florestais 

Área: 25271 (90% pinheiro-

bravo); corresponde a 79% 

dos povoamentos florestais;  

Área: Aumento de 4267 da 

área de povoamentos 

florestais de espécies 

autóctones  

Comentário: Deve-se ao 

aumento do povoamento 

florestal de pinheiro-bravo. 

Área de 

povoamentos 

florestais – 

monoculturas (ha) 

Área: 17259 de pinheiro-

bravo 

Área: 22654 de pinheiro-

bravo 

Área: Aumento de 5395 em 

monoculturas. 
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INDICADORES DE 

AVALIAÇÃO DO 

PROCESSO DE 

ALTERAÇÃO 

VALOR BASE PDMV 2013 VALOR BASE DA aPDMV 

TENDÊNCIA 

(variação/diferença entre 

planos) 

Área florestal de 

conservação / 

Estrutura ecológica 

municipal (ha/ha) 

0,09 (1461/16694); 972 de 

florestal de conservação em 

EEM 

0,09 (1527/17038); 961 de 

florestal de conservação em 

EEM 

Sem alteração significativa. 

 

De forma a contribuir e sustentar esta análise comparativa, foram elaborados mapas que pretendem 

representar as grandes alterações, acompanhados por valores quantitativos de cálculo de áreas, 

necessários à análise por indicadores de avaliação. 

Comparando os dois mapas de integração da EEM, do PDMV2013 (Figura 12) e da proposta de alteração 

(Figura 13), verifica-se o aumento da conetividade ao longo dos corredores ecológicos (do Vouga e do 

Pavia), uma vez que foram acrescentadas novas ligações entre os dois dentro do perímetro urbano. No 

caso, os corredores ecológicos foram transpostos da sua definição à escala regional (1:25000), uma vez 

que não faz parte do âmbito da alteração a reestruturação do “solo rústico” e da Estrutura Ecológica 

Municipal, conservando assim a sua delimitação em bruto. 

Identifica-se, também, em ambos os mapas um gradiente de aumento da integração da rede à medida da 

aproximação ao centro de Viseu. Assim, os pontos da rede ecológica com maior valor de integração 

localizam-se no centro urbano, o que confirma a importância de espaços de valor ecológico em solo urbano, 

fundamentais para a conetividade da EEM.  
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Figura 12:  Mapa de integração dos eixos estruturantes da Estrutura Ecológica Municipal do PDMV 2013  

 

Figura 13: Mapa de integração dos eixos estruturantes da EEM da aPDMV  
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Quanto às áreas florestais, que corresponde a 2/3 do solo rústico, a sua gestão sustentável e conservação 

articula-se com o PMDFCI 2020-2030, cuja ocupação por povoamentos florestais se representa no mapa 

da Figura 14. Este analisa a evolução dos povoamentos florestais autóctones com enfoque nos 

povoamentos de pinheiro-bravo.  A sobreposição entre a COS de 2010 e 2018, indica a expansão dos 

povoamentos de pinheiro-bravo nas áreas florestais contíguas, contribuindo para a uniformização e 

redução da diversidade específica da mancha florestal do concelho.  

O mapa da Figura 14 apresenta os povoamentos florestais autóctones, da COS 2010 e 2018, subdivididos 

nos povoamentos de pinheiro bravo e nas restantes autóctones (na sua maioria folhosas). Verifica-se 

então, que a maioria dos povoamentos florestais mantiveram-se ocupados por pinheiro bravo entre 2010 

e 2018 (azul) e que em 2018 as áreas colonizadas por esta espécie aumentaram (azul escuro).  
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Figura 14:  Mapa de análise comparativa - floresta de pinheiro bravo e floresta autóctone de folhosas identificados na Carta de Ocupação de 
Solo (COS) de 2010 e 2018 
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6.4.3. Avaliação 

A Tabela 21 dá continuidade ao processo de análise anterior, avaliando para cada critério os pontos 

positivos e negativos da proposta de alteração.  

Tabela 21:  Avaliação Ambiental do FCD 4 

OBJETIVOS DE 

SUSTENTABILIDADE 

AVALIAÇÃO AMBIENTAL 

CRITÉRIOS 
AVALIAÇÃO 

Oportunidades (+) e Riscos (-) 

Promoção do contínuo natural 

através da correta delimitação 

da Estrutura Ecológica 

Municipal.  

CA.4.1. De que forma é 

que a aPDMV contribui 

para a conectividade de 

áreas naturais?  

(+) A proposta contribui para o reforço da 

conetividade da EEM, sobretudo em solo urbano 

(objeto de alteração), aumentando a sua continuidade 

ecológica. 

(-) Apesar do aumento da conetividade em EEM, esta é 

ainda muito extensa (área e comprimento) e com 

manchas isoladas, o que por vezes, vem dificultar a 

sua valorização. Importa notar que a aPDMV em causa 

não agrava a solução preconizada no PDMV2013, uma 

vez que não reporta ao “solo rústico”. 

Promover a gestão sustentável 

e a conservação da floresta.  

CA.4.2. De que forma é 

que a aPDMV contribui 

para a conservação e 

utilização sustentável da 

floresta?  

(+) A alteração do plano propõe uma diminuição da 

área florestal total, devido à supressão da categoria 

"florestal condicionado", contudo há um aumento da 

área florestal de conservação. 

(-) Houve uma redução dos povoamentos florestais 

autóctones à exceção da área de pinheiro bravo, que 

se expandiram, desequilibrando o balanço folhosas-

resinosas. Importa notar que a aPDMV não se 

enquadra e reporta ao solo rústico, sendo que nessa 

medida a alteração proposta não agrava a solução 

preconizada no PDMV2013. 
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6.5. FCD5: Desenvolvimento do setor do turismo, lazer e recreio 

O FCD – ‘Desenvolvimento do setor do turismo, lazer e recreio’, pretende avaliar a capacidade da proposta 

de alteração do PDMV para valorizar o património natural, cultural e arquitetónico. A proposta de 

ordenamento deve afirmar a atratividade da paisagem do concelho para a prática de atividades ligadas ao 

turismo patrimonial, cultural, gastronómico, de recreio e lazer.  

Para tal, identificaram-se os seguintes objetivos de sustentabilidade, critérios e indicadores de avaliação: 

 Conservar e valorizar a biodiversidade e o património natural. 

 Promover o uso sustentável dos recursos naturais. 

 Promover e valorizar o património arquitetónico, arqueológico, histórico e cultural do 

concelho. 

A Tabela 22 identifica os indicadores de avaliação do processo de alteração do PDMV e a respetiva fonte e 

unidade de medida, que confere a operatividade ao exercício de avaliação ambiental das opções do plano, 

face ao FCD5. 

Tabela 22: FCD5, Critérios e indicadores de avaliação, unidades e fonte 

FATORES CRÍTICOS 
PARA A DECISÃO 

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 
INDICADORES DE AVALIAÇÃO 
DO PROCESSO DE ALTERAÇÃO 

Unidade Fonte 

FCD5. Desenvolvimento 
do setor do turismo, 
lazer e recreio 

CA.5.1. De que forma é que a 

aPDMV contribui para a 

valorização do Património 

Natural? 

Áreas classificadas em estrutura 

ecológica municipal  
ha, % CMV 

CA.5.2.  De que forma é que a 

aPDMV contribui para a 

valorização do Património 

Cultural e Arquitetónico?  

Valorização patrimonial do 

espaço rústico (espaços em solo 

rústico cujo regime visa a 

preservação e a reabilitação). 

n.º CMV 

Rotas de lazer (extensão da rede 

de lazer) 
km CMV 
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Explicação de indicadores (quando necessário explicitar o seu objetivo e metodologia de cálculo) 

 Valorização patrimonial do espaço rústico: Trata-se do reconhecimento do património cultural e 

arquitetónico em solo rústico nas propostas de ordenamento dos planos, permitindo assim, a sua 

qualificação e valorização. 

6.5.1. Identificação de opções de desenvolvimento 

OD 16 - Valorização do património cultural e arquitetónico:  Fez-se um reconhecimento das quintas de 

recreio com valor patrimonial, as quais se adicionaram à anterior categoria de Espaços culturais passando 

a denominar-se Espaços culturais - Quintas, em solo rústico. Parte das quintas foram integradas em EEM 

dependendo da sua continuidade com manchas florestais ou agrícolas de valor.  

OD 17 - Integração das Rotas de lazer: A aPDM propõe uma Rede de Mobilidade Ativa para modos ciclável 

e pedonal, que integra os percursos de lazer existentes, como a ecopista, com percursos novos pela cidade 

de Viseu, atravessando equipamentos, espaços verdes, culturais e históricos. 

6.5.2. Análise de tendências 

A análise das tendências evolutivas foi sintetizada na Tabela 23 comparando os dois planos (PDMV 2013 

e a aPDMV) sobre cada indicador de avaliação definido no Quadro de Avaliação.  

Tabela 23: FCD 5 - Análise de tendências evolutivas por indicador 

INDICADORES DE 

AVALIAÇÃO DO 

PROCESSO DE 

ALTERAÇÃO 

VALOR BASE PDMV 2013 VALOR BASE DA aPDMV 

TENDÊNCIA 

(variação/diferença entre 

planos) 

Áreas classificadas em 

estrutura ecológica 

municipal (ha, %) 

83% da área total da EEM 

é classificada 

(13935/16694) 

(11724 REN + RAN, 2159 

Regime florestal parcial, 

52 Rede Natura 2000) 

81% da área total da EEM 

é classificada 

(13911/17038) 

(11713 REN + RAN, 2146 

Regime florestal, 52 Rede 

Natura 2000) 

Sem alteração significativa 

 

Valorização patrimonial do 

espaço rústico 

Definição de espaços 

culturais e aglomerados 

rurais com usos 

específicos pela 

Definição de quintas de 

valor patrimonial na 

Integração de uma 

categoria de solo Espaços 

culturais - Quintas para a 
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INDICADORES DE 

AVALIAÇÃO DO 

PROCESSO DE 

ALTERAÇÃO 

VALOR BASE PDMV 2013 VALOR BASE DA aPDMV 

TENDÊNCIA 

(variação/diferença entre 

planos) 

preservação e reabilitação 

da estrutura existente 

categoria de solo Espaços 

culturais - Quintas 

Definição de espaços 

culturais e de 

equipamentos de usos 

específicos cujo regime 

aplicável zela pela 

preservação e reabilitação 

da estrutura existente 

valorização das quintas 

com valor patrimonial 

Rotas de lazer (km) Extensão: 219 km = 

Caminho Interior 

Português de Santiago 

(37,6); Ecopista (31,95); 

11 PR (114); GR (35)  

Extensão: 234 km = 

Caminho Interior 

Português de Santiago 

(37,6); Rede de Mobilidade 

Ativa (47); 11 PR (114); 

GR (35) 

Extensão: Aumento de 15 

de extensão de percursos 

(Rede de Mobilidade 

Ativa) 

 

Quanto às áreas classificadas, como REN, RAN e Regime florestal, sofreram ligeiras alterações devido às 

propostas de desafetação das áreas entretanto urbanizadas ou para a programação de vias importantes à 

reestruturação urbana. No caso, as áreas desafetadas foram em REN 0,83 hectares, em RAN 10,1 hectares 

e em Regime Florestal 57,27 hectares. Tal ajuste, resulta da atualização e requalificação do solo que a 

proposta de alteração obriga, restringindo-se ao absolutamente necessário.  

Para ilustrar a análise sintetizada na tabela anterior, na Figura 15 foram representados percursos pedonais 

e cicláveis existentes, inclusive o Caminho de Santiago Interior Português, e a sua articulação com a Rede 

de Mobilidade Ativa proposta e com a EEM.  

A rede de mobilidade suave, uma vez que inclui a Ecopista do Dão, define-se desde à escala municipal, 

conectando os concelhos vizinhos de Tondela e S. Pedro do Sul, oferecendo um percurso por pontos de 

interesse paisagístico, até ao centro histórico e funcional da cidade de Viseu. 
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Figura 15: Mapa comparativo - das rotas de lazer do PDMV 2013 (Percursos pedestres, Caminho de Santiago) e as propostas aPDMV (Rede de 
Mobilidade Ativa) 
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6.5.3. Avaliação 

Tabela 24: Avaliação Ambiental do FCD 5 

OBJETIVOS DE SUSTENTABILIDADE 

AVALIAÇÃO AMBIENTAL 

CRITÉRIOS 
AVALIAÇÃO 

Oportunidades (+) e Riscos (-) 

Conservar e valorizar a 

biodiversidade e o património 

natural.  

Promover o uso sustentável dos 

recursos naturais.  

CA.5.1. De que forma é que a aPDMV 

contribui para a valorização do 

Património Natural?  

(+) Manteve-se as áreas 

classificadas, ficando o valor 

patrimonial natural estável, sem 

alteração. 

(+) Reforço da estrutura ecológica 

em ambiente urbano, resultando na 

melhoria da sua conetividade 

(-) Sem alterações face a PDMV 

2013.  

Promover e valorizar o património 

arquitetónico, arqueológico, histórico 

e cultural do concelho.  

CA.5.2.  De que forma é que a aPDMV 

contribui para a valorização do 

Património Cultural e 

Arquitetónico?  

(+) Na generalidade, manteve-se a 

situação prevista anteriormente, 

destacando-se ainda assim a 

valorização do património rural, em 

especial as quintas de recreio, e da 

paisagem associada à proposta de 

formalização de uma rede de modos 

suaves. 
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6.6.  FCD6: Preservação de riscos ambientais 

O FCD – ‘Preservação de riscos ambientais’, pretende aferir a proposta de alteração do PDMV quanto à 

prevenção e controlo de ocorrência de fenómenos adversos, como incêndios, cheias, inundações.  

Atende à análise e avaliação das possibilidades de transformação dos fatores ambientais, como resultado 

de diferentes situações de emergência, com consequências a nível ambiental e humano.  

Assim, os objetivos de sustentabilidade identificados no quadro de avaliação atualizado no processo de 

alteração do PDMV são: 

 Reduzir a ocorrência de incêndios florestais; 

 Aumentar os níveis de proteção do solo. 

Tabela 25: FCD6, Critérios e indicadores de avaliação, unidades e fonte 

FATORES 
CRÍTICOS PARA A 

DECISÃO 
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

INDICADORES DE 
AVALIAÇÃO DO PROCESSO 

DE ALTERAÇÃO 
Unidade Fonte 

FCD6. Prevenção 
de Riscos 
Ambientais 

CA.6.1. De que forma é que a aPDMV 

contribui para a gestão e minimização 

dos riscos de incêndio? 

Risco de ocorrência de 

incêndio  
ha PMDFCI 

Área ardida  ha PMDFCI 

CA.6.3. De que forma é que a aPDMV 

contribui para a gestão e minimização 

dos riscos de cheia e inundação? 

Área impermeabilizada / área 

integrada em EEM  
ha/ha COS/CMV 

 

Explicação de indicador de avaliação (quando necessário explicitar o seu objetivo e metodologia de cálculo) 

 Risco de Ocorrência de Incêndio: O Risco de Incêndio Rural (RIR), parâmetro de avaliação do 

PMDFCI, serve para classificar “(…) a probabilidade de que um incêndio rural ocorra num local 

específico, sob determinadas circunstâncias, e impactes nos elementos afetados, sendo função da 

perigosidade e dos danos potenciais aos elementos em risco (…)” (Caderno II –Plano de Ação do 

PMDFCI de2021 a 2030). Este é representado num mapa, através da sobreposição da carta de 

perigosidade e da carta dos elementos em risco, sendo uma relação de proporcionalidade direta 

com a perigosidade e o dano potencial.  
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6.6.1. Identificação de Opções de desenvolvimento  

OD 18 - Articulação do PMDFCI com a aPDMV: De forma a destacar e simplificar a leitura das condicionantes 

que foram consideradas no aPDMV, tanto a Carta de Perigosidade e Risco de incêndio como a Carta das 

áreas percorridas por incêndios, ambas à escala 1/25000, foram identificadas como figuras distintas na 

Planta de Condicionantes. 

OD 19 - Integração das áreas sensíveis à impermeabilização: As áreas sensíveis à impermeabilização foram 

consideradas no processo de delimitação do solo, associadas aos elementos biofísicos, como a REN, RAN, e 

à continuidade ecológica. Foram definidos espaços verdes de proteção e públicos, que integram as linhas 

de água presentes em solo urbano (rio Pavia), com o objetivo de estabelecer continuidade ecológica dos 

recursos hídricos. Pretende-se assim proteger a permeabilidade do solo sobre as linhas de drenagem 

superficial e melhorar a qualidade das suas margens.  

Na aPDMV a zona inundável foi mantida, cujo regime aplicável privilegia à instalação de parques ou jardins 

públicos, obrigando um nível de impermeabilização baixo. 

6.6.2. Análise de tendências 

A análise das tendências da Tabela 26 pretende comparar o PDMV 2013 e a proposta da sua alteração, e as 

suas diferenças, relativamente aos indicadores de avaliação que compõem o FCD 6.  

Tabela 26: FCD 6 - Análise de tendências evolutivas por indicador 

INDICADORES DE 

AVALIAÇÃO DO 

PROCESSO DE 

ALTERAÇÃO 

VALOR BASE PDMV 2013 VALOR BASE DA aPDMV 

TENDÊNCIA 

(variação/diferença entre 

planos) 

Risco de ocorrência de 

incêndio (ha) 

Risco muito alto (11603) 

dos quais 86% se 

sobrepõem a espaço 

florestal de produção 

Risco alto (4741) dos 

quais 73% se sobrepõem a 

espaço florestal de 

produção  

Risco muito alto (19 681) 

dos quais 67% se 

sobrepõem a espaço 

florestal de produção 

Risco alto (2370) dos 

quais 53% se sobrepõem a 

espaço agrícola de 

produção  

Área: Aumento de 8078 

das áreas de risco muito 

alto e diminuição de 2371 

das áreas de risco alto. 

Diminuição da 

predominância de risco 

muito alto (-19%) em 

espaços florestais de 

produção. Aumento de 

espaço agrícola de 

produção em classe de 

risco alto. 
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INDICADORES DE 

AVALIAÇÃO DO 

PROCESSO DE 

ALTERAÇÃO 

VALOR BASE PDMV 2013 VALOR BASE DA aPDMV 

TENDÊNCIA 

(variação/diferença entre 

planos) 

Área ardida (ha) 

Área: 8616 entre 2004 e 

2013;  

Classe de solo mais 

afetada: 7419 em espaço 

florestal de produção 

(corresponde a 86% da 

área ardida total) 

Área: 6504 entre 2009 a 

2018;  

Classe de solo mais 

afetada: 5371 em espaço 

florestal de produção 

(corresponde a 83% da 

área ardida total) 

Área: Diminuição de 2112 

de superfície ardida entre 

os dois períodos (2004-

2013) e (2009-2018) 

Espaço florestal de 

produção é a classe mais 

prejudicada 

Área impermeabilizada / 

área integrada em EEM  

Índice 1 = (área 

impermeabilizada/ área 

risco de cheia) (5/512) = 

0,010; 

 

Índice 2 = (área risco de 

cheia/ EEM) (512/512) 

=1; 

 

Índice 3= (área 

impermeabilizada/área 

integrada em EEM) (290 

/16994) = 0,017 

Índice 1 = (área 

impermeabilizada/ área 

risco de cheia) (7/512) 

=0,013; 

 

Índice 2 = (área risco de 

cheia/ EEM) (512/512) 

=1; 

 

Índice 3 = (área 

impermeabilizada / área 

integrada em EEM) (418 

/17038) = 0,024 

Sem alteração significativa 

no índice 1 e 2. 

 

Índice 3: Aumento de 127 

da área impermeabilizada 

em EEM, resultante da 

inclusão de troços da rede 

viária e equipamentos na 

EEM e não da ocupação de 

áreas com risco de cheia. 

 

Foi feita uma análise cruzada entre as categorias de solo, definidas nas plantas de ordenamento do PDMV 

2013 e da aPDMV, e as classes de risco de incêndio, identificadas nos PMDFCI, de forma a compreender as 

categorias de solo mais impactadas pelo risco de incêndio, e avaliar a capacidade de resiliência dos 

respetivos planos. De forma a simplificar a análise e a sua leitura, apresentam-se apenas as classes de risco 

muito alto e alto. Os mapas da Figura 16 e Figura 17 representam as áreas definidas com risco muito alto 

e alto e as respetivas categorias de solo que as ocupam, definidos pelos PMDFCI de 2007 e de 2020-2030, 

respetivamente.  

Verifica-se um aumento significativo na área total de risco entre os dois planos (PMDFCI de 2007 e de 

2020-2030) e uma diminuição da predominância dos espaços florestais de produção na classe de risco de 

incêndio muito alto. No caso do PMDFCI de 2020-2030, verifica-se um aumento da classificação de risco de 

ocorrência de incêndio noutras categorias de solo rústico para além dos espaços florestais de produção, 

como espaços agrícolas de produção, espaços florestais conservação e áreas de edificação dispersa. 
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Figura 16: Mapa de análise do risco de ocorrência de incêndio alto e muito alto e as categorias de solo mais predominantes nas duas classes 
(Planta de Ordenamento do PDMV 2013 e PMDFCI de outubro de 2007)  
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Figura 17:  Mapa de análise do risco de ocorrência de incêndio alto e muito alto e as categorias de solo mais predominantes nas duas classes 
(Planta de Ordenamento do PDMV da aPDMV e PMDFCI de 2020-2030)  
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6.6.3. Avaliação 

A Tabela 27 identifica as oportunidades e riscos das opções da aPDMV quanto ao FCD – Preservação de 

Riscos Ambientais, orientado pelos critérios de avaliação e objetivos de sustentabilidade respetivos.  

Tabela 27: Avaliação Ambiental do FCD 6 

OBJETIVOS DE 

SUSTENTABILIDADE 

AVALIAÇÃO AMBIENTAL 

CRITÉRIOS 
AVALIAÇÃO 

Oportunidades (+) e Riscos (-) 

Reduzir a ocorrência de 

incêndios florestais   

CA.6.1. De que forma é 

que a aPDMV contribui 

para a gestão e 

minimização dos riscos 

de incêndio?  

(+) O PMDFCI está em perfeita articulação com a proposta 

de alteração e curso, fixando condicionantes de base 

florestal. 

(+) O reconhecimento das áreas AED como uma estrutura 

associada à conservação do solo agrícola, contribui para a 

gestão de combustíveis nestas áreas (envolventes aos 

núcleos habitacionais). 

(+) Diminuição da área ardida nos últimos 9 anos (a partir 

de 2018), com menor influência sobre a área florestal 

produtiva. 

(-) Aumento do risco de ocorrência de incêndio na 

generalidade, agravado pela transição do risco alto 

predominante em espaços florestais para espaços agrícolas. 

Importa notar que a aPDMV não se enquadra e reporta ao 

solo rústico, sendo que nessa medida a alteração proposta 

não agrava a solução preconizada no PDMV2013. 

Aumentar os níveis de 

proteção do solo.  

CA.6.3. De que forma é 

que a aPDMV contribui 

para a gestão e 

minimização dos riscos 

de cheia e inundação?  

(+) O aumento da área impermeabilizada em EEM resulta, 

na sua maioria, da inclusão dos espaços associados à rede 

viária na EEM e não da ocupação de áreas com risco de 

cheia, tirando proveito das infraestruturas lineares para 

melhorar a conetividade ecológica. 

 

(+) As linhas de água em solo urbano, foram integradas em 

EEM como espaços verdes de proteção ou de uso público, 

minimizando a impermeabilização das áreas de 

cheia/inundação e a valorização ecológica das linhas de 

água. 
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6.7. FCD7 - Agentes de Desenvolvimento  

 

O Fator Crítico de Decisão – ‘Agentes de Desenvolvimento’ pretende avaliar a capacidade de proteção do 

interesse público, assegurando meios de comunicação e de participação dos cidadãos, desde o indivíduo, 

às associações ou qualquer coletivo de cidadãos. 

Está em causa a defesa do princípio de igualdade entre os munícipes, em concreto de um planeamento 

perequativo, que adote medidas compensatórias entre os proprietários com a atribuição de benefícios e 

encargos derivados do plano, com o objetivo de permitir um uso equitativo do território. 

Trata-se também de apoiar as iniciativas e investimentos dos agentes económicos envolvidos, mas 

exigindo-lhes a concretização de formas e estruturas urbanas que sirvam o interesse público. 

Pretende-se ainda nesta análise, defender a qualidade de vida da população e o desenvolvimento 

sustentável do território, identificando as questões ambientais do processo de planeamento e alteração do 

PDMV.  

De acordo com o quadro de referência estratégico atualizado e o quadro de avaliação para o processo de 

alteração do PDMV, o objetivo de sustentabilidade identificado para este FCD que será alvo de análise é o 

seguinte: 

 Definir critérios, suficientemente flexíveis, que permitam acolher o desenvolvimento do concelho 

sem comprometer o equilíbrio funcional 

Tabela 28: FCD7, Critérios e indicadores de avaliação, unidades e fonte 

FATORES CRÍTICOS PARA A 
DECISÃO 

CRITÉRIOS DE 
AVALIAÇÃO 

INDICADORES DE AVALIAÇÃO DO 
PROCESSO DE ALTERAÇÃO 

Unidade Fonte 

FCD7. Agentes de 
Desenvolvimento 

CA.7.1. Agentes 
locais 

Número de operações urbanísticas de 
conjunto 

n.º CMV 

Grau de execução do plano ha  

 

6.7.1. Identificação de Opções de desenvolvimento 

OD 20 - Aperfeiçoamento do modelo perequativo e do quadro executório: A proposta de aPDMV teve como 

um dos objetivos o apuramento do modelo perequativo e do quadro executório da prática urbanística 
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municipal existente, definindo soluções para corrigir as suas carências e dificuldades e acentuar as suas 

características positivas.  

De forma a evitar a ocorrência de fragmentação edificatória e da ocupação desordenada na periferia da 

cidade, a estratégia adotada pela aPDMV, assenta sobre três princípio: (1) rigor - desenho urbano que 

assegure soluções de conjunto e normas justas e abrangentes; (2) flexibilidade - recurso a unidades de 

execução apenas quando necessário para a qualificação do existente e integração na paisagem; (3) 

transparência - elaboração de uma normativa clara e simples. 

Assim, o modelo perequativo pretende tornar a distribuição da edificabilidade entre proprietário mais 

justa e inclusiva e assegurar um maior equilíbrio entre receitas e investimentos privados e municipais, 

facilitada pela aplicação do Fundo Municipal de Sustentabilidade Ambiental e Urbanística (FMSAU). 

Quanto ao quadro executório a aPDMV apenas sugere uma estratégia a adotar na prática urbanística 

municipal, ficando esta a cargo da decisão sobre o sistema de execução. Pretendeu-se restringir o uso de 

unidades de execução ao necessário e minimizar a áreas por elas designada. Nessa medida, ou seja, de 

tornar mais ágil e eficaz o próprio plano, é reconhecida, em regulamento, a possibilidade de ocorrer 

execução de forma não sistemática (nas situações especificamente previstas).  

6.7.2. Análise de tendências 

INDICADORES DE 

AVALIAÇÃO DO 

PROCESSO DE 

ALTERAÇÃO 

VALOR BASE PDMV 

2013 

VALOR BASE DA PROPOSTA DE 

ALTERAÇÃO 

TENDÊNCIA 

(variação/diferença entre 

planos) 

Regulamentação 

executória 

e perequativa.  

Normativa 

perequativa 

(edificabilidade e 

encargos 

urbanísticos) para 

cada UOPG e/ou 

plano de pormenor 

(121 unidades) 

 

Execução urbanística 

fortemente reportada 

a unidades de 

execução (para 

assegurar soluções de 

Normativa perequativa abrangente 

(aplicável a todo o território e 

operações), através das disposições 

base relativas à edificabilidade e 

encargos urbanísticos para cada 

uma das três UOPG (UOPG A - 

Centro da cidade; UOPG B - Área 

entre a circunvalação e o anel das 

vias rápidas; UOPG C - Demais área 

concelhia). As UOPG do PDMV 2013, 

passaram a orientação supletiva 

específica à normativa geral, 

regulamentadas como UOPG-G (em 

anexo próprio). 

 

Aumento do alcance e 

flexibilidade das normas 

perequativas (mais justo e 

em linha com a Lei de Bases). 

Transposição das normas 

imperativas das UOPG do 

PMDV2013 para orientações 

supletivas. 

 

Ação seletiva e criteriosa 

sobre a aplicação do 

procedimento de unidades de 

execução para cada operação 

urbanística. 
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conjunto e 

perequação). 

Execução urbanística reportada a 

unidades de execução apenas 

quando necessário para assegurar 

soluções de conjunto (quando 

qualificação do existente).  

Definição de um quadro de 

tipificação dos procedimentos a 

adotar pelo município para cada 

unidade de execução 

 

 

6.7.3. Avaliação 

OBJETIVOS DE 

SUSTENTABILIDADE 

AVALIAÇÃO AMBIENTAL 

CRITÉRIOS 
AVALIAÇÃO 

Oportunidades (+) e Riscos (-) 

Definir critérios, 

suficientemente 

flexíveis, que permitam 

acolher o 

desenvolvimento do 

concelho sem 

comprometer o 

equilíbrio funcional.   

CA.7.1. 
Agentes 
locais  
 

(+) Normativa perequativa valoriza soluções de conjunto, mas permite 

em casos específicos, (libertando iniciativa e recursos municipais) 

intervenções não sistemáticas. 

(+) Maior equilíbrio entre a edificabilidade afeta à propriedade e a afeta à 

função do social do solo 

(+) Quadro executório mais flexível e transparente, atento às 

oportunidades e dinâmicas do concelho, mantendo a procura por soluções 

de conjunto 

(+) Simplificação e aumento da facilidade de leitura da normativa 

urbanística  

 

6.8. Síntese das tendências analisadas para cada FCD 

A Tabela 29 apresenta uma síntese das tendências analisadas para cada FCD, atribuindo a tendência 

evolutiva dos objetivos de sustentabilidade, considerando a diferença entre a situação de referência 

(PDMV 2013) e a implementação da proposta da aPDMV. Se a proposta contribui para a evolução positiva 

dos objetivos de sustentabilidade relativos a cada FCD, a tendência é representada por ↑, caso contrário, ↓. 
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Se a proposta em nada influencia a situação de referência relativa ao objetivo de sustentabilidade, a 

tendência é representada por →. 

Tabela 29: Tabela comparativa entre as tendências evolutivas FCD por Objetivo de Sustentabilidade 

FATORES CRÍTICOS DE 

DECISÃO 
OBJETIVOS DE SUSTENTABILIDADE 

TENDÊNCIA DE 

EVOLUÇÃO COM 

aPDMV  

FCD1. Desenvolvimento de 

base económica e 

empresarial  

  

Aumentar a competitividade e atratividade do município no 

contexto regional, fomentando o desenvolvimento 

sustentável, e qualificando os espaços para a implantação e 

desenvolvimento de atividades económicas. 

↑ 

- Criar áreas multiusos, estrategicamente localizadas, como 

base impulsionadora para fixação de atividades logísticas e 

empresariais, científicas, tecnológicas e de investigação.  

→ 

- Manutenção e valorização dos espaços agrícolas com 

especial incidência nos de maior aptidão.  
→ 

FCD2. Acessibilidade e 

mobilidade  

  

- Melhorar e potenciar o quadro das acessibilidades internas 

e externas.  
→ 

- Criar condições para uma mobilidade sustentável.  ↑ 

FCD3. Estruturação e 

Qualificação Urbana  

  

  

  

  

  

  

  

- Fomentar a organização espacial do território.  ↑ 

- Promover um correto ordenamento biofísico e paisagístico, 

através da consolidação de espaços verdes urbanos.  
↑ 

- Manter e qualificar o nível de urbanização do território.  ↑ 

- Estruturar o território urbanizado, formal ou mesmo 

informalmente, mas recusando exceder os parâmetros 

urbanísticos tradicionais.  

↑ 

- Requalificar as zonas ribeirinhas, libertando-as do excesso 

de áreas cuja urbanização seja possível programar, através da 

implementação de alternativas.  

↑ 

- Reestruturação dos aglomerados tradicionais.  ↑ 
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FATORES CRÍTICOS DE 

DECISÃO 
OBJETIVOS DE SUSTENTABILIDADE 

TENDÊNCIA DE 

EVOLUÇÃO COM 

aPDMV  

- Definir uma estrutura urbana clara e de fácil leitura ao nível 

da rede viária local.  
↑ 

- Melhoria da mobilidade, sustentada numa rede viária 

hierarquizada e adequada às propostas de ordenamento.  
↑ 

FCD4. Preservação e 

Qualificação do Património e 

Valorização Ambiental  

  

- Promoção do contínuo natural através da correta 

delimitação da Estrutura Ecológica Municipal.  
↑ 

- Promover a gestão sustentável e a conservação da floresta.   →  

FCD5. Desenvolvimento do 

setor do turismo, lazer e 

recreio  

  

- Conservar e valorizar a biodiversidade e o património 

natural.  
↑ 

- Promover o uso sustentável dos recursos naturais.  → 

- Promover e valorizar o património arquitetónico, 

arqueológico, histórico e cultural do concelho.  
↑ 

FCD6. Prevenção de Riscos 

Ambientais  

  

- Reduzir a ocorrência de incêndios florestais   → 

- Aumentar os níveis de proteção do solo.  ↑ 

FCD7. Agentes de 

Desenvolvimento  

- Definir critérios, suficientemente flexíveis, que permitam 

acolher o desenvolvimento do concelho sem comprometer o 

equilíbrio funcional.   

↑ 
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6.9. Quadro síntese dos FCD, critérios e indicadores de avaliação a adotar no 

contexto da alteração ao PMDV 

FATORES CRÍTICOS PARA 
A DECISÃO 

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 
INDICADORES DE AVALIAÇÃO DO 

PROCESSO DE ALTERAÇÃO 
UNIDADE 

FCD1. Desenvolvimento de 
base económica e 
empresarial 

CA1.1. De que forma é que a 
aPDMV contribui para 
atratividade empresarial e 
económica? 

Área e localização de espaços de 
atividades económicas  

ha 

Política fundiária de incentivo à 
instalação de atividades económicas: 
áreas de urbanização programada pela 
CM 

ha 

Política fundiária de incentivo à 
instalação de atividades económicas: 
número de empresas instaladas e 
correspondente emprego 

n.º 

CA1.2. De que forma a aPDMV 
contribui para a valorização 
do setor agrícola?  

Área afetas ao uso agrícola  ha 

Áreas de ocupação dispersa  ha 

FCD2. Acessibilidade e 
mobilidade 

CA2.1. De que forma é que a 
aPDMV contribui para 
potenciar a acessibilidade e a 
mobilidade? 

Grau de conectividade da rede viária 
estruturante 

n.º 

Explicitação da rede de mobilidade 
ativa estruturante. 

Km 

FCD3. Estruturação e 
Qualificação Urbana 

CA3.1. De que forma é que a 
aPDMV contribui para a 
organização territorial? 

Dimensão do solo urbano ha 

Solo urbano ocupado por edificação ou 
infraestruturas  

ha 

Articulação entre rede viária e ocupação 
urbana 

km/ha 

Estrutura ecológica urbana  ha 

Linhas de água a céu aberto em solo 
urbano  

km 

Centralidades locais Nº e ha 

Área de edificação dispersa  ha 

Localização dos grandes geradores de 
viagens 

km 

FCD4. Preservação e 
Qualificação do Património 
e Valorização Ambiental 

CA.4.1. De que forma é que a 
aPDMV contribui para a 
conectividade de áreas 
naturais? 

Área e Conetividade da Estrutura 
ecológica municipal (EEM) 

ha, km 

Valor da Floresta na EEM (peso da Área 
florestal de conservação na EEM). 

% 

Solo rústico em EEM (peso do solo 
rústico na EEM) 

% 

CA.4.2. De que forma é que 
a aPDMV contribui para a 
conservação e utilização 
sustentável da floresta? 

Área de povoamentos florestais de 
espécies autóctones  

ha 

Área de povoamentos florestais – 
monoculturas  

ha 
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FATORES CRÍTICOS PARA 
A DECISÃO 

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 
INDICADORES DE AVALIAÇÃO DO 

PROCESSO DE ALTERAÇÃO 
UNIDADE 

Área florestal de conservação / 
Estrutura ecológica municipal 

ha 

FCD5. Desenvolvimento do 
setor do turismo, lazer e 
recreio 

CA.5.1. De que forma é que a 
aPDMV contribui para a 
valorização do Património 
Natural? 

Áreas classificadas em estrutura 
ecológica municipal  

ha, % 

CA.5.2.  De que forma é que a 
aPDMV contribui para a 
valorização do Património 
Cultural e Arquitetónico?  

Valorização patrimonial do espaço 
rústico (espaços em solo rústico cujo 
regime visa a preservação e a 
reabilitação). 

n.º 

Rotas de lazer (extensão da rede de 
lazer) 

km 

FCD6. Prevenção de Riscos 
Ambientais 

CA.6.1. De que forma é que a 
aPDMV contribui para a 
gestão e minimização dos 
riscos de incêndio? 

Risco de ocorrência de incêndio  ha 

Área ardida  ha 

CA.6.3. De que forma é que 
a aPDMV contribui para a 
gestão e minimização dos 
riscos de cheia e inundação? 

Área impermeabilizada / área integrada 
em EEM  

ha/ha 

FCD7. Agentes de 
Desenvolvimento 

CA.7.1. Agentes locais 

Número de operações urbanísticas de 
conjunto 

n.º 

Grau de execução do plano ha 
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7. Definição de diretrizes de monitorização  

Para dotar a AAE da visão estratégica e integrada no processo de ordenamento, a definição das diretrizes 

de monitorização tem como objetivo, contribuir para a tomada de decisões da aPDMV.  

As diretrizes são o resultado das recomendações para a minimização dos efeitos negativos e de 

maximização dos efeitos positivos identificados na avaliação ambiental de natureza estratégica anterior 

(capítulo 6). Estas pretendem fazer a ponte entre a informação extraída da avaliação e para fase seguinte, 

de monitorização.  

De forma geral, a avaliação ambiental vem a mostrar, que a proposta de aPDMV, tem uma influência global 

positiva no estado de ambiente, de acordo com os critérios e indicadores de avaliação estruturados. Tal 

tendência deve-se à alteração ter como grandes fatores de mudança a redução dos perímetros urbanos 

(aumento do solo rústico), uma estratégia de colmatação dos vazios urbanos, reforço da conetividade da 

rede viária e da estrutura ecológica, resultando cumulativamente numa ação ambiental positiva.  

Para os riscos definiram-se recomendações para a minimização dos potenciais efeitos negativos da 

implementação da Alteração do PDMV. Contudo, estas sugestões não serão integradas na presente 

Alteração, uma vez que extravasam o seu âmbito (Termos de Referência), traduzindo-se em diretrizes de 

monitorização que deverão ser integradas como medidas a trabalhar pelo município (a amarelo na Tabela 

30) ou consideradas numa futura revisão do plano (a laranja).  

Foram ainda analisadas as convergências e divergências (Anexo V) entre as Opções de Desenvolvimento e 

os Objetivos de Sustentabilidade, que também serviram de suporte para a definição das diretrizes de 

monitorização. 

A Tabela 30 apresenta as Diretrizes de planeamento que podem contribuir para a futura revisão do PDMV. 

Tabela 30: Definição das Diretrizes de Monitorização por Fator Crítico de Decisão 

FCD RISCOS DIRETRIZES DE MONITORIZAÇÃO 

FCD1. 

Desenvolvimento 

de base económica 

e empresarial 

- O reconhecimento da ocupação dispersa é 

essencial para sua qualificação, todavia perpetua a 

baixa rentabilidade de aproveitamento das 

infraestruturas.  

Rever e adequar o nível de serviços das 

infraestruturas propostas que servem 

os territórios de ocupação dispersa, de 

forma a rentabilizá-las. 

FCD3. Estruturação 

e Qualificação 

Urbana  

- Apesar do aumento da conetividade em EEM em 

espaço urbano (anel verde), esta ainda tem 

manchas isoladas por vezes, o que dificulta a sua 

valorização. 

Rever e simplificar toda a EEM, 

reduzindo-se aos seus eixos 

estruturantes e focada nos valores 

ecológicos e hidrológicos, de forma a 
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FCD RISCOS DIRETRIZES DE MONITORIZAÇÃO 

FCD4. Preservação 

e Qualificação do 

Património e 

Valorização 

Ambiental  

- Apesar do aumento da conetividade em EEM, 

esta é ainda muito extensa (área e comprimento), 

com manchas isoladas por vezes, o que dificulta a 

sua valorização. 

assegurar a sua operacionalidade 

(investimento em infraestruturas de 

conetividade ecológica, recuperação de 

ecossistemas degradados). 

- Houve uma redução dos povoamentos florestais 

autóctones à exceção da área de pinheiro bravo, 

que se expandiram, desequilibrando a relação 

folhosas-resinosas. 

Promover a policultura nas áreas 

florestais produtivas através do 

incentivo à instalação de espécies 

florestais caducas e/ou autóctones. 

FCD5. 

Desenvolvimento 

do setor do 

turismo, lazer e 

recreio  

- A proposta não contribui para o aumento do 

valor natural 

Reconhecer e proteger os sistemas 

naturais da paisagem de Viseu, através 

de uma gestão ativa (plano e ações de 

conservação) sobre as áreas 

classificadas. 

FCD6. Prevenção 

de Riscos 

Ambientais 

- Aumento do risco de ocorrência de incêndio na 

generalidade, agravado pela transição do risco alto 

predominante em espaços florestais para espaços 

agrícolas. 

Incentivar sistemas de produção agro-

florestais ou agro-silvo-pastoril, 

privilegiando a instalação de espécies 

autóctones folhosas. 

Incentivar o cooperativismo ou 

associativismo entre os produtores 

agrícolas, pecuários e florestais de 

forma facilitar a gestão ativa do 

território (combustíveis). 

■ Diretrizes de monitorização a seguir pelo município 

■ Diretrizes de monitorização a incluir na futura revisão do PDMV 

 

8. Programa de Gestão e Monitorização Ambiental  

O Programa de Gestão e Monitorização Ambiental tem como objetivo assegurar o cumprimento das 

diretrizes e medidas de monitorização na aplicação da proposta de alteração do PDMV. Este plano insere-

se na fase de seguimento do processo da AAE, pretendendo acompanhar os planos e programas inseridos 

na duração do PDMV.  
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Tendo por base o trabalho desenvolvido em 2013, a atualização do quadro de referência estratégico e 

considerando que o atual processo é uma alteração do PDMV de Viseu, com adequação ao Decreto-Lei n.º 

80/2015, de 14 de maio, as medidas de monitorização e os indicadores de sustentabilidade definidos no 

plano de controlo anterior, foram selecionados e adaptados de forma a enquadrarem-se no âmbito da 

proposta. A Tabela 31 apresenta os indicadores de sustentabilidade e respetivas medidas de monitorização 

selecionadas e reduzidas (16 indicadores), tendo como orientação os objetivos de sustentabilidade.  

Os indicadores de sustentabilidade orientam o programa de monitorização garantindo a sua eficiência de 

execução, ou seja, para cada indicador são definidas metas e periodicidade da monitorização, de forma a 

assegurar os objetivos de sustentabilidade do QRE. Os indicadores são atribuídos a cada entidade com 

responsabilidade ambiental específica.  

Tabela 31: Indicadores de sustentabilidade e medidas de monitorização para os objetivos de sustentabilidade definidos 

FATORES 
CRÍTICOS DE 

DECISÃO 

OBJETIVOS DE 
SUSTENTABILIDADE 

MEDIDAS DE 
MONITORIZAÇÃO 

Nº 
INDICADORES DE 

SUSTENTABILIDADE 

FCD1. 

Desenvolvimento 

de base económica 

e empresarial  

- Criar áreas multiusos, 

estrategicamente localizadas, 

como base impulsionadora 

para fixação de atividades 

logísticas e empresariais, 

científicas, tecnológicas e de 

investigação.  

Promover uma correta 

utilização e gestão dos espaços 

empresariais estruturados e 

infraestruturados  

1 Projetos licenciados de 

Espaços 

empresariais/industri

ais estruturados e 

infraestruturados 

- Manutenção e valorização 

dos espaços agrícolas com 

especial incidência nos de 

maior aptidão.  

Salvaguardar os solos agrícolas 

em especial os classificados 

como integrantes da RAN 

2 Áreas agrícolas 

FCD2. 

Acessibilidade e 

mobilidade  

- Criar condições para uma 

mobilidade sustentável.  

Fomentar a multimodalidade 

nas deslocações urbanos, 

através do incentivo à 

transferência do modo de 

transporte individual para os 

modos de transporte coletivo, 

pedonal e ciclista 

3 Vias pedonais e 

ciclovias 

FCD3. 

Estruturação e 

- Fomentar a organização 

espacial do território.  

Promover o planeamento 

urbanístico e uma gestão 

estratégica dos solos rigorosas 

4 Solo urbano ocupado 

por edifícios e 

infraestruturas 
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FATORES 
CRÍTICOS DE 

DECISÃO 

OBJETIVOS DE 
SUSTENTABILIDADE 

MEDIDAS DE 
MONITORIZAÇÃO 

Nº 
INDICADORES DE 

SUSTENTABILIDADE 

Qualificação 

Urbana  

- Promover um correto 

ordenamento biofísico e 

paisagístico, através da 

consolidação de espaços 

verdes urbanos.  

Consolidação da estrutura 

verde urbana (espaços verdes, 

eixos viários arborizados, 

praças arborizadas) 

5 Solo urbano afeto à 

EEM 

- Manter e qualificar o nível de 

urbanização do território.  

6 Espaços verdes 

urbanos 

- Requalificar as zonas 

ribeirinhas, libertando-as do 

excesso de áreas cuja 

urbanização seja possível 

programar, através da 

implementação de 

alternativas.  

7 Montante investido 

em espaços verdes, de 

lazer e de recreio, 

desportos radicais e 

de aventuras criados 

nas zonas ribeirinhas 

- Reestruturação dos 

aglomerados tradicionais.  

Intervenções qualitativas no 

espaço público urbano 

existente e na estrutura viária 

8 Nº de intervenções a 

nível da estrutura 

viária e montantes 

investidos 

- Melhoria da mobilidade, 

sustentada numa rede viária 

hierarquizada e adequada às 

propostas de ordenamento.  

Melhorar a relação 

oferta/procura de transportes 

coletivos 

9 Número de carreiras, 

extensão de percurso e 

tempo médio de 

percurso 

FCD4. Preservação 

e Qualificação do 

Património e 

Valorização 

Ambiental  

- Promoção do contínuo 

natural através da correta 

delimitação da Estrutura 

Ecológica Municipal.  

Promover ações de 

conservação dos sistemas 

biofísicos e dos elementos que 

integram a EEM 

10 Áreas/sistemas 

ecológicos e valores 

integrados em espaços 

de EEM 

- Promover a gestão 

sustentável e a conservação 

da floresta.  

Incentivar a conservação de 

áreas com floresta autóctone e 

promover a reabilitação de 

espaços florestais 

11 Área de floresta de 

conservação 

FCD5. 

Desenvolvimento 

do setor do 

- Conservar e valorizar a 

biodiversidade e o património 

natural.  

Elaborar projetos de 

valorização das margens 

ribeirinhas 

12 Projetos concretizados 

de valorização das 
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FATORES 
CRÍTICOS DE 

DECISÃO 

OBJETIVOS DE 
SUSTENTABILIDADE 

MEDIDAS DE 
MONITORIZAÇÃO 

Nº 
INDICADORES DE 

SUSTENTABILIDADE 

turismo, lazer e 

recreio  

- Promover o uso sustentável 

dos recursos naturais 

margens ribeirinhas 

(Nº) 

- Promover e valorizar o 

património arquitetónico, 

arqueológico, histórico e 

cultural do concelho.  

Manutenção e/ou expansão da 

Rede de Mobilidade Ativa 

13 Percursos pedestres 

(Nº) 

FCD6. Prevenção 

de Riscos 

Ambientais  

- Reduzir a ocorrência de 

incêndios florestais   

Medidas estabelecidas no 

PMDFCI de Viseu 

14 Área ardida (ha/ano) 

- Aumentar os níveis de 

proteção do solo.  

Salvaguarda de ocupações ou 

atividades em zonas de 

cabeceiras de linhas de água 

que prejudiquem a infiltração 

das águas e acelerem o 

escoamento superficial e a 

erosão 

15 Área 

impermeabilizada em 

zona de risco de cheia 

(ha) 

FCD7. Agentes de 

Desenvolvimento  

- Definir critérios, 

suficientemente flexíveis, que 

permitam acolher o 

desenvolvimento do concelho 

sem comprometer o equilíbrio 

funcional.   

Incentivar a participação 

pública 

16 Número de agentes 

envolvidos  

 

Esta fase de trabalho resulta de processo adaptativo, onde o alcance das metas resulta do ajuste das 

próprias medidas previstas para cada indicador. A Tabela 32 define as metas e periodicidade de 

monitorização dos 16 indicadores de sustentabilidade, assim como as entidades responsáveis pela sua 

monitorização. Assim, uma vez não alcançando a meta definida, deverá recorrer-se à revisão das medidas 

de desenvolvimento para cada indicador. 
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Tabela 32: Orientações para a implementação do Programa de Gestão e Monitorização Ambiental: Indicadores, entidade, periodicidade e metas 

Nº 

INDICADORES DE 
SUSTENTABILIDADE 

 

ENTIDADE 
RESPONSÁVEL 

PELA 
MONITORIZAÇÃO 

PERIODICIDADE 
DE 

MONITORIZAÇÃO 

VALOR BASE 
(ano/fonte) 

META   
 

1 Projetos licenciados de Espaços 

empresariais/industriais 

estruturados e infraestruturados  

CMV  

(fonte: REOT) 

4 anos 4  

(2010/CMV) 

Manter 

2 Áreas agrícolas CMV 

(fonte: DGT) 

5 anos 11 924 hectares 

(2018/DGT 

fotografia 

aérea) 

Manter 

3 Vias pedonais e ciclovias CMV 

(fonte: REOT) 

4 anos 219 km 

(2013/CMV) 

Aumentar 

4 Solo urbano ocupado por edifícios 

e infraestruturas 

CMV 

(fonte: REOT) 

5 anos 4963 hectares 

(2021/PDM) 

Aumentar 

5 Solo urbano afeto à EEM CMV 

(fonte: PDM) 

10 anos 253 hectares 

(2013/PDM) 

Manter 

6 Espaços verdes urbanos CMV 

(fonte: REOT) 

4 anos 142 hectares 

(2013/PDM) 

Aumentar 

7 Montante investido em espaços 

verdes, de lazer e de recreio, 

desportos radicais e de aventuras 

criados nas zonas ribeirinhas 

CMV 

(fonte: REOT) 

4 anos 500 000€ 

(2010/CMV) 

Manter 

8 Nº de intervenções a nível da 

estrutura viária e montantes 

investidos 

CMV 

(fonte: REOT) 

4 anos 8  

(2010/CMV) 

Aumentar 

9 Número de carreiras, extensão de 

percurso e tempo médio de 

percurso 

CMV 

(fonte: REOT) 

4 anos 24 

(2010/CMV) 

Aumentar 

10 Áreas/sistemas ecológicos e 

valores integrados em espaços de 

EEM 

Instituto de 

Conservação da 

Natureza e 

Florestas 

10 anos 11724 (REN + 

RAN), 75 

Regime florestal, 

52 Rede Natura 

Aumentar 
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Nº 
INDICADORES DE 

SUSTENTABILIDADE 
 

ENTIDADE 
RESPONSÁVEL 

PELA 
MONITORIZAÇÃO 

PERIODICIDADE 
DE 

MONITORIZAÇÃO 

VALOR BASE 
(ano/fonte) 

META   
 

2000 

(2013/PDM) 

11 Área de floresta de conservação Instituto de 

Conservação da 

Natureza e 

Florestas 

10 anos 1461 hectares  

(2013/PDM) 

Aumentar 

12 Projetos concretizados de 

valorização das margens 

ribeirinhas (Nº) 

CMV 

(fonte: REOT) 

4 anos Sem valor 

referência 

(CMV) 

Manter 

13 Percursos pedestres (Nº) CMV 

(fonte: REOT) 

4 anos 13 

(2013/CMV) 

Aumentar 

14 Área ardida (ha/ano) Instituto de 

Conservação da 

Natureza e 

Florestas 

Anual 117 

hectares/2018 

(2020/INE) 

Diminuir 

15 Área impermeabilizada em zona 

de risco de cheia (ha) 

Agência 

Portuguesa do 

Ambiente 

10 anos 5 hectares 

(2013/CMV) 

Manter 

16 Número de agentes envolvidos  CMV 4 anos Sem valor 

referência 

(CMV) 

Aumentar 

 

9. Quadro de governança 

A definição do quadro de governança, no âmbito desta fase preliminar do processo de avaliação ambiental, 

insere-se na prossecução dos princípios da transparência e da participação, tão caros à AAE. A principal 

preocupação é, a este nível, a de garantir que o processo de AAE integra as preocupações ambientais e o 

conhecimento e experiências de diferentes atores institucionais. 

O Município de Viseu é a entidade com responsabilidades institucionais ao nível do processo de elaboração, 

aprovação e gestão do plano. As entidades, organizações, grupos e outros atores locais que devem ser 
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envolvidos no processo participativo e colaborativo de acompanhamento do processo de avaliação 

ambiental do plano encontram-se identificados no quadro abaixo. 

Genericamente, as entidades aqui identificadas serão envolvidas no processo de acompanhamento da 

avaliação ambiental do plano através dos momentos de consulta institucional previstos no Decreto-Lei 

nº232/2007, de 15 de junho, na sua redação atual. 

O envolvimento das populações no processo de AAE do plano encontra-se garantido, em termos formais, 

pelas disposições do RJIGT relativas aos instrumentos de participação pública no âmbito da elaboração de 

planos municipais de ordenamento do território e, supletivamente, deverá ser apoiado numa estratégia de 

comunicação que garanta a partilha de informação ao longo de todo o processo. 

Tabela 33: Quadro de Governança proposto 

Entidades com responsabilidades ambientais específicas 
(DL nº232/2007, na sua redação atual) 

Responsabilidade ambiental 

Agência Portuguesa do Ambiente Implementação das políticas de ambiente em 
Portugal 

Instituto de Conservação da Natureza e Florestas Propor, acompanhar e assegurar a execução das 
políticas de conservação da natureza e das 
florestas 

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do 
Centro 

Executar as políticas de ambiente, de 
ordenamento do território e cidades e de 
desenvolvimento regional na Região do Centro  

Administração Regional de Saúde do Centro Coordenar, orientar e avaliar a execução da 
política de saúde na respetiva região de saúde, de 
acordo com as políticas globais e sectoriais. 

  

Entidades com responsabilidades ambientais específicas 
propostas 

 

Associação de Municípios da Região do Planalto Beirão Transformação industrial e comercial de resíduos 
sólidos provenientes da área dos municípios 
associados 
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10. Conclusão 

O presente Relatório Ambiental Preliminar integra o processo da AAE, desde a fase de definição de âmbito 

à avaliação ambiental das opções estratégicas da alteração ao PDMV, correspondendo às duas primeiras 

fases da metodologia proposta. Este documento será alvo de consulta às entidades com responsabilidade 

ambientais específicas para aprovação e emissão de parecer, num prazo de 20 dias. Foram incluídas já 

nesta fase algumas sugestões e informações ponderadas dos pareceres emitidos pelas ERAE, cuja 

considerações foram compiladas no Anexo III. 

A AAE da Alteração do PDM de Viseu procurou constituir um instrumento estratégico que visa a 

sustentabilidade do concelho, através da aferição das consequências da sua implementação no estado do 

ambiente, respeitando a estrutura de avaliação definida e o contexto de atuação do Plano. 

A AAE posicionou-se de forma flexível em relação ao processo de tomada de decisões avaliando as 

oportunidades e riscos ambientais das opções estratégicas.  

Assim, este documento serviu para informar e contribuir para o processo de planeamento, tornando-o mais 

consciente dos potenciais efeitos ambientais das ações consequentes da implementação da alteração ao 

PDMV.  

Tiveram-se como principais conclusões: 

 A proposta de ordenamento da aPDMV tem uma influência global positiva no estado de ambiente, 

uma vez que se trata, de forma genérica, de uma redução do perímetro urbano, o que, por oposição, 

contribui para um aumento de solo rústico e valorização do solo permeável.  

 Ainda a aPDMV procura a colmatação da estrutura urbana reforçando a malha urbana existente e 

prevenindo a ocorrência e fragmentação ecológica resultante da dispersão edificatória. 

 As Diretrizes de Planeamento e as Recomendações definidas ultrapassam muitas vezes o âmbito 

de Alteração do PDMV, indo para além do necessário. Contudo, tratam-se de fragilidades 

identificadas no processo de avaliação do plano, que necessitam de ser resolvidas numa futura 

revisão do PDMV através de um estudo técnico mais aprofundado e completo. 
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Anexos  

Anexo I: Quadro de referência estratégico 

A relação entre as políticas, planos, programas e outros documentos que enquadram estrategicamente a 

aPDMV de Viseu no estabelecimento de objetivos, metas e indicadores de sustentabilidade, encontra-se 

descrita na Tabela 34. 

Tabela 34: Quadro de referência Estratégica e Objetivos relevantes para a AAE 

PNPOT 2030 

O PNPOT constitui o guia orientador do sistema de gestão territorial e da política de ordenamento do território, 

sendo também um instrumento chave de articulação desta política com a política de desenvolvimento económico 

e social, em coerência com a Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável (ENDS) e com as diversas 

intervenções com incidência territorial. 

Seguindo os princípios da coesão territorial, foram identificados 5 grandes Desafios Territoriais (subdivididos em 

15 opções estratégicas de base territorial) a que a política de ordenamento do território deverá dar resposta na 

próxima década: 

1. Gerir os recursos naturais de forma sustentável, através da (1.1.) Valorizar o capital natural; (1.2.) 

Promover a eficiência do metabolismo regional e urbano; (1.3.) Aumentar a resiliência socio ecológica. 

2. Promover um sistema urbano policêntrico através das seguintes opções estratégicas: (2.1.) Afirmar        as 

metrópoles e as principais cidades como motores de internacionalização e de competitividade externa; 

(2.2.) Reforçar a cooperação interurbana e rural-urbana como fator de coesão interna (2.3) Promover a 

qualidade urbana. 

3. Promover a inclusão e valorizar a diversidade territorial, através das seguintes estratégias: (3.1.) 

Aumentar a atratividade populacional, a inclusão social, e reforçar o acesso aos serviços de interesse 

geral; 3.2.) Dinamizar os potenciais locais e regionais e o desenvolvimento rural face à dinâmica de 

globalização, (3.3.) Promover o desenvolvimento transfronteiriço. 

4. Reforçar a conetividade interna e externa; através das seguintes opções estratégicas (4.1.) Otimizar as 

infraestruturas ambientais e a conetividade ecológica; (4.2.) Reforçar e integrar redes de acessibilidades 

e de mobilidade; (4.3.) Dinamizar as redes digitais. 

5. Promover a governança territorial: (5.1.) Reforçar a descentralização de competências e a cooperação 

intersectorial e multinível; (5.2.) Promover redes colaborativas de base territorial; (5.3.) Aumentar a 

Cultura Territorial. 

AGENDA 2030 DA ONU PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL  

A nova Agenda das Nações Unidas para 2030 constitui um plano de ação centrado nas pessoas, no planeta, na 

prosperidade, na paz e nas parcerias e tem como principal objetivo erradicar a pobreza e alcançar o 

desenvolvimento sustentável através da concretização de 17 objetivos de Desenvolvimento sustentável (ODS). O 

principal nível de implementação da Agenda 2030 é nacional e implica que cada país define como os ODS deverão 

ser concretizados. Dado existirem 17 ODS e 169 metas, a reflexão sobre as prioridades do País, num exercício 

estratégico, Portugal materializa nos ODS4 (Educação de Qualidade.), ODS5 (Igualdade do Género), ODS9 

(Indústria, Inovação, infraestruturas), ODS10 (Reduzir as Desigualdades), ODS13 (Ação Climática) e ODS14 (as 

suas prioridades estratégicas na implementação da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável. Não 

obstante as prioridades traçadas, o compromisso de Portugal é para com as 17 ODS: 

 ODS 1) Erradicar a pobreza em todas as suas dimensões, em todos os lugares; 

 ODS 2) Erradicar a fome, alcançar a segurança alimentar, melhorar a nutrição e promover a agricultura; 

 ODS 3) Garantir o acesso à saúde de qualidade e promover o bem-estar para todos, em todas as idades; 
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 ODS 4) Garantir o acesso à educação inclusiva, de qualidade e equitativa, e promover oportunidades de 

aprendizagem ao longo da vida para todos; 

 ODS 5) Alcançar a igualdade de género e empoderar todas as mulheres e raparigas; 

 ODS 6) Garantir a disponibilidade e a gestão sustentável da água potável e do saneamento para todos; 

 ODS 7) Garantir o acesso a fontes de energia fiáveis, sustentáveis e limpas para todos; 

 ODS 8) Promover o crescimento económico inclusivo e sustentável, o emprego pleno e produtivo e o trabalho 

digno para todos; 

 ODS 9) Construir infraestruturas resilientes, promover a industrialização inclusiva e sustentável e fomentar 

a inovação; 

 ODS 10) Reduzir as desigualdades no interior dos países e entre países; 

 ODS 11) Tornar as cidades e comunidades inclusivas, seguras, resilientes e sustentáveis; 

 ODS 12) Garantir padrões de consumo e de produção sustentáveis; 

 ODS 13) Adotar medidas urgentes para combater as alterações climáticas e os seus impactos; 

 ODS 14) Conservar e usar de forma sustentável os oceanos, mares e os recursos marinhos para o 

desenvolvimento sustentável; 

 ODS 15) Proteger, restaurar e promover o uso sustentável dos ecossistemas terrestres, gerir de forma 

sustentável as florestas, combater a desertificação, travar e reverter a degradação dos solos e travar a perda 

de biodiversidade; 

 ODS 16) Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, proporcionar o 

acesso à justiça para todos e construir instituições eficazes, responsáveis e inclusivas a todos os níveis; 

 ODS 17) Reforçar os meios de implementação e revitalizar a parceria global para o desenvolvimento 

sustentável. 

ESTRATÉGIA NACIONAL DE CONSERVAÇÃO DA NATUREZA E DA BIODIVERSIDADE 2030 (ENCNB 2030)  
 

A ENCNB 2030 é um instrumento fundamental da prossecução da política de ambiente e de resposta às 

responsabilidades nacionais e internacionais de reduzir a perda de biodiversidade. Assenta no reconhecimento 

de que o património natural português concorre decisivamente para a afirmação do país internacionalmente e, 

deste modo, contribui para a concretização de um modelo de desenvolvimento assente na valorização do seu 

território e dos seus valores naturais;  

Os eixos estratégicos são  

 melhorar o estado de conservação do património natural;  

 promover o reconhecimento do valor do património natural;  

 fomentar a apropriação dos valores naturais e da biodiversidade. 

PLANO SECTORIAL DA REDE NATURA 2000 – PSRN 2000 

 Constituir a Rede Fundamental de Conservação da Natureza e o Sistema Nacional de Áreas Classificadas, 

integrando neste a Rede Nacional de Áreas Protegidas; 

 Promover a valorização das áreas protegidas e assegurar a conservação do seu património natural, cultural 

e social; 

 Assegurar a conservação e a valorização do património natural dos sítios e das zonas de proteção especial 

integrados no processo da Rede Natura 2000; 

 Desenvolver em todo o território nacional ações específicas de conservação e gestão de espécies e habitats, 

bem como de salvaguarda e valorização do património paisagístico e dos elementos notáveis do património 

geológico, geomorfológico e paleontológico; 

 Promover a integração da política de conservação da Natureza e do princípio da utilização sustentável dos 

recursos biológicos na política de ordenamento do território e nas diferentes políticas sectoriais; 

 Aperfeiçoar a articulação e a cooperação entre a administração central, regional e local; 

 Promover a educação e a formação em matéria de conservação da Natureza e da biodiversidade; 

 Assegurar a informação, sensibilização e participação do público, bem como mobilizar e incentivar a 

sociedade civil; 

 Estabelecer o regime de salvaguarda dos recursos e valores naturais dos locais integrados no processo, 

fixando os usos e o regime de gestão compatíveis com a utilização sustentável do território; 
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 Definir as medidas que garantam a valorização e a manutenção num estado de conservação favorável dos 

habitats e espécies, bem como fornecer a tipologia das restrições ao uso do solo, tendo em conta a 

distribuição dos habitats a proteger. 

PLANO NACIONAL ENERGIA-CLIMA 2030 - PNEC 2030  

Estabelece os objetivos da política climática e energética nacional. Estabelece novas metas nacionais de redução 

de emissões de gases com efeito de estufa, incluindo as setoriais, metas de incorporação de energia de fonte 

renovável e de eficiência energética, bem como as linhas de ação e medidas a adotar para a descarbonização da 

sociedade e para a transição energética, em articulação com o Roteiro para a Neutralidade Carbónica 2050. Com 

58 linhas de ação e 206 medidas para alcançar as metas estabelecidas, o PNEC 2030 inclui ainda medidas relativas 

ao mercado interno de energia e à segurança energética. 

O Governo comprometeu-se em 2016 a assegurar a neutralidade das suas emissões até ao final de 2050, traçando 

uma visão clara relativamente à descarbonização profunda da economia nacional, enquanto contributo para o 

acordo de Paris e em consonância com os esforços em curso a nível internacional;  

O desenvolvimento do Plano Nacional Energia e Clima foi feito em articulação com os trabalhos do Roteiro para a 

Neutralidade Carbónica 2050. Para dar corpo à visão estratégica de Portugal e garantir o cumprimento das metas 

e dos objetivos definidos para o horizonte 2030, foram definidos oito objetivos nacionais numa lógica de 

integração de energia e clima. A prossecução de todos estes objetivos, todos eles interligados, contribuirá para 

tornar a visão da neutralidade carbónica uma realidade. 

 Descarbonizar a economia nacional;  

 Dar prioridade à eficiência energética;  

 reforçar a aposta nas energias renováveis e reduzir a dependência energética do país; 

 Garantir a segurança de abastecimento;  

 Promover a mobilidade sustentável;  

 Promover uma agricultura sustentável e potenciar o sequestro de carbono; 

 Desenvolver uma indústria inovadora e competitiva;  

 Garantir uma transição justa, democrática e coesa;  

 Metas setoriais para 2030: Serviços -70 %, Residencial -35 %, Transportes -40 %, Agricultura -11 %, 

Resíduos e Águas Residuais -30 %.  

QUADRO ESTRATÉGICO PARA A POLÍTICA CLIMÁTICA - QEPiC 

O QEPiC tem como visão o desenvolvimento de uma economia competitiva, resiliente e de baixo carbono 

estabelecendo um novo paradigma de desenvolvimento para Portugal num contexto de Crescimento Verde. 

Constitui um quadro orientador para o desenvolvimento de uma economia competitiva e de baixo carbono, e 

estabelece um novo paradigma de desenvolvimento para Portugal num contexto de Crescimento Verde. Engloba 

as vertentes de mitigação e adaptação às alterações climáticas, isto é, integra os instrumentos de política nacional: 

Programa Nacional para as Alterações Climáticas 2020/2030 (PNAC 2020/2030) e a Estratégia Nacional de 

Adaptação às Alterações Climáticas (ENAAC 2020). 

A concretização da visão estabelecida assenta nos seguintes 9 objetivos: 

 Promover a transição para uma economia de baixo carbono, gerando mais riqueza e emprego, contribuindo 

para o crescimento verde; 

 Assegurar uma trajetória sustentável de redução das emissões de gases com efeito de estufa; 

 Reforçar a resiliência e as capacidades nacionais de adaptação; 

 Assegurar uma participação empenhada nas negociações internacionais e em matéria de cooperação; 

 Estimular a investigação, a inovação e a produção de conhecimento; 

 Envolver a sociedade nos desafios das alterações climáticas, contribuindo para aumentar a ação individual 

e coletiva; 

 Aumentar a eficácia dos sistemas de informação, reporte e monitorização; 

 Garantir condições de financiamento e aumentar os níveis de investimento; 
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 Garantir condições eficazes de governação e assegurar a integração dos objetivos climáticos nos domínios 

setoriais (mainstreaming).  

ESTRATÉGIA NACIONAL PARA AS FLORESTAS (ENF) 

“A visão para a floresta nacional considera um futuro onde as florestas sejam vitais, produtivas e multifuncionais. 

Onde as florestas contribuam efetivamente para o desenvolvimento sustentável, por via da promoção e 

incremento dos bens e serviços providos pelos ecossistemas, assegurando bem-estar humano, um ambiente 

saudável e o desenvolvimento económico. Onde o potencial único das florestas para apoiar uma economia verde, 

providenciar meios de subsistência, mitigação das alterações climáticas, conservação da biodiversidade, 

melhorando a qualidade da água e combate à desertificação, é realizado em benefício da sociedade” (ENF, 2016). 

OE1. Minimização dos riscos de incêndios e agentes bióticos. A minimização dos riscos associados aos incêndios e 

a agentes biológicos bióticos nocivos deverá continuar a ser o primeiro passo para criar a confiança dos agentes 

no setor e proporcionar condições para o investimento (ENF, 2015). 

OE2. Especialização do território. Uma nova especialização do território, que tenha em conta as previsíveis 

alterações climáticas e outras alterações de contexto, permitirá o mais eficiente aproveitamento das suas vocações 

naturais. O assegurar das funções de proteção da orla costeira e do recreio, nomeadamente em matas nacionais 

do litoral, da proteção do regime hídrico, da conservação do solo e da água nas zonas suscetíveis à desertificação, 

ou de conservação da biodiversidade nas áreas da Rede Natura 2000, são todas soluções de maior especialização 

do território e de valorização ambiental dos espaços florestais 

OE3. Melhoria da gestão florestal e da produtividade dos povoamentos. Melhoria da produtividade, que só pode ser 

obtida por uma gestão profissional e ativa dos povoamentos, maximizando o aproveitamento das potencialidades 

das estações, recorrendo, por exemplo, a plantas melhoradas e a soluções técnicas mais exigentes e pela 

consolidação ou reconversão da floresta já instalada, no quadro de uma nova especialização do território, bem 

como à recuperação dos sistemas florestais degradados ou sublotados (ENF, 2015). 

ESTRATÉGIA PARA O TURISMO 2027 – ET 27 

A ET 27 pretende identificar prioridades e opções, promover a integração das políticas setoriais que influenciam 

a atividade do turismo e assegurar uma estabilidade nas políticas públicas do turismo até 2027 e assenta nos 

seguintes objetivos: 

 Assegurar estabilidade nas grandes prioridades para o Turismo nacional até 2027; 

 Promover uma integração das políticas setoriais; 

 Gerar uma contínua articulação entre os vários agentes do Turismo. 

Os eixos estratégicos e respetivas linhas de atuação com relação com as opções estratégicas do PDMV são as 

seguintes: 

 Valorizar o território e as comunidades através das seguintes linhas de atuação; 

 Conservar, valorizar e usufruir o património histórico-cultural e identitário; 

 Valorizar e preservar a autenticidade do País e a vivência das comunidades locais;  

 Potenciar economicamente o património natural e rural e assegurar a sua conservação;  

 Promover a regeneração urbana das cidades, regiões e o desenvolvimento turístico sustentável dos 

territórios/destinos; 

 Estruturar e promover ofertas que respondam à procura turística; 

 Gerar Redes e conectividade; 

 Melhorar os sistemas de mobilidade rodoferroviária e de navegabilidade. 

ROTEIRO PARA A NEUTRALIDADE CARBÓNICA 2050 

O Roteiro para a Neutralidade Carbónica 2050 foi aprovado pela RCM n.º 107/2019 e tem como objetivo, reduzir 

as emissões de GEE para Portugal entre 85 % e 90 % até 2050, face a 2005, e a compensação das restantes 

emissões através do uso do solo e florestas, a alcançar através de uma trajetória de redução de emissões entre 
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45 % e 55 % até 2030, e entre 65 % e 75 % até 2040, em relação a 2005. Dos vários vetores de atuação 

propostos, aquele que se relaciona com a alteração do PDMV é:  

 Descarbonizar a mobilidade, privilegiando o sistema de mobilidade em transporte coletivo, através do 

seu reforço e da descarbonização das frotas, apoiando soluções inovadoras e inteligentes de mobilidade 

multimodal, ativa, partilhada e sustentável, bem como a mobilidade elétrica e outras tecnologias de 

zero emissões, a par da redução da intensidade carbónica dos transportes marítimos e aéreos, 

apostando na inovação, na eficiência e em combustíveis mais limpos e de base renovável, bem como, a 

descarbonização do transporte de mercadorias de curta e longa distância, promovendo uma cadeia 

logística com uma repartição modal que minimize a intensidade carbónica e energética do sistema de 

transporte, reafirmando o papel do transporte marítimo e fluvial conjugado com o transporte 

ferroviário de mercadorias. 

PLANO NACIONAL DA ÁGUA – PNA 

O Plano Nacional da Água (PNA) transpõe a Diretiva 2000/60/CE, do Parlamento e do Conselho, de 23 de outubro, 

e estabelece um quadro de ação comunitária, a diretiva-quadro da água (DQA). 

Propõe a proteção e requalificação do estado dos ecossistemas aquáticos e terrestres, a promoção do uso 

sustentável e equilibrado da água de boa qualidade, e a mitigação dos efeitos decorrentes das inundações e secas. 

A gestão das águas prossegue três objetivos fundamentais:  

 A proteção e requalificação do estado dos ecossistemas aquáticos e também dos ecossistemas terrestres e 

das zonas húmidas que deles dependem, no que respeita às suas necessidades de água 

 A promoção do uso sustentável, equilibrado e equitativo de água de boa qualidade, com a sua afetação aos 

vários tipos de usos tendo em conta o seu valor económico, baseada numa proteção a longo prazo dos 

recursos hídricos disponíveis 

 A mitigação dos efeitos das inundações e das secas. 

Relativamente aos objetivos estratégicos com relação com o PDMV de Viseu, destacam-se as seguintes: 

 Garantir bom estado / bom potencial de todas as massas de água, superficiais, subterrâneas, costeiras e de 

transição, evitanda qualquer degradação adicional 

 Assegurar disponibilidade de água numa base sustentável para as populações, as atividades económicas e 

os ecossistemas 

 Aumentar a eficiência da utilização da água, reduzindo a pegada hídrica das atividades de produção e 

consumo e aumentando a produtividade física e económica da água 

 Proteger e restaurar os ecossistemas naturais, por forma a garantir a conservação do capital natural e 

assegurar a provisão dos serviços dos ecossistemas aquáticos e dos ecossistemas terrestres deles 

dependentes 

 Promover a resiliência e adaptabilidade dos sistemas hídricos, naturais e humanizados, para minimizar as 

consequências de riscos associados a alterações climáticas, fenómenos meteorológicos extremos e outros 

eventos. 

PLANO ESTRATÉGICO DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E SANEAMENTO DE ÁGUAS RESIDUAIS 2020 

O PENSAAR é composto por 5 eixos estratégicos e 19 objetivos operacionais. Dos 5 eixos estratégicos, 4 têm 

relevância no âmbito deste PMOT: 

 proteção do ambiente e melhoria da qualidade das massas de água;  

 otimização e gestão eficiente dos recursos;  

 sustentabilidade económico-financeira e social; 

 condições básicas e transversais  

PETI3+ 
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O Peti 3+ é o instrumento que estabelece uma segunda fase de reformas estruturais a realizar no setor dos 

transportes e infraestruturas, bem como um conjunto de investimentos a concretizar até 2020. Os objetivos 

estratégicos traçados que se cruzam com o PDMV de Viseu são os seguintes: 

 Potenciar o papel das infraestruturas e serviços de transportes no desenvolvimento do sector do turismo 

nacional e promover a melhoria das condições de acolhimento e da qualidade do serviço e informação ao 

público nos transportes, contribuindo para o grau de satisfação dos passageiros, em particular dos turistas; 

 Alavancar as vantagens competitivas de Portugal decorrentes do seu posicionamento geoestratégico, na 

interceção de grandes corredores internacionais marítimos e aéreos; 

 Promover a coesão social e territorial, assegurando a mobilidade e acessibilidade de pessoas e bens, em todo 

o país; 

 Assegurar a mobilidade e acessibilidade de pessoas e bens em todo o território nacional, de forma eficiente 

e adequada às necessidades; 

 Implementar o princípio da equidade de oportunidades no acesso ao sistema de transportes, promovendo a 

coesão social e territorial. 

P3AC, Programa de Ação para a Adaptação às Alterações Climáticas 

O Programa de Ação para a Adaptação às Alterações Climáticas (P-3AC) complementa e sistematiza os trabalhos 

realizados no contexto da Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas (ENAAC 2020), tendo em 

vista o seu segundo objetivo, o de implementar as medidas de adaptação. Tem como objetivos estratégicos 

relevantes para a AAE: 

 Redução da vulnerabilidade das áreas urbanas às ondas de calor e ao aumento da temperatura máxima; 

 Redução ou minimização dos riscos associados a fenómenos de cheia e de inundações. 

PRN 

O Plano Rodoviário Nacional (PRN) constitui o principal instrumento regulador das infraestruturas rodoviárias 

nacionais, otimizando as condições da ocupação do solo e do ordenamento do território, tendo subjacente a 

minimização dos impactes ambientais, o interesse público e das populações em particular. Tem como objetivos 

estratégicos relevantes para a AAE: 

 o correto e articulado funcionamento do sistema de transportes rodoviários; 

 o desenvolvimento de potencialidades regionais; 

 a redução do custo global dos transportes rodoviários; 

 o aumento da segurança da circulação; 

 a satisfação do tráfego internacional e a adequação da gestão da rede; 

 a preocupação assumida em matéria de melhoria qualitativa da rede rodoviária, com especial relevo para a 

defesa ambiental em meio urbano, para os dispositivos de combate à sinistralidade nos mais diversos planos 

e para os instrumentos de informação necessários à boa gestão e utilização das infraestruturas em causa. 

PGRH RH3 e RH4A 

A Região Hidrográfica 3 (RH3) abrange a bacia hidrográfica do douro e a RH4A abrange as bacias hidrográficas do 

rio Vouga, Mondego e Lis (RH4A). Reconhecendo a água como um património a ser protegido, os objetivos 

estratégicos e ambientais para a defesa e proteção deste recurso decorrem da diretiva-quadro água, considerando-

se os seguintes de relação com a AAE do aPDMV de Viseu. 

 OE2 - Atingir e manter o Bom Estado/Potencial das massas de água. 

 OO2.2 – Atingir e manter o Bom estado das massas de água reduzindo ou eliminando os impactes através de 

uma gestão adequada das pressões. 

 OE3 - Assegurar as disponibilidades de água para as utilizações atuais e futuras. 

 OO3.3 - Promover as boas práticas para um uso eficiente da água. 

 OE5 - Promover uma gestão eficaz e eficiente dos riscos associados à água. 

 OO5.1 - Promover a gestão dos riscos associados a secas, cheias, erosão costeira e acidentes de poluição. 
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 OO5.2 - Promover a melhoria do conhecimento das situações de risco e a operacionalização dos sistemas de 

previsão, alerta e comunicação. 

 OE8 - Assegurar a compatibilização da política da água com as políticas setoriais. 

 OO8.1 - Assegurar a integração da política da água com as políticas setoriais. 

 OO8.2 - Assegurar a coordenação setorial da gestão da água na região hidrográfica. 

 

Águas Superficiais 

 Evitar a deterioração do estado das massas de água.  

 Proteger, melhorar e recuperar todas as massas de água com o objetivo de alcançar o bom estado das águas 

– bom estado químico e o bom estado ecológico.  

 Proteger e melhorar todas as massas de água fortemente modificadas e artificiais com o objetivo de alcançar 

o bom potencial ecológico e o bom estado químico.  

 Reduzir gradualmente a poluição provocada por substâncias prioritárias e eliminar as emissões, as 

descargas e as perdas de substâncias perigosas prioritárias.  

 

Águas Subterrâneas 

 Evitar ou limitar as descargas de poluentes nas massas de água e evitar a deterioração do estado de todas as 

massas de água. 

 Manter e alcançar o bom estado das águas - bom estado químico e quantitativo garantindo o equilíbrio entre 

captações e recargas.  

 Inverter qualquer tendência significativa persistente para aumentar a concentração de poluentes.  

 

Zonas Protegidas  

 Cumprir as normas e os objetivos previstos na DQA até 2015, exceto nos casos em que a legislação que criou 

as zonas protegidas preveja outras condições. 

PROF CENTRO LITORAL 

São comuns a todas as sub-regiões homogéneas os objetivos seguintes que se cruzam com a AAE da aPDMV de 

Viseu: 

 Reduzir o número médio de ignições e de área ardida anual; 

 Recuperar e reabilitar ecossistemas florestais afetados; 

 Garantir que as zonas com maior suscetibilidade à desertificação e à erosão apresentam uma gestão de 

acordo com as corretas normas técnicas; 

 Assegurar a conservação dos habitats e das espécies da fauna e flora protegidas; 

 Aumentar o contributo das florestas para a mitigação das alterações climáticas; 

 Aumentar a resiliência dos espaços florestais aos incêndios - DFCI; 

 Aumentar o rendimento potencial da exploração florestal; 

 Diminuir a perigosidade de incêndio florestal; 

 Contribuir para a conservação do solo e da água em geral e em particular para a conservação da água nas 

bacias das albufeiras de águas públicas; 

 Contribuir para a conservação da natureza e da biodiversidade, em particular para os objetivos de 

conservação das áreas classificadas; 

 Aumentar a superfície média das áreas de gestão florestal, aumentando a superfície sob gestão conjunta; 

 Promover sistemas de exploração florestal articulados com o ordenamento cinegético e silvo pastoril em 

sistemas de produção, numa lógica de aumento de rendimento, defesa da floresta contra incêndio e 

promoção da biodiversidade; 

 Promover de outros recursos silvestres, no quadro dos sistemas de exploração florestal. 

PROT – CENTRO  
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O Plano Regional de Ordenamento do Território do Centro é o instrumento de gestão territorial que estabelece a 

definição para o uso, ocupação e transformação do solo, a integração das políticas setoriais no ordenamento do 

território e na coordenação das intervenções e as orientações para a elaboração dos PMOT.  

São objetivos do PROT-Centro: 

Objetivos Gerais: 

 Definir diretrizes para o uso, ocupação e transformação do território, num quadro de opções estratégicas 

estabelecidas a nível regional; 

 Desenvolver, no âmbito regional, as opções constantes do programa nacional da política de ordenamento do 

território e dos planos sectoriais; 

 Traduzir, em termos espaciais, os grandes objetivos de desenvolvimento económico e social sustentável 

formulados no plano de desenvolvimento regional; 

 Equacionar as medidas tendentes à atenuação das assimetrias de desenvolvimento intrarregionais; 

 Servir de base à formulação da estratégia nacional de ordenamento territorial e de quadro de referência para 

a elaboração dos planos especiais, intermunicipais e municipais de ordenamento do território. 

 

Objetivos estratégicos: 

 O reforço dos fatores de internacionalização da economia regional e a valorização da posição estratégica da 

região para a articulação do território nacional e deste com o espaço europeu; 

 A proteção, valorização e gestão sustentável dos recursos hídricos e florestais; 

 O aproveitamento do potencial turístico, dando projeção internacional ao património natural, cultural e 

paisagístico; 

 A mobilização do potencial agropecuário e a valorização dos grandes empreendimentos hidroagrícolas; 

 O desenvolvimento de uma política integrada para o litoral; 

 O reforço da cooperação transfronteiriça, visando uma melhor inserção ibérica das sub-regiões do interior. 

VISEU RURAL 

O programa “Viseu Rural” aposta nas potencialidades de desenvolvimento do mundo rural e do setor 

agroalimentar e florestal de Viseu concretizando-se através de dois objetivos específicos fundamentais: 

Objetivo 1. Melhorar a qualidade de vida em espaço rural, promovendo as nossas aldeias enquanto comunidades 

empreendedoras, dotadas de crescentes capacidades para fixar residentes, desenvolver recursos e atrair 

visitantes; 

Objetivo 2. Contribuir para o aumento da produtividade e da competitividade dos setores agroalimentar, florestal 

e turístico nos mercados locais, nacional e externos e, por essa via, aumentar os rendimentos das populações que 

se dedicam a estas atividades. 

PMDFCI DE VISEU  

Os objetivos e metas definidos no PMDFCI de Viseu têm como intuito implementar a estratégia definida no Plano 

Nacional de Defesa da Floresta Contra Incêndios (PNDFCI), aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 

65/2006, de 26 de maio, designadamente: 

 1º Eixo: Aumento da resiliência do território aos incêndios rurais; 

 2º Eixo: Redução da incidência dos incêndios; 

 3º Eixo: Melhoria da eficácia do ataque e da gestão dos incêndios; 

 4º Eixo: Recuperar e reabilitar os ecossistemas; 

 5º Eixo: Adaptação de uma estrutura orgânica e funcional eficaz. 

 
  



Relatório Ambiental Preliminar da Avaliação Ambiental Estratégica da alteração do Plano Diretor Municipal de Viseu, 

com adequação ao Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio 

  

 

Anexo II: Pareceres ao Relatório de Definição de Âmbito 

 

 

 

 

 

 

Administração Regional de Saúde do Centro 
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Agência Portuguesa do Ambiente 
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Anexo III: Análise aos pareceres ao Relatório de Definição de Âmbito 

Tabela 35: Análise aos pareceres ao RDA 

ENTIDADE 
RESPONSÁVEL 
PELA 
MONITORIZAÇÃO 

PARECER
E 

RECOMENDAÇÃO ÂMBITO DA 
ALTERAÇÃO 
DO PDMV 

INTEGRADO NO RELATÓRIO 

DEN
TRO 

FORA SIM NÃO 

Agência 
Portuguesa do 
Ambiente 

Favorável A aPDMV e a AAE 
devem contribuir para 
a melhoria do estado 
das massas de água do 
concelho de Viseu. 
["De salientar que um 
dos objetivos dos 
PGRH H3 e RH4A 
(objetivo estratégico - 
OE2) é que se atinja o 
bom estado em todas 
as massas de água, 
aspeto que se 
encontra abordado no 
RDA (páginas 45, 46 e 
47) e por isso deve ser 
devidamente tido em 
consideração no 
presente processo de 
Alteração do PDMV e 
respetiva AAE."] 

 
X 

 
X 

A recomendação 
extravasa o âmbito 
da aPDM. Contudo, 
os objetivos do 
FCD3 indiretamente 
contribuem para o 
solicitado. 

Incluir no Relatório 
Ambiental a indicação 
explícita da Equipa 
Técnica responsável 
pela AAE  

X 
 

X 
 

Redução e revisão dos 
7 Fatores Críticos de 
Decisão para manter o 
foco estratégico 

 
X 

 
X  

Como descrito, a 
presente AAE partiu 
dos sete FCD 
identificados na 
revisão do PDMV de 
Viseu (2013), 
atualizou o QRE e 
identificou os 
critérios e 
indicadores que são 
mais relevantes 
para o atual 
processo de aPDMV. 
Face ao processo de 
2013, a equipa 
reduziu 
substancialmente os 
indicadores 
avaliados, focando o 
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ENTIDADE 
RESPONSÁVEL 
PELA 
MONITORIZAÇÃO 

PARECER
E 

RECOMENDAÇÃO ÂMBITO DA 
ALTERAÇÃO 
DO PDMV 

INTEGRADO NO RELATÓRIO 

DEN
TRO 

FORA SIM NÃO 

processo de 
avaliação ambiental. 

Falta de análise SWOT 
ou Quadro Problema 
de forma a 
diagnosticar as 
debilidades e 
potencialidades que se 
opõem a um 
desenvolvimento 
sustentável do 
município 

 
X 

 
X 

Incluir o RNC2050 
(Roteiro para a 
Neutralidade 
Carbónica 2050) no 
QRE 

X 
 

X 
 

Incluir o P - 3AC, 
Programa de Ação 
para a Adaptação às 
Alterações Climáticas 

X 
 

X 
 

Incluir ENAR 
(Estratégia Nacional 
para o Ar 2020) no 
QRE 

 
x 

 
X 

A estratégia 
extravasa o âmbito 
da alteração do 
PDMV. 

Incluir o Plano 
Estratégico para os 
Resíduos Sólidos 
Urbanos 2020+ 
(PERSU 2020+) no 
QRE 

 
x 

 
X 

Os objetivos do 
plano extravasam o 
âmbito da alteração 
do PDMV. 

Incluir o PNAEE 
(Plano Nacional de 
Ação para a Eficiência 
Energética) e PNAER 
(Plano Nacional de 
Ação para Energias 
Renováveis) no QRE 

 
x 

 
X 

Os objetivos do 
plano extravasam o 
âmbito da alteração 
do PDMV. 

Incluir as 
responsabilidades de 
cada um dos agentes 
envolvidos no Quadro 
de Governança 

x 
 

X 
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ENTIDADE 
RESPONSÁVEL 
PELA 
MONITORIZAÇÃO 

PARECER
E 

RECOMENDAÇÃO ÂMBITO DA 
ALTERAÇÃO 
DO PDMV 

INTEGRADO NO RELATÓRIO 

DEN
TRO 

FORA SIM NÃO 

Incluir os Critérios de 
avaliação sobre 
acidentes graves e 
substâncias perigosas 
ao FCD6 e ao Quadro 
de Avaliação, tendo 
em conta os 
estabelecimentos 
identificados na 
DL150/2015. 
- Rubis Energia 
Portugal 
- Ver também Inforgás 
– Comércio de gás 
(Fragosela) – Processo 
de alteração de 
localização do parque 
de armazenagem 
indeferido pela APA – 
sobreposição da Zona 
de perigosidade com 
solo classificado por 
espaço residencial em 
solo urbanizável. 

 
X 

 
X 

O solicitado 
extravasa o âmbito 
da alteração do 
PDMV. 

Adicionar ao FCD3 o 
CA: Uso de solo e 
respetivo OS: 
Promover o 
desenvolvimento 
sustentável, 
racionalizando e 
qualificando o solo 
urbano/Rustico para a 
implantação e 
desenvolvimento de 
equipamentos, 
comércio/serviços 
infraestruturas, 
habitação e indústria. 

x 
  

X 

A equipa considera 
que este CA já se 
encontra 
contemplado na 
avaliação do FC1, 
FCD3, FC4. 

Fazer as alterações ao 
quadro de avaliação, 
sobretudo em relação 
ao estabelecido (DL 
150/2015 - regime de 
prevenção de 
acidentes graves que 
envolvem substâncias 
perigosas) 

 
x 

 
X 

O solicitado 
extravasa o âmbito 
da alteração do 
PDMV. 

Caso a CMV queira 
licenciar a alteração 
do parque de 

 
x 

 
X 



Relatório Ambiental Preliminar da Avaliação Ambiental Estratégica da alteração do Plano Diretor Municipal de Viseu, 

com adequação ao Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio 

  

 

ENTIDADE 
RESPONSÁVEL 
PELA 
MONITORIZAÇÃO 

PARECER
E 

RECOMENDAÇÃO ÂMBITO DA 
ALTERAÇÃO 
DO PDMV 

INTEGRADO NO RELATÓRIO 

DEN
TRO 

FORA SIM NÃO 

armazenagem das 
garrafas GPL da 
Inforgás – contemplar 
na AAE 

O solicitado 
extravasa o âmbito 
da alteração do 
PDMV. 

Identificar no máximo 
3 indicadores de 
avaliação por CA 

x 
  

X 

A equipa utilizou os 
indicadores 
necessários para 
avaliar o processo 
de alteração PDMV, 
tendo mantido o 
foco exigido ao 
processo. 

Adicionar Indicadores 
cobre recursos 
hídricos 

 
x 

 
X 

Os indicadores 
utilizados permitem 
avaliar o processo 
de alteração do 
PDMV, no que aos 
recursos hídricos 
através da avaliação 
das alterações 
introduzidas na 
EEM. 

Atualização dos OE do 
AAE considerando a 
evolução do território 

 
X 

 
X 

A equipa considera 
que tratando-se de 
um processo de 
alteração, os OQ que 
estiveram e estão na 
base do 
desenvolvimento 
territorial de Viseu 
mantêm-se, Os OE 
apenas devem ser 
atualizados 
aquando da 
próxima revisão do 
plano.  

Nas páginas 26 e 46 
deverão ser revistas as 
designações “PGRH RH 
1 e RH4” uma vez que 
estão incorretas. As 
designações corretas a 

x 
 

x 
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ENTIDADE 
RESPONSÁVEL 
PELA 
MONITORIZAÇÃO 

PARECER
E 

RECOMENDAÇÃO ÂMBITO DA 
ALTERAÇÃO 
DO PDMV 

INTEGRADO NO RELATÓRIO 

DEN
TRO 

FORA SIM NÃO 

utilizar são “PGRH 
RH3 e RH4A”. 

Justificar os CA não 
incluídos no quadro de 
avaliação (FCD4 e 
FCD6): relacionados 
com a proteção de 
recursos hídricos da 
EEM e ocupação do 
solo nas áreas 
contíguas à EEM 

 
X 

 
X 

O solicitado 
extravasa o âmbito 
da alteração do 
PDMV. 

Identificação dos 
problemas ambientais 
atuais e pertinentes 
sobretudo sobre as 
áreas objeto de 
alteração do plano 

 
X 

 
X 

O solicitado 
extravasa o âmbito 
da alteração do 
PDMV. 

Instituto de 
Conservação da 
Natureza e 
Florestas 

Favorável Sobre o critério CA. 4,2 
Conservação e 
utilização sustentável 
da floresta deve-se 
analisar o Regime 
Florestal existentes no 
concelho 

X 
 

X 
 

"Considerar a 
existência de áreas 
com valor ecológico 
que integrem 
corredores ecológicos 
importantes para 
assegurar a 
conectividade entre 
áreas com valor para a 
conservação da 
natureza." 

X 
 

X 
 

"Avaliar os efeitos que 
as opções 
preconizadas na 
proposta de alteração 
do PDMV irão 
provocar nos sistemas 
ecológicos, na 
manutenção ou na 
melhoria dos efetivos 
das populações da 
fauna e da flora, e no 
aumento da área de 
ocorrência." 

X 
 

X 
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ENTIDADE 
RESPONSÁVEL 
PELA 
MONITORIZAÇÃO 

PARECER
E 

RECOMENDAÇÃO ÂMBITO DA 
ALTERAÇÃO 
DO PDMV 

INTEGRADO NO RELATÓRIO 

DEN
TRO 

FORA SIM NÃO 

"Avaliar os efeitos 
cumulativos sobre o 
território resultantes 
de outros 
projetos/planos de 
desenvolvimento com 
influência na área 
objeto do presente 
Plano." 

X 
  

X 

O solicitado 
extravasa o âmbito 
da alteração do 
PDMV. 

Planta de 
condicionantes deve 
incluir as áreas 
percorridas por 
incêndios (DL 327/90 
e DL 055/2007) 

X 
 

X 
 

Administração 
Regional de 
Saúde do Centro 

Favorável "Salvaguardar as 
grandes reservas de 
água superficial e 
subterrânea 
garantindo igualmente 
o bom estado das 
massas de água para 
consumo humano, em 
particular os grandes 
sistemas de 
abastecimento 
público, 
nomeadamente, 
barragens de Fagilde, 
Calde, Maeira, Vale de 
Fachas, Muna e Côta" 

 
X 

 
X 

O solicitado 
extravasa o âmbito 
da alteração do 
PDMV. 

"Deverão ser 
acauteladas todas as 
medidas para 
eventuais impactes na 
saúde da população 
resultantes de 
fenómenos 
meteorológicos 
adversos (precipitação 
intensa, seca, ondas de 
calor), nomeadamente 
na qualidade da água 
para consumo 
humano" 

 
X 

 
X 

O solicitado 
extravasa o âmbito 
da alteração do 
PDMV. 

"Implementar boas 
práticas de gestão da 
água, através da 
introdução de 
sistemas que 

 
X 

 
X 

O solicitado 
extravasa o âmbito 
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ENTIDADE 
RESPONSÁVEL 
PELA 
MONITORIZAÇÃO 

PARECER
E 

RECOMENDAÇÃO ÂMBITO DA 
ALTERAÇÃO 
DO PDMV 

INTEGRADO NO RELATÓRIO 

DEN
TRO 

FORA SIM NÃO 

permitam a redução 
de perdas, reutilização 
de águas residuais 
tratadas para usos não 
potáveis desde que 
sujeito a uma análise 
de risco" 

da alteração do 
PDMV. 

"Estabelecer regras e 
parâmetros que 
garantam a adoção de 
boas práticas de 
gestão de água na 
agricultura, 
nomeadamente 
através de práticas de 
regadio que 
promovam o uso 
eficiente da água 
através de otimização 
da capacidade de 
armazenamento de 
água" 

 
X 

 
X 

O solicitado 
extravasa o âmbito 
da alteração do 
PDMV. 

"Renovação das redes 
prediais de 
abastecimento de água 
e de drenagem de 
águas residuais e 
pluviais, 
nomeadamente 
separação das redes 
prediais de drenagem, 
as águas pluviais das 
águas residuais 
domésticas" 

 
X 

 
X 

O solicitado 
extravasa o âmbito 
da alteração do 
PDMV. 

"Sistemas de 
aproveitamento de 
água pluvial em 
edifícios, para outros 
fins que não o 
consumo humano" 

 
X 

 
X 

O solicitado 
extravasa o âmbito 
da alteração do 
PDMV. 

"A drenagem e 
tratamento de 
efluentes deve 
preservar os recursos 
hídricos" 

 
X 

 
X 

O solicitado 
extravasa o âmbito 
da alteração do 
PDMV. 

"Instalação de 
espécies e variedades 
de culturas que 

 
X X 
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ENTIDADE 
RESPONSÁVEL 
PELA 
MONITORIZAÇÃO 

PARECER
E 

RECOMENDAÇÃO ÂMBITO DA 
ALTERAÇÃO 
DO PDMV 

INTEGRADO NO RELATÓRIO 

DEN
TRO 

FORA SIM NÃO 

melhor se adaptem às 
mudanças climáticas e 
aos eventos extremos, 
com menor exigência 
de consumo de água" 

O solicitado 
extravasa o âmbito 
da alteração do 
PDMV, mas foi 
incorporada 
enquanto diretriz 
de monitorização. 

"Medidas de combate 
à erosão e degradação 
de solos" 

 
X 

 
X 

O solicitado 
extravasa o âmbito 
da alteração do 
PDMV 

Comissão de 
Coordenação e 
Desenvolvimento 
Regional do 
Centro 

Favorável 
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Anexo IV: Mapas de integração da rede viária estruturante 

Figura 18:  Mapa de integração da rede viária estruturante da proposta de PDMV 2013 
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Figura 19:  Mapa de integração da rede viária estruturante da proposta de APDMV 
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Anexo V: Convergências entre as opções de desenvolvimento e os objetivos 

de sustentabilidade 

Tabela 36: Convergências entre os objetivos da proposta de aPDM (opções de desenvolvimento) e os objetivos da AAE (objetivos de 
sustentabilidade) 

OBJETIVOS DE 

SUSTENTABILIDADE 
OPÇÃO DE DESENVOLVIMENTO 

CONVERGÊNCIAS 

E DIVERGÊNCIAS 

- Aumentar a 

competitividade e 

atratividade do município 

no contexto regional, 

fomentando o 

desenvolvimento 

sustentável, e 

qualificando os espaços 

para a implantação e 

desenvolvimento de 

atividades económicas. 

OD 1 – Nova classificação dos espaços de atividades económicas 

(EAE): A alteração da classificação do solo urbano (que exigiu a 

eliminação do “solo urbanizável”), resulta na redução dos 

perímetros urbanos e, consequentemente, dos espaços de 

atividades económicas. As áreas incluídas na alteração estão 

todas ocupadas ou programadas (com perspetivas seguras de 

investimento), enquanto as áreas excluídas e integradas em solo 

rústico correspondem a solo por urbanizar. Contudo, houve 

nestas últimas um reconhecimento das áreas com aptidão para a 

instalação de atividades económicas sendo possível a sua 

reclassificação para espaços de atividades económicas, no futuro, 

através de um plano de pormenor de efeitos registais. 

CONVERGENTES 

- Criar áreas multiusos, 

estrategicamente 

localizadas, como base 

impulsionadora para 

fixação de atividades 

logísticas e empresariais, 

científicas, tecnológicas e 

de investigação.  

OD 2 - Política fundiária dos EAE: Qualificação dos espaços de 

atividades económicas, em solo urbano, a partir das áreas já 

urbanizadas ou ocupadas (distinguindo áreas industriais, 

logísticas e de serviços); identificação, em solo rústico, das áreas 

com aptidão para a instalação de atividades económicas. Esta 

medida não só assegura uma reserva de solo para o caso de ser 

necessário o aumento dos EAE, como garante uma expansão 

urbana com perspetivas concretas, evitando a fragmentação 

edificatória ("vazios urbanos") e a incompatibilidade funcional 

entre usos do solo. 

CONVERGENTES 

- Manutenção e 

valorização dos espaços 

agrícolas com especial 

incidência nos de 

maior aptidão.  

OD 3 - Valorização das áreas de elevada aptidão agrícola: A 

alteração proposta, quanto ao solo rústico, pretende manter a 

solução preconizada no PDMV 2013. As áreas reclassificadas de 

solo urbano para rústico (resultantes da redução de perímetros 

urbanos) foram redistribuídas de forma a estabelecer 

continuidade com as áreas contíguas, ou seja, transitaram para 

espaços de produção agrícola as áreas adjacentes a espaços de 

produção agrícola. Assim, o solo rústico afirma a sua expressão 

como classe dominante em Viseu e a proposta de alteração vem 

CONVERGENTES 
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OBJETIVOS DE 

SUSTENTABILIDADE 
OPÇÃO DE DESENVOLVIMENTO 

CONVERGÊNCIAS 

E DIVERGÊNCIAS 

mais do que conservar, reforçar o papel das áreas de 

aproveitamento agrícola. 

OD 4 - Definição das áreas de ocupação dispersa: A ocupação 

híbrida urbano/rústico foi classificada em função do grau de 

infraestruturação existente: com dotação generosa de 

infraestrutura pública o solo foi classificado como urbano com a 

qualificação de Espaços Urbanos de Baixa Densidade (UBD); com 

um nível de serviço inferior de infraestrutura pública, o solo foi 

classificado como rústico com a qualificação de Áreas de 

Edificação Dispersa (RED). Esta definição tem como objetivo 

global reconhecer a ocupação híbrida do território, assim como 

os custos implicados (de infraestruturas, de serviços e de solo), 

contrariando o seu alastramento, mas permitindo a 

rentabilização das infraestruturas existentes e, por outro lado, a 

consolidação urbana em UBD (edificabilidade reportada às vias) 

e a manutenção do carácter agrícola em RED (restrições à 

edificação, variáveis em função da infraestruturação existente). 

CONVERGENTES 

- Melhorar e potenciar o 

quadro da acessibilidade 

interna e externa.  

OD 5 - Restruturação e simplificação da mobilidade: Pretende-se 

manter a hierarquia funcional e o traçado da rede viária. Pelo seu 

carácter estruturante a rede viária suporta e organiza a ocupação 

do território sendo que nessa medida, a redução de perímetros 

(associada sobretudo à eliminação do solo urbanizável) exigiu 

proceder a alguns ajustes: adoção de novos traçados para 

colmatar vias existentes; alteração da função de traçados 

existentes; supressão e substituição de traçados manifestante 

desajustados aos limites da ocupação e excessivos face às 

necessidades de deslocação. Notar que perante a proposta de 

redução de perímetros urbanos, a não reorganização dos 

traçados e o seu ajustamento ao padrão de ocupação existente e 

programado, iria funcionar como um estímulo ao crescimento 

disperso e fragmentado. 

CONVERGENTES 

- Criar condições para 

uma mobilidade 

sustentável.  

OD 6 - Explicitação de uma rede de mobilidade ativa: A alteração 

do plano propõe a formalização de uma rede de mobilidade ativa 

de carácter estruturante, para os modos cicláveis e pedonais, 

considerando a mobilidade quotidiana e de lazer.  

CONVERGENTES 
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OBJETIVOS DE 

SUSTENTABILIDADE 
OPÇÃO DE DESENVOLVIMENTO 

CONVERGÊNCIAS 

E DIVERGÊNCIAS 

- Fomentar a organização 

espacial do território.  

OD 7 - Reforço da estrutura urbana: A aPDMV integra a alteração 

da classificação do solo urbano, a qual exige a eliminação da 

categoria operativa “solo urbanizável”, traduzindo-se na redução 

do perímetro urbano. Pretendeu-se a melhoria funcional e formal 

do espaço urbano, respeitando a morfologia existente. A 

metodologia da alteração da qualificação do solo urbano passa 

por, a partir do reconhecimento das infraestruturas e edificação 

existente e consideração dos elementos biofísicos relevantes à 

permeabilidade do solo (EEM, REN, RAN), rever a rede viária 

estruturante e o solo urbano. Assim, tiveram-se como grandes 

alterações da nova delimitação do solo: (1) Transição de cerca de 

3/4 do solo urbanizado (PDMV2013) para solo urbano (1/4 para 

urbano de baixa densidade); (2)Transição de cerca de 10% de 

solo urbanizado (PDMV2013) para área de edificação dispersa 

em solo rústico; (3) Integração de cerca de 1/3 das áreas em solo 

urbanizável, em solo urbano, entretanto urbanizadas ou 

programadas 

CONVERGENTES 

- Promover um correto 

ordenamento biofísico e 

paisagístico, através da 

consolidação de espaços 

verdes urbanos.  

CONVERGENTES 

- Manter e qualificar o 

nível de urbanização do 

território.  

OD 8 - Articulação entre rede viária e ocupação urbana:  A 

redefinição dos perímetros urbanos foi acompanhada pela 

avaliação e explicitação dos elementos estruturantes que 

ordenam o solo urbano, um deles, a rede viária. Assim, procedeu-

se a alguns ajustes no sentido de colmatar a estrutura, dando 

continuidade a troços existentes, e à substituição e supressão de 

traçados que pela redução dos perímetros urbanos, são 

desnecessários. 

CONVERGENTES 

- Estruturar o território 

urbanizado, formal ou 

mesmo informalmente, 

mas recusando exceder os 

parâmetros urbanísticos 

tradicionais.  

OD 9 - Reforço da continuidade ecológica urbana: O processo de 

alteração da delimitação do solo urbano teve em vista a melhoria 

da continuidade ecológica, especialmente no espaço urbano. Foi 

integrada uma rede de espaços verdes urbanos, contínua e 

coerente, que articula parques, jardins, praças e percursos 

arborizados, e ainda com a Rede de Mobilidade Ativa. Esta rede 

dispõe um anel verde, que se relaciona, a norte, ao longo do rio 

Pavia e, a sul, pelas vias estruturantes e arborizados da cidade 

(N2, Avenida 25 de abril). Os espaços verdes encontram-se 

categorizados em espaços público e de proteção, dependendo das 

CONVERGENTES 
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OBJETIVOS DE 

SUSTENTABILIDADE 
OPÇÃO DE DESENVOLVIMENTO 

CONVERGÊNCIAS 

E DIVERGÊNCIAS 

suas funções ambientais, podendo o de proteção ser público ou 

privado. 

- Requalificar as zonas 

ribeirinhas, libertando-as 

do excesso de áreas cuja 

urbanização seja possível 

programar, através da 

implementação de 

alternativas.  

OD 10 - Aumento da permeabilidade das linhas de água em solo 

urbano: A expansão e colmatação da EEM, foi alcançada pela 

qualificação para espaço verde das áreas adjacentes às linhas de 

água de escorrência superficiais, o que resultou, em alguns casos, 

do aumento da permeabilidade das linhas de água, tanto dentro 

da Cidade de Viseu através dos parques e jardins, como nos 

aglomerados rurais. 

CONVERGENTES 

- Reestruturação dos 

aglomerados 

tradicionais.  

OD 11 - Incentivar a identidade local: O reconhecimento ou 

criação de centralidades (pólos de locais onde se concentram 

serviços, comércio, etc) em cada núcleo de ocupação proporciona 

a vivência local e incentiva a sua identidade. As centralidades são 

uma ferramenta para ordenar a ocupação dispersa uma vez que 

pretendem gerar condições para polarizar a concentração urbana 

(colmatação) 

CONVERGENTES 

- Definir uma estrutura 

urbana clara e de fácil 

leitura ao nível da rede 

viária local.  

OD 12 - Delimitação das áreas de edificação dispersa (RED): A 

redefinição dos perímetros urbanos depende do reconhecimento 

e delimitação das áreas de ocupação dispersa. Conforme previsto 

no DR 15/2015, estas áreas foram classificadas em RED (solo 

rústico) e espaços urbanos de baixa densidade (UBD), em solo 

urbano. Nas áreas RED pretendeu-se manter o uso agrícola e 

evitar a dispersão edificatória, impedindo a construção de novas 

infraestruturas públicas e de ações de loteamento, contudo 

admitindo novas edificações em aproveitamento de 

infraestruturas existentes. A grande diferença dos espaços UBD é 

ao nível do parcelamento e da edificabilidade admitida. Nos 

espaços UBD, face à maior dotação de infraestruturas públicas, 

admite-se uma maior carga edificatória. 

CONVERGENTES 
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OBJETIVOS DE 

SUSTENTABILIDADE 
OPÇÃO DE DESENVOLVIMENTO 

CONVERGÊNCIAS 

E DIVERGÊNCIAS 

- Melhoria da mobilidade, 

sustentada numa rede 

viária hierarquizada e 

adequada às propostas de 

ordenamento.  

OD 13 - Integração dos grandes geradores de viagem na rede 

estruturante: Os grandes geradores de viagens podem ser 

elementos singulares ou conjuntos geograficamente 

concentrados de atividades. Os conjuntos funcionam como 

centralidades, uma vez que correspondem a atividades capazes 

de gerar trânsito elevado, ou seja, a atividades entendidas pelo 

plano como funções centrais.  A alteração do PDM teve como um 

dos elementos fundamentais da rede que estrutura a proposta de 

ordenamento a definição das centralidades e dos grandes 

geradores de viagem. 

CONVERGENTES 

- Promoção do contínuo 

natural através da correta 

delimitação da Estrutura 

Ecológica Municipal.  

OD 14 - Reforço da conetividade da EEM: A EEM proposta 

pretende, para além da articulação de uma rede de espaços 

verdes urbanos, transpor a conetividade dos corredores 

ecológicos definidos à escala regional, reforçando estes eixos 

fundamentais (corredor do Vouga e Dão). À exceção deste esforço 

levado a cabo na cidade para melhorar a conetividade da rede, a 

aPDMV teve como critério genérico manter a solução do 

PDMV2013. 

CONVERGENTES 

- Promover a gestão 

sustentável e a 

conservação da floresta.  

OD 15 - Delimitação do solo rústico: A área de solo rústico 

aumentou devido à redução do perímetro urbano. As alterações 

introduzidas correspondem a ajustes pontuais que se relacionam 

com a necessária classificação como solo rústico de solo que no 

PDMV2013 estava classificado como urbanizável ou mesmo como 

urbano. Em qualquer caso, as alterações reportam-se a solo que 

não se apresenta total ou parcialmente urbanizado ou edificado e 

que não tem vocação estruturante específica capaz de o sustentar 

como potencialmente urbano. O Solo Rústico corresponde assim 

a áreas com valor e acentuado aproveitamento agrícola, pecuário 

e florestal, com escassa ocupação edificatória e com uma baixa 

densidade de infraestruturação 

DIVERGENTES 

- Promover e valorizar o 

património arquitetónico, 

arqueológico, histórico e 

cultural do concelho.  

OD 16 - Valorização do património cultural e arquitetónico:  Fez-

se um reconhecimento das quintas de recreio com valor 

patrimonial, as quais se adicionaram à anterior categoria de 

Espaços culturais passando a denominar-se Espaços culturais - 

Quintas, em solo rústico. Parte das quintas foram integradas em 

CONVERGENTES 
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OBJETIVOS DE 

SUSTENTABILIDADE 
OPÇÃO DE DESENVOLVIMENTO 

CONVERGÊNCIAS 

E DIVERGÊNCIAS 

EEM dependendo da sua continuidade com manchas florestais ou 

agrícolas de valor. 

OD 17 - Integração das Rotas de lazer: A aPDM propõe uma Rede 

de Mobilidade Ativa para modos ciclável e pedonal, que integra os 

percursos de lazer existentes, como a ecopista, com percursos 

novos pela cidade de Viseu, atravessando equipamentos, espaços 

verdes, culturais e históricos. 

CONVERGENTES 

- Reduzir a ocorrência de 

incêndios florestais   

OD 18 - Articulação do PMDFCI com a aPDMV: De forma a 

destacar e simplificar a leitura das condicionantes que foram 

consideradas no aPDMV, tanto a Carta de Perigosidade e Risco de 

incêndio como a Carta das áreas percorridas por incêndios, 

ambas à escala 1/25000, foram identificadas como figuras 

distintas na Planta de Condicionantes. 

CONVERGENTES 

CONVERGENTES 

- Aumentar os níveis de 

proteção do solo.  

OD 19 - Integração das áreas sensíveis à impermeabilização: As 

áreas sensíveis à impermeabilização foram consideradas no 

processo de delimitação do solo, associadas aos elementos 

biofísicos, como a REN, RAN, e à continuidade ecológica. Foram 

definidos espaços verdes de proteção e públicos, que integram as 

linhas de água presentes em solo urbano (rio Pavia), com o 

objetivo de estabelecer continuidade ecológica dos recursos 

hídricos. Pretende-se assim proteger a permeabilidade do solo 

sobre as linhas de drenagem superficial e melhorar a qualidade 

das suas margens. 

CONVERGENTES 

- Definir critérios, 

suficientemente flexíveis, 

que permitam acolher o 

desenvolvimento do 

concelho sem 

comprometer o equilíbrio 

funcional.   

OD 20 - Aperfeiçoamento do modelo perequativo e do quadro 

executório: A proposta de aPDMV teve como um dos objetivos o 

apuramento do modelo perequativo e do quadro executório da 

prática urbanística municipal existente, definindo soluções para 

corrigir as suas carências e dificuldades e acentuar as suas 

características positivas.  

De forma a evitar a ocorrência de fragmentação edificatória e da 

ocupação desordenada na periferia da cidade, a estratégia adotada 

pela aPDMV, assenta sobre três princípio: (1) rigor - desenho 

CONVERGENTES 
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OBJETIVOS DE 

SUSTENTABILIDADE 
OPÇÃO DE DESENVOLVIMENTO 

CONVERGÊNCIAS 

E DIVERGÊNCIAS 

urbano que assegure soluções de conjunto e normas justas e 

abrangentes; (2) flexibilidade - recurso a unidades de execução 

apenas quando necessário para a qualificação do existente e 

integração na paisagem; (3) transparência - elaboração de uma 

normativa clara e simples. Assim, o modelo perequativo pretende 

tornar a distribuição da edificabilidade entre proprietário mais 

justa e inclusiva e assegurar um maior equilíbrio entre receitas e 

investimentos privados e municipais, facilitada pela aplicação do 

Fundo Municipal de Sustentabilidade Ambiental e Urbanística 

(FMSAU). 

Quanto ao quadro executório a aPDMV apenas sugere uma 

estratégia a adotar na prática urbanística municipal, ficando esta 

a cargo da decisão sobre o sistema de execução. Pretendeu-se 

restringir o uso de unidades de execução ao necessário e 

minimizar a áreas por elas designada. Nessa medida, ou seja, de 

tornar mais ágil e eficaz o próprio plano, é reconhecida, em 

regulamento, a possibilidade de ocorrer execução de forma não 

sistemática (nas situações especificamente previstas). 

 


